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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N 9 865, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Institui a Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLP, dispõe sobre a remuneração dos recursos
do Fundo de participação PIS-PASE?, do Fundo
de Amparo ao Trabalhador, do Fundo da Marinha
Mercante, e dá outras providências.

V - as proporções em que a rentabilidade nominal média em
moeda nacional de cada título sara considerada no cálculo da TJLP.

Parágrafo único. o Conselho Nonêtário Nacional, observada a
legislação em vigor, poderá estabelecer outras hipóteses de aplicação
da TJLP, além das previstas nesta Medida provisória.

Art. 42 Os recursos do Fundo de p articipação PIS-PASEP, do
Fundo de Amparo ao Trabalhador, do Fundo da Marinha Mercante,
repassados ao BNDES ou por este administrados e destinados a
financiamentos contratados a partir de l de dezembro de 1994, terão
como remuneração nominal, a partir daquela data, a TJLP do respectivo
período.

paráçraf o único. O BNDES transferirá, nos prazos legais, ao

Fundo de participação PIS-PASEP e ao Fundo de Amparo ao Trabalhador o
valor correspondente à TJLP aludida no caput deste artigo, limitada a
seis por cento ao ano, capitalizada a diferença, podendo o Conselho
Monetário Nacional, após manifestação favorável ao Conselho
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT e do Conselho
Diretor do Fundo de participação PIS-PASEP, alterar esse limite.

Art. 52 A partir de 12 de dezembro de 1994 os recursos dos
fundos mencionados no art. 42 desta Medida Provisória, repassados ao
BNDES, ou por este administrados e destinados a financiamentos
contratados até 30 de novembro de 1994, terão a Taxa Referencial - TR a
que alude n art. 25 da Lei n 9 8.177, de 1 de março de 1991,
substituída pelo TJLP, ajustada por fator de redução a ser definido
pa.o Conseltio Monetário Nacional, mantidos os juros previstos nos $$ 2
e 39 do art. 2 da Lei nu 8.019, de 11 de abril de 1990, exclusivamente
para os recursos ali aludidos.

Art. 6 A apuração dos valores das obrigações pecuniárias
devidas ao Fundo de Participação PIS-PASE?, ao Fundo de Amparo ao

ao Fundo da Marinha Mercante bem assim dos valores dosTrabalhador,saldos devedores dos financiamentos realizados com os respectivos
recursos, será efetuada com base no critério pro rata tempore.

Art. 72 o disposto nesta Medida Provisória aplica-,se aos
depósitos especiais de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador,
definidos pelo art. 92 da Lei n 9 8.019, de 11 de abril de 1990,
alterado pelo art. 12 da Lei nu 8.352, de 28 de dezembro de 1991, a
partir da liberação dos empréstimos realizados com os referidos
recursos, quando destinados a programas de investimento voltados para a
geração de empregos e renda.

Art. 82 Os saldos das contas dos participantes do Fundo de
Participação PIS-PASEP terão, a partir de 1 9 de dezembro de 1994, a
Taxa Referencial - TE a que alude o art. 38 da Lei n 9 8.177, de 1 9 de

março de 1991, substituída pela TJLP ( ajustada pelo fator de redução a
que alude o art. 52 desta Medida Provisória.

Art. 99 A partir de 1 9 de dezembro de 1995 1 o Conselho
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - C0DEFAT, o Conselho
Diretor do Fundo de participação - PIS-PASEP e a Comissão do Fundo de
Marinha Mercante poderão propor ao Conselho Monetário Nacional a adoção
de outros critérios legais para a remuneração dos respectivos recursos,
em substituição à TJLP de que trata esta Medida provisória.

Art. lo. Observado o disposto no art. 52, In fine, desta
Medida Provisória, ficam revogados o art. 25 da Lei n 2 8.177, de 12 de
março de 1991, e os $$ 22 e 32 do art. 2 da Lei n 9 8.019, de 11 de

abril de 1990.
Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na

Medida Provisória n 2 802, de 30 de dezembro de 1994.

Art. 12. Esta Medida provisória entra eis vigorna data de sua
publicação.

Brasília,	 de •ianeirO	 de 1995; 1742 da Independência e

107 9 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva

MEDIDA pROVISORIA N 866, DE 27 DE JANEIP.O DE 1995

Dispõe sobre o número de cargos de Natureza Especial,
dos cargos do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores e das Funções Gratificadas existentes nos
órgãos da Administração Federal direta, autárquica e
fundacional, e dá outras providências.

O PRESIDENTE BA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 62 da C onstituição, adota a seguinte Medida provisória,

com força de lei:

Art. 12 
A partir de l de dezembro de 1994, O Banco central

do Brasil divulgará a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, apurada de
acordo com o disposto nesta Medida provisória e em normas a sereia
baixadas pelo conselho Monetário Nacional.

Art. 2	
A TJLP será calculada a partir da rentabilidade

nominal média, em moeda nacional, verificada em período imediatamente
anterior de sua vigência, nos títulos da Dívida pública externa e
interna de aquisição voluntária.

Art. 39 As normas a que se refere o art. 1, in fine, a sereia
baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, disporão, dentre outros
aspectos, sobre:

1 - período de vigência da TJLP, observado o prazo mínimo de

três meses;
II - prazos mínimos para enquadramento dos títulos como de

longo prazo;

III - especificação dos títulos da Dívida pública interna e
externa que servirão de base para cálculo da TJLP;

- ,, r,raÓ do período de apuração da rentabilidade a que se

refere o 
- -- -
	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da

caput do'art. 2;
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
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Art. 1° Os cargos de Natureza Especial, os do Grupo-Direção e ~sortimento
Superiores e as Funções Gratificadas nos órgãos da Administração Federal direta, autárquica e
fundacional, com exceção das Instituições Federais de Ensino, observarão, quanto ao número total e
classificação, as quantidades constantes do Anexo a esta Medida Provisória.

Parágrafo único. O Presidente da República aprovará, mediante apreciação e
encaminhamento do Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, as estruturas regimentais
e os estatutos, estabelecendo a correlação entre as competências, atribuições e funções e os diferentes
níveis dos cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e das Funções Gratificadas, tendo em
vista as disposições legais pertinentes.

Art. 21
 O quantitativo constante do Anexo a esta Medida Provisória contempla todos os

cargos e funções criados ou transformados por legislações específicas, bem assim os constantes das
Medidas Provisórias n° 695, de 4 de novembro de 1994, no 698, de 4 de novembro de 1994, n° 696, de 4
de novembro de 1994, n°702, de 10 de novembro de 1994, is° 714, de 18 de novembro de 1994, n°715,
de 18 de novembro de 1994, n°723, de 18 de novembro de 1994, n°719, de 18 de novembro de 1994,
n°734, de 30 de novembro de 1994, e n°738, de 2 de dezembro de 1994.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 803, de
30 de dezembro de 1994.

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de j anel ro de 1995; 174° da Independência e 107 0 da Repdolica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

ANEXO Á MEDIDA PROVISÓRIA N° 866

CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA ADMINISTRAÇAO
FEDERAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL

QUANTITATIVOS

CARGO/FUNÇÃO
Administração Autarquias

Direta e Fundações TOTAL

NATUREZA ESPECIAL 36 1 37

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES
DAS-6 102 42 144

DAS-5 331 155 486

DAS-4 1.026 510 1 536

DAS -3 1.448 1.261 2 709

DAS -2 3.499 2.742 6241

DAS -1 3.932 4.217 8.149

SUBTOTAL 10.338 8927 19 265

FUNÇÃO GRATIFICADA

FG - 1 5.034 4.362 9 396

FG -2 3.790 4.994 8 784

FG -3 4.568 7.428 11 996

SUBTOTAL 11392 16.784 30176

TOTAL 23.730 25.711 -	 49441

TOTAL GERAL 23.766 25 , 712 49478

MEDIDA PROVISÓRIA S9 867, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Cria a Gratificação de Desempenho
e	 Produtividade	 -	 GDP	 das
atividades de finanças, controle.
orçamento e planejamento. e da
outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 62 da Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com
força de lei:

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Desempenho e
Produtividade - GDP das atividades de finanças, controle, orçamento e
planejamento devida aos ocupantes dos cargos efetivos:

- da Carreira Finanças e Controle:

Ii - da Carreira de Planejamento e Orçamento;

III - da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental;

IV - de Teenico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500:

- de uiveI superior do Instituto de Pesquisa Económica
Aplicada - IPLA. em exercício de atividades de elaboração de planos e
orçamentos publicos: e

VI - de nivel intermediário do IPEA. em exereicio de atividades de
apoio direto a elaboração de planos e orçamentos públicos. em quantitativo
lixado no ato que se relere o k 1" do art. 2" desta Medida Provisória.

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho e Produtividade a
que se refere este artigo será concedida aos servidores com carga horária de
quarenta horas semanais.

Art. 2° A Gratificação de Desempenho e Produtividade terá como
limite máximo 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada ponto a
0.09360 0 do maior vencimento básico dos respectivos níveis superior e
intermediário, observados o disposto no art. 2 1 da Lei n° 8.477, de 29 de
outrubro de 1992. e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei 00 8.460, de 17
de setembro de 1992, e no art. 2 1 da Lei n° 8.852, de 4 de fevereiro de 1994.

§ 1 0 A gratificação de Desempenho e Produtividade será calculada
obedecendo critérios de desempenho individual dos servidores e institucional
dos órgãos e entidades, conforme dispuser ato conjunto do Ministro de Estado
da Fazenda e dos Ministros de Estado Chefe das Secretarias da Administração
Federal e de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da
República, no prazo de até sessenta dias.

§ 2 1 Os servidores titulares de cargos de que trata o art. 1 ° .
quando cedidos para órgãos e entidades do Governo Federal não integrantes
dos sistemas referidos nos arts. 4 1 e 11 da Medida Provisória O 723, de 18 de
novembro de 1994, para o exercício de funções de confiança, perceberão a
Gratificação de Desempenho e Produtividade:

-

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN

: 

SIG - Quadra 6, Lote 800; CEP: 70604-900, Brasília, DF
Telefone: PABX: (061) 313-9400; Fax: (061) 313-9540
Telex: 61-1356. CGC-MF: 0039449410016-12 

ARY CÍCERO DE MORAES RIBEIRO

Diretor-Geral

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,

no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à

Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser

adquiridos separadamente.

(Valores em R$)	
Preço página: 0,0053

Diário Oficial	 Diário da Justiça

Seção 1 Seção 2	 Seção 3	 Seção 1	 Seção 2	 Seção 3
JAMIL FRANCISCO DOS SANTOS
Coordenador de Produção Industrial IMPRENSA NACIONAL

Assinatura semestral 67,32 21,12	 63,36	 79,20	 159,72 64,68

DIÁRIO OFICIAL - Seção 1 Quantidade média de páginas
90	 114	 228 92

(últimos 12 meses) 96 30

Órgão destinado à publicação de atos normativos ECT
Porte (superfície) 35,64 18,48	 33,00	 35,64	 64,68 33,00

Porte(aéreo) 81,84 40,9281,8481,84147,84 81,84

CATARINA ACIOLI DE FIGUEIREDO
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/DICOM

Chefe Substituta da Divisão de Jornais Oficiais
Telefone: (061) 313-9900 (busca automática)

A1tTONTO JOAO GUIMARAESJOÃO Horário: das 7h30 às 19 horas

Editor

ir



Original com Defeito.
N? 21 SEGUNDA-FEIRA, 30 JAN 1995 	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 1263

a) sem restrições quando para o exercício de cargos em comissão de
nível DAS-5. DAS-6 e do natureza especial, ou equivalentes:

b) limitada a cinqüenta por cento do valor previsto no capa).
quando para o exercício de cargo de nível DAS-4. ou equivalente.

§ 3 11 Não farão jus á gratificação os servidores cedidos nas
condições do 2°. para o exercicio de cargos de direção. chefia e
assessoramento de nível DAS-3 e interiores ou equivalentes, ou para Estados.
Distrito Federal e Municípios.

§ 4 1' A gratificação de que trata o art. 1° será paga em conjunto.
de forma não cumulativa. com a Gratificação de Atividade de que traia a Lei
Delegada n° 13. de 27 de agosto de 1992

§ 5° A gratificação de Desempenho e Produtividade sera paga a
partir de 1 1 de dezembro de 1994, em valor equivalente a setenta por cento do
previsto no capot deste artigo. até a regulamentação de que trata o § 1°.

§	 6°	 Ficam vedadas, a partir desta data, a transferência e a
redistribuição de, cargos dos quadros de pessoal de quaisquer órgão ,, da
Administração direta, autárquica e fundacional. para o IPEA

Art. 30 O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos proventos
da inatividade e ás pensões decorrentes de falecimento de servidor publico
federal. observado o disposto no reguiamentu

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida
Provisória n° 804. de 30 de dezembro de 1994.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor' na data de sua
publicação.

IIEDIDA I'iIIJVISIJKIA N	 Su'-1 , DL 27 Dli Jasc1i0 L11 ia

Adota medidas necessárias à continuidade do processo
de implementação da isonomia de que trata o art. 40 da
Medida Provisória n° 709, de 11 de novembro de 1994,
para os servidores públicos federais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O vencimento básico dos servidores civis ativos, inativos e pensionistas da
Administração direta, autárquica e fundacional, a partir de 1° de dezembro de 1994, passa a ser o
constante dos Anexos 1 e II desta Medida Provisória.

Art. 2° Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar, da Indenização de
Representação pelo exercício do Posto ou Graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo II da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 1991, a partir de 1° de
dezembro de 1994, passam a ser os constantes do Anexo III desta Medida Provisória.

Art. 30 O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos proventos da inatividade e às
pensões decorrentes de falecimento de servidor público federal.

Art. 40 As despesas decorrentes desta Medida Provisória correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória is0 806, de
30 de dezembro de 1994.

Art. 60 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de janeiro	 de 1995; 174° da Independência e 107 1 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
José Serra

Luiz Carlos Bresser Pereira
Benedito Onofre Bezerra Leonel

República Brasília, 27 de janeiro de 1995; 174 0 da Independência e 107° da 	
ANEXO] DA MEDIDA PROVISORIA N° 869

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
José Serra

Luiz Carlos Bresser Pereira

MEDIDA PROVISóRIA N 9 868, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Altera o Anexo! da Lei no 8.829, de 22 de dezembro de
1993, e dispõe sobre a ocupação de Cargo de Direção -
CD ou Função Gratificada - FG, nas Instituições
Federais de Ensino.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. l° O Anexo 1 da Lei no 8.829, de 22 de dezembro de 1993, passa a ser o constante
desta Medida Provisória, para efeito de enquadramento dos servidores e correlação dos padrões de
vencimento.

Art. 21 O docente da Carreira de Magistério, integrante do Plano Único de Classificação
e Retribuição de Cargos e Empregos, a que se refere a Lei n° 7.596, de 10 de abril de 1987, submetido
ao Regime de Dedicação Exclusiva, poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Função Gratificada - FG,
nas Instituições Federais de Ensino, desde que faça opção nos termos do art. 2° da Lei es0 8.911, de 11
de julho de 1994.

Art, 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 805, de
30 de dezembro de 1994.

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de j arte -' de 1995; 1741 da Independência e 1071 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Luiz Carlos l3resser Pereira

ANEXO

- VALOR
CORRESPONDENTE	 QI. \',1

CARREIRAS	 CLASSES	 PADRÕES	 AOS PADRÕES	 DE
DO ANEXO II DA	 (ARGOS
LEI	 N° 8.460.92

--]-1	 rNICIAL	 1 de 1 a VIII	 D-1 a C-IIi
OFICIAL DE 	 de 1 a Vil	 C-IV a B-1V

CHANCELARIA	 ESPECIAL	 de 1 a V	 B-V a A-11I

SUBTOTAL	 1.0110

INICIAL	 de 1 a Viii
	

D-i a ''-IIl

ASSISTENTE DE
	

"A"	 de 1 a Vil
	

C-IV a B-I\
CHANCELARIA
	

ESPECIAL	 de 1 a
	

B-V a A-li

11	 ii 	SUBTOTAL	 1.200

TOTAL GERAL	 2.200

Tabela de vencimento basico aplicaveis aos servidores das Carreiras de Diplomata .uoi'o,ia ci.

Tesouro Nacional. Policia Federal. Policia Civil do Cr e dos Policiais Civis dos Extintos
Federais. Orcamenlo. de Financas e Controle. Procuradoria da Fazenda Nacional Especialistas
Politicas Publicas e Gestao Governamental. Carreira de Ciencia e Tecnologia. , dos servidores Ca
SAE, FCBIA. SUSEP, CVM. IPEA. IBAMA, EMBRATUR. INCRA. CFIAer. IDPC. IBAC. FBN. FCRB. FCP

LBA, FUNAI. FUNAG, FAE. ENAP, FNS. ROQUETE PINTO. FNDE. SUDAM. 5UFRt.MA. SUDENE
CEPLAC. Tabela de Especialistas, dos Tecnicos.adminislralivos das lnsllluicoes Fede-ais de Ensiii

conforme art. 30 e seguintes da Lei n 7596 87 e aos Cargos do Sistema de Cargos instituidos oeiaS
Leis n°s 564570 e 6.550 78.

CL P SUPERIOR INTERMEDIARIO AUXILIAR

40 HORAS	 30 NORAS 40 HORAS 30 HORAS 40 HORAS '30 HORAS

II 429,51 322 13 25390 19043 'C 35 ''7 76

A il '	 401.88	 ' 301 41 24328 18246 'C738

37555 28166 -	 233 10 174.83 13632 102,24

VI 330,08 247,56 223,36 167,52 '	 129.82 97.37

V 310,48 232.86 21404 160.53 123.64 9273

8 IV 301,52 22614 2C511 ,	 153,63 1	 7 77 88,33

III 292.82 219.62 19656 147,42 11217 8413

II 284,37 213.28 188,37 141,28 106.86 80.15

276,17 207.13 180,54 135,41 101.82 76.37

VI 268.21 201.16	 . 173.04 129.78 97.02 12.77

V 260.49 195.37 165,86 124,40 02.46

C IV 252.99 189,74 158,98 119.23 88.12 '6 09

III 245,71 184,28 . 152,41 114,31 84.01 63.01

li 238.64 . 178,98 , 146.10 109.58 80.09 60.07

231.78 173.84 14007 10505 6.35 5727

22513 168.85 13430 10013 7281

IV 218.66	 . 16400 128.76 96.57 69.44 52,08

D III 212.39 159,29 123,47 92,60 E 66.24 49,68

II 206.30 154.73 118.40 88.80 83.20 47.40

200.39 150,29 11355 85.16 60.31 --

ANEXO l.A DA MEDIDA PROVISORIA Ni' 869

	

TRIBUNAL MARITIMO 	 -	 -

DENOMINACAO	 - -,---	 - -. VENCIMENTO BASICO

JUIZ.PRESIOENTE	 429,51

JUIZ	
. 40906
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ANEXO 1-8 DA MEDIDA PROVISORIA N" 	 DE	 DE DEZEMBRO DE 199

ADVOCACA.OEkAL DA UNIAG

DENOMINACAO	 ENC:MENTC

ADVOGADO DA UNIAO DE CATEGORIA ESPECIAL	 42951

ADVOGADO DA UNIAO DE PRIMEIRA CATEGORIA 	 -	 401.88

ADVOGADO DA UNIAO DE SEGUNDA CATEGORA	 -	 375.55

ANEXO 11 DA MEDIDA PROVISORIA N ° 869

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO APLICÁVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO SUPERIOR

20 HORAS	 40 HORAS

CLASSE	 NIVEL	 GRADUADO	 GRADUADO

TITULAR U 214.76 1	 429.51

4	 175,91 1	 353.82

ADJUNTO	 3	 169,29	 33858

2	 162.00	 32400

1	 155.03	 -	 31005

4	 142.23	 28445

ASSISTENTE	 3	 136,10	 272,20

2	 130.24	 60.48

1	 ,	 124.63	 24926

1	 4	 11434	 22868

AUXILIAR3	 10942	 21883

2	 104.71	 20941

1	 100.20	 20039

Tabela III - Indenização de Representação
a) Pelo exercício do Posto ou Graduação em situsiçt3es normals

POSTO OU GRADUAÇÃO pE3lcFu'r1 'tt:.

Oficial-General 15.0% do soldo

Oficial-Superior 130% do soldo

Oficial-Intermediária,	 O[iial-Subal- 110% do soldo
terno, Guarda-Marinha e Aspirante-a-
Oficial

Suboficial,	 Subtenr1te e Sargento 85% do soldo

Demais Praçao EspecIais	 e	 Praças	 de 60% do soldo
graduação inferior a 12 Sargento,	 ex-
ceto os prestadoras do	 serviço militar
inicial

Tabela VI - lidicional, de Inatividade

SITUAÇÂO PEI1CF'ifl'U/\í,
--..-----.-----.--.-
Com 40 anos de	 serviço ou	 11015 183% do soldo

Com 35 anos de serviço 140% do	 soldo

Com 30 anos de serviço ou nisis 120% do soldo

Transfr'rldon	 'ox-nffictr," .	 pira	 a	 11Ii1

bividade remunerada,	 coa menos	 do	 30
anos de serviço

ljfj	 cio	 soIii

MEDIDA PROVISÓRIA N9 870, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

ANEXO lI-A DA MEDIDA PROVISORIA N° 869

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO APLICÁVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO DE 1° E 2 ° GRAUS

2(1 HORAS
	

40 HORAS

CLASSE NIVEL	 GRADUADO	 GRADUADO

TITULAR U 198,57 397.34

4	 168,05	 336,09

E 3	 160,81 1	 32152

1 2	 15389	 30777

294 52
1	 147.26H	 - .	 .

4	 136.35	 272 70

D 3	 130.48	 260.96

2	 124,86	 249.72

1 11949 	 23857 _________

4 114.34 -	 22868

C -	 3 109,42	 218.83

2 104.71	 209,41

1 ___00.20,!

4 94.52 :	
18904

E 3 90.02	 18004

2 85.74	 171.47

1 1	 81.65 1	 163.30

1	 77,03	 154.06

A 3 1	 73,36	 146,72

2	 69.87

1	 b684
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Anexo licla Medida Provisória fl9 869
(A partir de 19 de Dezembro de 1994J

ANEXO II da Lei n9 8.237, de 30 de setembro de 1991

Tabela Ii' - GratlflcaçRo do Hnhilitaçri Militar

VALOR PDCENTUA[. SITUAÇcF.3
-

150% do soldo Cursos de
Categor-a

Altos ELuU-oe
1

130% do soldo Cursos (1 e
Categoria

Altoii
II

110% do soldo Cursos de AperEeiçísre11iJ

80% do soldo Cursor do E0pecIa47,1ç 1 '

60% do soldo (2ur'r,os	 Ur

Cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade de Fiscalização, a
Gratificação de Desempenho de
Atividade de Proteção ao Vôo, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com
força de lei:

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade
de Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro
Agrônomo, Zootecnista, Químico e Farmacêutico do Ministério da Agricultura,
do Abastecimento e da Reforma Agrária, em exercício das atividades de
fiscalização e controle de produtos de origem animal ou vegetal.

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho de Atividade de
Fiscalização a que se refere este artigo será concedida aos servidores com
carga horária de quarenta horas semanais.

Art. 20 Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade
e Proteção ao Vôo devida aos ocupantes dos cargos efetivos de níveis superior
e intermediário do Grupo-Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo -
DACTA.

Parágrafo único. A gratificação de Desempenho de Atividade de
Proteção ao Vôo a que se refere este artigo será concedida aos servidores com
carga horária de quarenta horas semanais.

Art. 30 As Gratificações de que tratam os arts. 10 e 2 1 terão como
limite máximo 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada ponto a
0,093696 do maior vencimento básico dos respectivos níveis superior e
intermediário, observados o disposto no art. 2° da Lei n° 8.477, de 29 de

outubro de 1992. e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei no 8,460, de 17
de setembro de 1992, e no art. 2° da Lei n° 8.852, de 4 de fevereiro de 1994.

1 1 As Gratificações serão calculadas obedecendo critérios de'
desempenho individual dos servidores e institucional dos órgãos e entidades,
conforme dispuser ato conjunto dos Ministros das respectivas áreas e do
Ministro de Estado Chefe da Secretaria da Administração Federal, 110 prazo de

até sessenta dias,

§ 2° Os servidores titulares de cargos de que trata o art. 10 e 2 1 ,
quando cedidos para órgãos e entidades do Governo Federal para o exercício
de funções de confiança, perceberão as Gratificações:

a) sem restrições quando para o exercício de cargos em comissão de
nível DAS-5. DAS-6 e de natureza especial, ou equivalentes; e

t
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b) limitada a cinqüenta por cento do valor previsto no caput deste
artigo, quando para o exercício de cargo em comissão de nível DAS-4, ou
equivalente.

§ 3 1 Não farão jus ás gratificações os servidores cedidos nas
condições do § 2 1, para o exercício de cargos de direção, chefia e
assessoramento de nível DAS-3 e inferiores ou equivalentes, ou para Estados,
Distrito Federal e Municípios.

§ 40 A Gratificações a que se referem os arts. 1° e 2° serão pagas
cm conjunto, de forma não cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que
trata a Lei Delegada n° 13, de 27 de agosto de 1992.

§ 50 As Gratificações Rerão pagas a partir de 1° de janeiro de 1995,
em valor equivalente a setenta por cento do previsto no caput deste artigo, até
a regulamentação de que trata o 1.

Art. 4° O disposto nesta Medida Provisória aplica-sç aos proventos
da inatividade e às pensões decorrentes de falecimento de servidor público
federal, observado o disposto em regulamento

Art. 50 O anexo 1 da Lei n° 8.829. de 22 de dezembro de 1993,
passa a ser o constante desta Medida Provisória para efeito de enquadramento
dos servidores e correlação dos padrões de vencimento.

Art. 6° O docente da Carreira de Magistério, integrante do Plano
único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, a que se refere a
Lei n° 7.596, de 10 de abril de 1987, submetido ao Regime de Dedicação
Exclusiva, poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Função Gratificada - FG.
nas Instituições Federais de Ensino, desde que faça opção nos termos do art. 2°
da Lei n° 8.911, de 11 de julho de 1994.

Art. 7°	 Ficam convalidados os atos praticados com base na
Medidas Provisórias n° 805 e n° 807, ambas de 30 de dezembro de 1994.

Art. 8 1 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 27 de janeiro de 1995; 174° da Independência e 107° da
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Luiz Carlos Bresser Pereira

ANEXO

VALOR Q(JANT.
CORRESPONDENTE DE

CARREIRAS CLASSES PADRÕES AOS PADRÕES
DO ANEXO II DA 

CARGOS

LEI _N°_8.460/92

OFICIAL
DE

CHANCELARIA

INICIAL de 1 a VIII D-I	 a	 C-III 500

"A" de 1 a VIII C-IV	 a	 B-IV 350

ESPECIAL de 1 a V B-V	 a	 A-III 150

SUBTOTAL	 1.000

ASSISTENTE
DE

CHANCELARIA

INICIAL de 1 a VIII D-I	 a	 c	 II 600

"A" de 1 a VIII C-IV	 a	 B-IV 420

ESPECIAL de 1 a V B-V	 a	 A- li 180

SUBTOTAL	 -	 1.200

TOTAL GERAL	
2.200

MEDIDA PROVISÓRIA N9 871, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Cria Gratificação Temporária devida a integrantes da
Carreira Policial Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 10 Fica instituída Gratificação Temporária devida aos Agentes, Escrivães,
Papiloscopistas, Peritos e Censores integrantes da Carreira de Policial Federal.

§ 1° A Gratificação de que trata este artigo será paga no percentual de setenta por cento
calculado sobre o vencimento básico, efetivamente pago, dos servidores referidos no caput, observado o
disposto no art. 12 da Lei no 8.460, de 17 de setembro de 1992, e no art. 2° da Lei n° 8.852, de 4 de
fevereiro de 1994.

§ 20 A Gratificação Temporária será paga em conjunto, de forma não cumulativa com a
Gratificação de Atividade Executiva de que trata a Lei Delegada n° 13, de 27 de agosto de 1992.

§ 30 A Gratificação criada por esta Medida Provisória será paga a partir de 10 de
dezembro de 1994 e cessará com a implementação do novo Plano de Classificação de Cargos dos
servidores de que trata esta Medida Provisória.

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 808, de
30 de dezembro de 1994.

Art. 30 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de janeiro	 de 1995; 1740 dá Independência e 107 ° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson Jobim

MEDiDA PROVISÓRIA 149 872, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobra a concessão de abono aos trabalhadores no
mês de janeiro de 1995.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° É devido aos trabalhadores, exclusivamente no mês de janeiro de 1995, abono no
valor de R$ 15,00 (quinze reais), desde que o valor do salário nesse mês, somado ao abono concedido,
não ultrapasse a R$ 85,00 (oitenta e cinco reais).

§ 1° Se a sorna referida neste artigo ultrapassar R$ 85,00, o abono será reduzido de
forma a garantir a condição estabelecida.

§ 2° O abono de que trata este artigo será pago até o quinto dia útil do mês de fevereiro
de 1995.

§ 3° O valor horário do abono será o quociente da divisão do valor do abono mensal de
que trata este artigo por duzentos e vinte, e o valor diário, por trinta.

§ 4° O abono referido neste artigo não será incorporado aos salários a qualquer título,
nem estará sujeito a quaisquer incidências de caráter tributário, trabalhista ou previdenciário.

Art. 2° É devido aos titulares de benefícios de prestação continuada, mantidos pela
Previdência Social nos termos da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, exclusivamente no mês de
janeiro de 1995, abono no valor de R$ 15,00 (quinze reais).

Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não se incorpora ao valor do benefício,
a qualquer título, nem estará sujeito à incidência de tributo, contribuição, retenção ou consignação em
folha de qualquer natureza.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 809, de
30 de dezembro de 1994.

Art. 40 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de j atneiro de 1995; 174° da Independência e 107 1 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Reinhold Stephanes
Clóvis Carvalho
Luis Carlos Bresser Pereira

MEDIDA PROVISÓRIA N9 873, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Institui a "Retribuição Variável da Comissão de Valores
Mobiliários - RVCVM" e a "Retribuição Variável da
Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP°,
atribuídas aos servidores titulares de cargos efetivos da
CVM e da SUSEP, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Ficam instituídas a Retribuição Variável da Comissão de Valores Mobiiáios -
RVCVM e a Retribuição Variável da Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP, devidas,
respectivamente, aos servidores titulares de cargos efetivos das atividades de controle, regulação e
fiscalização dos mercados de valores mobiliários, seguros, previdência privada e capitalização do
quadro permanente das duas autarquias.

§ 10 A RVCVM e a RVSUSEP serão atribuídas em função da eficiência individual no
desempenho das atividades realizadas, na forma estabelecida em regulamento.

§ 2° A Retribuição Variável da Comissão de Valores Mobiliários - RVCVM e a
Retribuição Variável da Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP serão integralmente pagas,
respectivamente, com os recursos arrecadados na forma das Leis n° 7.940 e n° 7.944, ambas de 20 de
dezembro de 1989, que instituíram a Taxa de Fiscalização do Mercado de Valores Mobiliários e a Taxa
de Fiscalização do Mercado de Seguros. Previdência Privada e Capitalização.

§ 30 Os servidores titulares das autarquias, quando cedidos, não perceberão a
Retribuição Variável, todavia, farão jus à Gratificação de Atividade Executiva criada pela Lei Delegada
n° l3,de27de agosto de 1992.

Art. 2° Os montantes mensais dos recursos disponíveis para o pagamento da Retribuição
Variável da Comissão de Valores Mobiliários - RVCVM e da Retribuição Variável da Superintendência
de Seguros Privados - RVSUSEP constituirão na receita total acumulada de cada uma das autarquias,
isoladamente consideradas, provenientes das fontes especificadas no § 2° do art. 1°, depois de deduzidas
as quantias necessárias ao complemento das demais receitas próprias para honrar os dispêndios com o
custeio da CVM e da SUSEP previstos para o mês de competência do pagamento e para os três meses
subseqüentes.

§ 10 Eventuais recursos provenientes do Tesouro Nacional e os saldos remanescentes de
exercícios antenores, inclusive os originários de superávit e de outras receitas, bem como os ganhos
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financeiros decorrentes da aplicação desses recursos, destinar-se-20 ao pagamento de inativos e
pensionistas da CVM e da SUSEP, ao pagamento de despesas extraordinaflas independentes de atos de
gestão e ao financiamento de programas de investimento autonzados pelo Ministro da Fazenda.

§ 2° Serão ainda provisionados antes do cálculo da Retribuição Variável da Comissão de
Valores Mobiliários RVCVM e da Kctribuição Vanavel da Supermtenoôfl1a oe Seguros Privados
RVSUSEP, recursos para fazer face a investimentos e eventuais despesas extraordinariaS, a serem
realizáveis até um ano após o mês de competência do pagamento.

§ 3° Não havendo a disponibilidade de que trata este artigo, não será devido o
pagamento da Retribuição Variável da Comissão de Valores Mobiliários - RVCVM e da Retribuição
Variável da Superintendência de Seguros Privados RVSUSEP.

§ 4° Os servidores que perceberem as vantagens previstas no art. 1° não perceberão a
Gratificação de Atividade Executiva instituída pela Lei Delegada n° 13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 3° A Retribuição Variável da Comissão de Valores Mobiliários - RVCVM e a
Retribuição Variável da Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP observarão os limites
previstos no art. 8° da Medida Provisória n° 831, de 18 de janeiro de 1995, e no art. 2° da Lei n° 8.852,
de 4 de fevereiro de 1994, com a alteração introduzida no art. 6° da Medida Provisória n°831. de 1995.

Au. 4° Os valores da Retribuição Variável da Comissão de Valores Mobiliários -
RVCVM e da Retribuição Variável da Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP de que trata
esta Medida Provisória não serão computados para os fins de cálculo do limite previsto no art. 12 da Lei
n° 8.460, de 17 de setembro de 1992.

Art. 5° Ficam vedadas. a partir desta data, as transferências e a redistribuição de cargos
efetivos dos quadros de pessoal de quaisquer órgãos da Administração direta, autárquica e fundacional
para a Comissão de Valores Mobiliários - CVM e para a Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP, salvo para o nível auxiliar.

Art. 6° Esta Medida Provisória será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de
trinta dias.

Art. 70 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 810, de

30 de dezembro de 1994.

Art. 8° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos financeiros a partir de 1° de janeiro de 1995.

Brasília, 27 de janeiro	 de 1995; 174° da Independência e 1070 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Luiz Carlos Bresser Pereira

MEDIDA PROVISÓRIA NO 874, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Altera dispositivo da lei ri° 8.620, de 5 de janeiro de
1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS autorizado a prorrogarem até
seis meses as contratações celebradas com base no art. 17, § 1°, da Lei ri* 8.620, de 5 de janeiro de 1993,
a fim de dar seguimento ao disposto nos arts. 69 e 71 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. Na implementação do disposto neste artigo será observado o contido
nos §* 30 e 40 do art, 17 da Lei n°8.620, de 1993.

Axt. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 811, de
30 de dezembro de 1994.

Art. 31 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de janeiro	 de 1995; 1749 da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Reinhold Stephanes
Luiz Carlos Bresser Pereira

MEDIDA PROVISÓRIA NO 875, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Autoriza o Ministério dos Transportes, por intermédio
da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, a
transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos -
FLUMITRENS, recursos para o pagamento de pessoal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 ° Fica o Ministério dos Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira de
Trens Urbanos - CBTU, autorizado a transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos -
FLUM1TRENS os recursos necessários ao pagamento das despesas de pessoal e encargos sociais, no
período compreendido entre 1 0 de janeiro e 31 de dezembro de 1995, dos empregados transferidos, por
sucessão trabalhista, em decorrência da transferência do Sistema de Trens Urbanos do Rio de Janeiro
para o Estado do Rio de Janeiro, de acordo com a Lei n° 8.693, de 3 de agosto de 1993.

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo fica limitada ao montante de R$
105.035.653,00 (cento e cinco milhões, trinta e cinco mil, seiscentos 'e cinqüenta e três reais) e correrá à
contada dotação orçamentária da CBTU.

Art. 2° Caberá à CBTU analisar, acompanhar e fiscalizar em nome do Ministério dos
Transportes, a utilização dos recursos supramencionados, de acordo com o disposto nesta Medida
Provisória e a legislação vigente.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de janeiro	 de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Mama
Odacír Klein
José Serra

RETIFICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA N°855, DE 26 DE JANEIRO DE 1995.

Dispõe sobre a venda de veículos populares.

(Publicada no D.O.U. de 27 de janeiro de 1995, Seção 1)

Na página 1171,2' coluna, nas assinaturas, leia-se:

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

José Frederico Alvares

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 137, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°865, de 27 de janeiro de 1995.

N° 138, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°866, de 27 de janeiro de 1995.

N° 139, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 867, de 27 de janeiro de 1995.

N° 140, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°868, de 27 de janeiro de 1995.

N° 141, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°869, de 27 de janeiro de 1995.

N° 142, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°870, de 27 de janeiro de 1995.

N° 143, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°871, de 27 de janeiro de 1995.

N° 144, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°872, de 27 de janeiro de 1995.

N° 145, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°873, de 27 de janeiro de 1995.

N° 146, de 27 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°874, de 27 de janeiro de 1995.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Em Extinção

Gabinete do Ministro

DESPACHO DO MINISTRO
Em 30 de dezembro de 1994

RATIFICO a 
decisão da Senhora Diretora do Departamento dê

Administração Geral, em autorizar a INEXIGIBILIÀDE DE LICITAÇÃO.
ob)etivandO a aquisição de vales- traaflSPorts diretamente das empresas
Viação Anapolina Ltda. Santo Antonio Transporte e Turismo O do Banco

de Brasília SÀ • -BR3. de conformidade com o que consta do Processo n

04000.012560/94-76'

ROMILDO C*iIH

(Of. n'? 63/95)
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Ministérios
este Departamento de Polícia Rodoviária Federal 

'

M.1 amparo no "cdpUt"
do art. 25 da Lei n2 8.666 de 21/06/93, conforme consta do Processu n
08.650.000.690/94, e Parecer CJ/MJ pela Nota/CJ r"3 1.305/94.

Ministério da Justiça

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHOS

Reconheço a Inexigbilidade de Licitação, junto a Sociedade	 de

Abastecimento de Brasília - SAB, para aquisiçEo de gêneros
alimentícios, para este Departamento de Polícia Rodoviária Federal, com
amparo no "caput" do art. 25 da Lei nQ 8.666 de 21/06/93, conforme
consta do Processo n9 08.650.000.686/94, e Parecer CJ/HJ pela ' 1 ,ta/CJ

nP 1.242/94.
Brasília-DF, 4 de janeiro de 1995

ADAIR MARCOS SCORSIN
Diretor /DPRF

Ratifico a dispensa de Licitação, nos termc's do Parecer da Consultoria

Jurídica (Nota/CJ nB 1.242/94) constante do processo.

Era 11 de janeiro de 1995
MILTON SELIGMAN

Secretario Executivo

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, junto à Imprensa Nacional,
para fins de publicacSo de matérias no D.O.U., para o Departamento de
Polícia Rodoviria Federal, com amparo no "caput" do art. 25 da Lei nQ
8.666 de 21/06/93, conforme consta do Processo nP 08.650.000.687194, e
Parecer CJ/MJ pela Nota/CJ nP 1.304/94.

Brasília-DF, 4 de janeiro de 1995
ADAIR MARCOS SCORSIN

Diretor /DPRF

Ratifico a dispensa de Licitação, nos termos do Parecer da àonaultoria
Jurídica (Nota/CJ nD 1.304/94) constante do processo.

Em 11 de janeiro de 1995
MILTON SELIGMAN

Secretario Executivo

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, junto à Telecomunicaç6es de

Brasília 5/A, TELEBRASíLIA, para cabe .r gastos com o serviço de
telefonia, para o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, com
amparo no "caput" do art. 25 da Lei n9 8.666 de 21/06/93, conforme
consta do Processo n9 08.650.000.688/94, e Parecer CJ/MJ pela Nota/CJ

nP 1.303/94.

Brasília-DE, 4 de janeiro de 1995
ADAIR MARCOS SCORSIN

Diretor/DPRF

Ratifico a dispensa de Licitação, nos termos do Parecer da Consultoria
Jurídica (Nota/CJ nB 1.303/94) constante do processo.

Em 11 de janeiro de 1995
MILTON SELIGMAN

SOcretrio Executivo

Reconheça a Inexigibilidade de LiitaçEo, junto a Companhia 	 de

Eletricidade de Brasília - CEB, para fornecimento de energia elétrica,
para este Departamento de Polícia Rodoviária Federal, com amparo no
"caput" do art. 25 da Lei nQ 8.666 de 21/06/93, conforme consta d
Processo nP 08.650.000.689/94, e Parecer CJ/IIJ pela Nota/CJ nQo

1.307/94.
Brasília-DE, 4 de janeiro de 1995

P.DAIR MARCOS SCORSIM
Diretor/DPRF

Ratifico a dispensa de Licitação, nos termos do Parecer da Consultoria
Jurídica (Nota/CJ nP 1.307/94) constante do processo.

Em 11 de janeiro dê 1995
MILTON SELIGMAN

Secretário Executivo

Reconheço a Inexigibílidade de Licitação, junto a Companhia de 4gua e
Esgoto de Brasília - cAEsB; para fornecimento de água tratada, para

Brasília-DF, 4 de janeiro de 1995
ADAIR MARCOS SCORSIN

Diretor/DPRF

Ratifico a dispensa de LicitaçEo, nos termos do Parecer da Consultora
Jurídica (Nota/CJ nR 1.305/94) constante do processo.

Em 11 de janeiro de 1995
MILTON SELIGMAN

Secretario Executivo

Reconheço a Inexigibl idade de Licitação, junto a Embratel - Empresa
Brasileira de TelecomunicaçEes S/A, para utilização da linha de telex

nB 614672-DPRF, para este Departamento de Polícia Rodoviária Federal,
com amparo no "caput" do art. 25 da Lei nB 8.666 de 21/06193. conforme

consta do Processo nB 08.650.000.691/94, C Parecer CJ/MJ pela Nota/CJ

nD 1.306/94.

Brasilia-DF, 4 de janeiro de 1995
ADAIR MARCOS SCORSIN

Diretor/DPRF

Ratifico a dispensa de Licitação, nos termos do Parecer da Consultoria
Jurídica (Nota/CJ nP 1.306/94) constante do processo.

Em 11 de janeiro de 1995
MILTON SELIGMAN

Secretrio Executivo

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, junto ao BRB - Banco Regional
de Brasília S/A, para a aquisição de vale-transportes, para os
funcionários deste Departamento de Polícia Rodoviária Federal, com
amparo no "csput" do art. 25 da Lei nP 8.666 de 21/0/93, conforme
consta do Processo nB 08.650.000.692/94, e Parecer CJ/MJ pela Nots/CJ

nP 1.302/94.
Brasília-DF, 4 de janeiro de 1995

ADAIR MARCOS SCORSIN
Diretor/DPRF

Ratifico a dispensa de Licitação, nos termos do Parecer da Consultoria

lurídica (Nota/CJ nB 1.302/94) constante do processo.

Em 11 de janeiro de 1995
MILTON SELIGMAN

Secretario Executivo

(Of. n9 26/95)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA

Deputaento de Clailicação Indicativa

PPRTARIS DE 20 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos artigos 21,
Inciso XVI e 220, parágrafo 3, inciso 1, da Constitk1iço Federal e

art. 74 da Lei no 8069, de 13 de julho de 1990, resolve classificar o

filme:

Na 105 - UMA CRUZ NO SAARA (SANARA CROSS, EUA - 1970). Direção: Tonino
Valerii. Distribuidor: Network Distribuidora de Filmes S/A. Gênero:

guerra. Classificação: televisão (longa metragem e trailer) - desaoon-
selhAvel a exibição antes das 21 horas. Impropriedade: violência e ten-

s5o. Processo Md Ma 08000-001006/95-41. Requerente: X.twork Distribui-

4ora de Filmes 9/A.

*a 106 - UM NATAL EM FAXILIA FIVE DAYS FRON NOME, INGLATERRA - 1978).

Dir.çio: George Peppard. Distribuidor: Netmork Distribuidora de Filmes

9/A. Gênero: drama. Classificaço: televisão (longa metragem e trailer)
- veiculaço em qualquer horário. Processo Md Na08000-001009/95-39.
Requerente: Metwork Distribuidora de Filmes S/A.

No 107 - A GRANDE AVENTURA (GREAT BALLOM ADVEXTURE, EUA - 1968). Dire-
ção: Richard A. Coila. Distribuidor: Xetwork Distribuidora de Filmes
8/A. Gênero. aventura. Classificaçi,: televiso (longa metragem e trai-
ler) - veiculaço em qualquer horário. Processo Md No 001010/9518. Re-
querente: Xetwork Distribuidora de Filmes 9/A.

Ma 108 - EXCVÇiO SUMiRIA (TNE EXPERT, EUA - 1994). Produtor: Andrem
Garroni. Direção: Rick Avery. Distribuidor: Plar Arte Pictures Cinema,
Uldeo e TV Ltda. Gênero: policial. Classificação: cinema e video (longa
metragem) - desaconselhvel para menores de 14 anos. (trailer) - desa-

W.
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conselhávei para menores de 12 anos. Impropriedade: violência e tensão.
Processo 1W No 08000-001091/95-10 e outro. Requerente: Tiquinh - Servi-
ços de Escritório Ltda.

Na109 - A PRINCESA ENCANTADA (SI4AN P2I.XCES, EUA - 1994). Produtor, Ri-
ohard Rioh & Jared F. Brown. Direção: Richard Rich. Distribuidor: Co-
lumbia Tri-Star Fi)v*s af Brasil, Inc. Gênero: desenho animado. Classi-
ficaão: cinema (longa metragem e trailer) - livre. Processo 1(J Xc
08000-001093/95-45. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

Na 110 - LENDAS DA PAIXãO (LEGENLÏS 0V TXE FALI., EUA - 1994). Produção o
Direção: Edward Zuick. Distribuidor: Columbia TCi-Star Files ot Brasil,
Inc. Gênero: drama. Classificação: cinema (longa metragem) - desaconse-
lhável para menores de 14 anos. Impropriedade: violência, tensão e con-
flitos psicológicos. (trailer) - livre. Processo }IJ Na
08000-001094/95-16. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

Na 111 - 8)1 SONHO DE LIBERDADE (T){E S}IAWSHANX REDEMPTION, EUA - 1994).
Produtor: )Iiki Harvin. Direção: Frani Darabont. Distribuidor: Plav Arte
Pictures Cinema, Video e TV Ltda. Gênero: drama. Classificação: cinema
e vídeo (longa metragem) - desaconselhável para menores de 14 anos.
(trailer) - desaconselhável para menores de 12 anos. Impropriedade:
violência, tensão e suspense. Processo 11,1 Ma 08000-001095/95-71 e ou-
tro. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Lida,

Ma 112 - O CRIME DAS FLORES (THE FORGET-NE-NOT MURDERS, EUA - 1994).
Produção e Direção: Roberi Iscove. Distribuidor: Worldvision Filmes do
Brasil Ltda. Gênero: policial. Classificação: televisão (longa metragem
etrailer) - desaconselhável a exibição antes das 20 horas. Improprie-
dado: violência psicológica. Processo 1W Na08000-001098/95-69. Reque-
rente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

*ti 113 - JOGO DE DEFESA (DEFENSE PLAY, EUA - 1987). Direção: Monte lIam-
han. Distribuidor: Merbert Richeri S/A. Gênero: ficção/aventura. Clas-

sificação: televisão (longa metragem e trailer) - veiculação em qual-
quer horário. Processo ltd Na08000-001099/95-21. Requerente: Tiquinho
Serviços de Escritório Ltda.

Xci 114 - FEBRE DO DESEJO (FEVER, EUA - 1991. Produtor: Nici Gillott.
Direção: Larry Elikan. Distribuidor: Herbert Richers S/A. Gênero: dra-
ma. Classificação: televisão (longa metragem e trailer) - desaconselhá-
vel a exibição antes das 21 horas. Impropriedade: violência e tensão.
Processo )IJ Xci 08000-001100/95-17. Requerente: Tiquinho Serviços de Es-
critório Lida.

N .115 - PROJETO MICNAEL (ANIMAL BENAVIOR, LUA - 1993). Produtor: Xjehl
Rasmussen. Direção: H. Anne Riley. Distribuidor: Worldvision Filmes do
Brasil Lida. Gênero: drama. Classificação: televisão (longa metragem e
trailer) - veiculação em qualquer horário. Processo Md Na
08000-001101/95-71. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

Ma 116 - SEXO OPOSTO (OPPOSITE SEX, EUA - 1993). Produtor: Stanlev H.
Broos & Roberi F. Xewmyem. Direção: flatthew Meshekoff. Distribuidor:
Worldvision Filmes do Brasil Ltda. Gênero: drama. Classificação: tele-
visão (longa metragem e trailer) - desaconselhável a exibição antes das
21 horas. Impropriedade: insinuações de sexo. Processo Md )1
08000-001102/95-34. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Lida.

Na 117 - A VOLTA DE FRAXK CAMNON (THE RETURN ar FRANK CANNON, EUA -
1980). Produtor: 8H Productions. Direção: Corey AlIen. Distribuidor:
Ijoridvision Filmes do Brasil Ltda. Gênero: policial. Classificação: te-
levisão (longa metragem e trailer) - veiculação em qualquer horário,
Processo Md Na 08000-001103/95-05. Requerente: Tiquinho Serviços de Es-
critório Ltda.

No 118 - O PASTOR (THE VERNON JO}INS STORY, EUA - 1994). Produtor: Mii-
cheil Galin & Davis Kappes. Direção: Kenneth Fini. Distribuidor: Ilori-
dvision Filmes do Brasil Lida. Gênero: drama. Classificação: televisão
(longa metragem e trailer) - desaconselhável a exibição antes das 20
horas.Impropriedade: violência moderada. Processo 1{J )1
08000-001104/95-60. Requerente: Tiquinlo Serviços de Escritório Ltda.

Na 119 - PAPA JOO PAULO II (POPE JOHN PAUL II, EUA - 1983). Hinissé-
rie. Produtor: Alvin Cooperman. Direção: Merberi Wise. Distribuidor:
Worldviaion Filmes do Brasil Ltda. Gênero; documentário. Classifica-
ção: televisão (longa metragem e trailem) - veiculação em qualquer ho-
rário. Processo MJ Nn 08000-001105/95-22. Requerente: Tiqumnho Serviços
de Escritório Lida,

Na 120 - NOITE DO GUERREIRO IMORTAL (XIGHT ar T}IE HARRIOR, EUA - 1992).
Produtor: Mure Erwin & Thomas Jan Griffith. Direção: Rafael Zielinsli.
Distribuidor: Merberi Richers S/A. Gânero: aventura. Classificação: te-
levisão (longa metragem e trailer) - desaconselliável a exibição antes
das 21 horas. Impropriedade: violência, Processo Md Na
08000-001106/95-95. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

Ma 121 - O NATAL DA FAMILIA FLINTSTOUE (A FLINTSTOIIE FAHILV C}{RISTUAS,
EUA). Produção e Direção: lianna & Barbera. Distribuidor: Temer Inter-
national do Brasil Lida. Gêner9: desenho animado. Classificação: tele-
visão (longa metragem o trailer) - veiculação em qualquer horário. Pro-
cesso Md Xci 08000-001107/95-58. Requerente: Tiquinho Serviços de Escri-
tório Lida.

No 122 - X1SSES (XISSES, EUA - 1991). Produtor: Bruce Cohn & ){mchael
Blum. Direção: Bruce Cohn & Neil Steinberg. Distribuidor: Tumner Inter-
national do Brasil Lida. Gênero: documentário. Classificação: televisão
(longa metragem e trailer) - veiculação em qualquer horário. Processo
ltd Na 08000-001108/95-11. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório
Lida.

Na 123 - CACADA IMPLACáVEL (T}IE CAPTURE DF GRIZ2LY ADANS, EUA - 1980).
Produtor: Charles E. Sellier Jr. Direção: Don Meeslar. Distribuidor:
Worldvision Filmes do Brasil Lida. Gênero: drama. Classificação: tele-
visão (longa metragem e trailer) - veiculação es qualquer horário. Pro-
cesso Md Xci 08000-001109/95-83. Requerente: Toquinho Serviços de Ecri-
tóiio Lida.

N0 124 - OCAVALEIRO SOLITáRIO (FALE RIDER, EUA - 1985). Produção e Di-
reção: Clint Eautwood. Distribuidor: Herbert Richers S/A. Gênero: wes-
tem. Classificação: televisão (longa metragem e trailer) - desaconse-
lhável a exibição antes das 21 horas. Impropriedade: violência. Proces-
so 11.1 Ma 08000-001111/95-25. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritó-
rio Lida.

Xn 125 - ANJOS DO ARRABALDE (BRASIL - 1987). Produtor: Antonio Polo Ga-
lante. Direção: Carlos Richen}iach. Distribuidor: ItanhandiS Produções
Cinema e Vldeo Lida. Gênero: drama. Classificação: televisão (longa me-
tragem e trailer) - desaoonselIã.ve1 a exibição antes das 21 horas. Ia-
propriedade: violência e conflitos psicológicos. Processo 1W
08000-001233/95-11. Requerente: Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.

Na 126 - FONTE DA SAUDADE (BRASIL - 1986). Produtor: Bruno Wainer. Di-
reção: Narco Altberg. Distribuidor: H. Altberg Cinema & Vídeo Ltda. Gê-
nero: drama. Classificação: televisão (longa metragem e trailer) - de-
sacionselhável a exibição antes das 21 horas. Impropriedade: conflitos
psicológicos e situações ofensivas aos valores éticos. Processo Md N
08000-001235/95-38. Requerente: Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.

JOSé NAZARENO SANTANA DIAS

(Of. n9 12/95)

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 27 de laneiro de 1995

NO 39/95. N' ~eriquRÇãe Preliminar nE 011794194-75. Representante:
DPDE ex ctmci,. Representada: Prefeitura da Cidade cio Rio de Janeiro
- Secretaria Municipal de Transportes, Decisão. Adoto, como razão de
decidir, o conteudo Jo Despacho de fis. 298/292, do Diretor do
Departamento de ProteçBc e Defesa Econémica - D.P.D.E e determino o
arquivamento dos autos, nos termos do art. 31 da Lei 8.884194,
recorrendo, de oficio, desta deciso, ao Conselho Administrativo de
Defesa Econãmica - CADE.

NO 40/95. Ref: Averiguação Preliminar nQ 016881/94-16. Representante:
DPDE mx officio. Representada: Prefeitura Municipal de Piracicaba/SP.
Decisão: Adoto, como razão de decidir, o conteúdo do Despacho de fie.
230/232 v do Diretor do Departamento de Proteço e Defesa Econãmica - D.
P.D.E e determino o arquivamento doa autos, nos termos do art. 31 da
Lei 3.884/94 1 recorrendo, de oficio, desta decisão, ao Conselho
Administrativo de Defesa Econâmica - CADE.

NO 41/95. Rei: Averiguação Preliminar nD 816379/94-81. Representante:
DPDE"e,< officio". Representada: Secretaria de Estado dos Transportem
do Governo do Estado de Santa Catarina. Decisão: Adoto, como razão de
decidir, o conteúdo do Despacho de fim. 123/125, do Diretor do
Departamento de Proteção e Defesa Econãrnica - D.P.D.E e determino o
arquivamento dos autos, nos termos do art. 31 da Lei 8.884/94,
recorrendo, de oficio, desta decisao, ao Conselho Administrativo de
Defesa Econ&mica - CADE.

NO 42/95. Pef: Averiguação Preliminar nP 015920/94-70. Representante:
Ministério Público de SSo Paulo. Representada: Prefeitura Municipal de
Franca/SP. Decisão: Adoto, como razão de decidir, o conteúdo do
Despacho de fls. 73175, do Diretor do Departamento de Proteçao e Defesa
Econâmica - D.P.D.E e determino o arquivamento dos autos, nos termos do
art. 31 da Lei 8.884194, 'ecorrndo, de oficio, desta decisBo, ao
Coneel-c. OJ'iin .st' at da 9efesa Econàmica - CADE.

NO 43/95. Ref: Averiguação Preliminar nP 016605/94-88. Representante:
Ministério Público de São Paulo. Representada: Prefeitura Municipal de
Registro/SP. Dqciao: Adoto, como rez8o de decidir, o conteúdo do
Despacho de fim. 3517, do Diretor do Departamento de Proteção e Defesa
Econlsic- D.P.D.E e determino o arquivamento dos autos, nos termos do
art. 31 da Lei 8.884194, recorrendo, de oficio, desta decisão, ao

Adrinj-t'- atiyo de Defesa Econãmica - CADE.

i? 44/. ket: Averiguação Pr-eliminar nD 815919194-91. Representante:
Ministério Público do Estado de São Paulo. Representada: Prefeitura
Municipal de 8ramnça Pauijsta/SP. DeciBo: Adoto, como razão de
decidir, o contrildo do Despacho de fim. 66/68, do Diretor do
Departamento de Proteção e Defesa Econârnica - D.P.D.E e determino o
arqivamento dos aitos, nos termos do art. 31 da Lei 8.884/94,
recorrendo, de oficio, desta deciso, ao Conselho Admiristrativo de
Epfea Em-rârnjca - CADE.

4E/5. aet: ii,.riguaç5o Preliminar nO 012235/94-19. Representante:
DPDE 'e officio. Representada: Prefeitura Municipal de Campinas/SP.
Decisaci: Adoto, ccrnc raro de decidir, o conteúdo do Despacho de fia.
ii2, do Diretor de Depmrtrrnento de Proteção e Defesa Econâmica - D..

D.E e determino o arquivaserto dos autos, nos termos do art. 31 da Lei
8.884/94, 'ecmrrrndo, de otwciu, desta decisSo, ao Conselho

LC Defesa ':cr,lmica - CADE.

NO 46/95. 8sf: Aieriquaço Proliminar rio 812236/94-81. Representante:
DPE a. mfficio', Representada: Prefeitura Municipal de Cubat8o/SP.
Decisão: Adoto, corno razão de decidir, o conteudo do Despacho de fia.
18120, do Diretor do Departameutc, de Proteção e Defesa Econâaica - D.P.
D.E e iotmr-m:no o arquivamento dos autos, nos termos do art. 31 da Lei
8.884194, recorrendo, de oficio, desta derisão, ao Consel'-o
Adri,ristret,o de Defesa Econâmica CADE.

NO 47!95. . 'i,-r içjraçmi- Preliminar n8 815118194-58. Representante:

	

i.	 DE OLIVEIRA. Representada: Prefeitura Municipal de
Amparo/SP. Decisão: Adoto, corno razão de decidir, o conteúdo do
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Despacho de fls. 14/16, do Direto'- dc Departamento de Proteção e Defesa
Econ6mica - D.P.D.E e determi'i., o arq1vamento dos autos, nos termos do
art. 7,1 da Lei 9.884/94, recorrendo, de oficio, desta deciso, ao
Conselho Administrativo de Defesa Econdmica - CADE.

N9 48/95. Ref: Processo GM nP 816811/93-SAA. Representante: C6mara
Municipal de S50 Vicente/SP. Representada: Viação Santos - São Vicente
Litoral Ltda. - São Vicente/SP. Decisão: Adoto, como razo de decidir,
o conteldo do Despacho de fl. 112/114, do Diretor do Departamento de
Proteção e Defesa EconEmica - D.P.D.E e determino o arquivamento dos
autos, nos termos do art. 31 da Lei 8.884/94, recorrendo, de oficio,
desta decisSo, ao Conselho Administrativc de Defesa Econ6míca - CADE.

HEBE TEIXEIRA ROMANO PEREIRA DA SILVA
Substituta

(Of. nQ 209/95)

Indefiro o presente pedido de reconsideração, mantendo o
despac.ho indeferitório publicado no Diário Oficial da União de 28 de
setembro de 1994, já que o visto temporário 1 admite prazo máximo de
estada no Pais por quatro anos, devendo a estrangeira obter novo visto
consular.

PROCESSO N 8505-14.520/94-57 - CATHERINE BRIGITTE CARRAS

Transformação de provisório para permanente deferida

vista dos novos elementos constantes dos autos, torno in-
subsistente o despacho indeferitórjo publicado no Diário Oficial da
União de 04 de novembro de 1994, para conceder a transformação do re-
gistro provisório em permanente à estrangeira.

PROCESSO N; 8460-02.126/93-31 - CLAUDIA PEDRAZA FERREL

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS

DESPACHOS DO DIRETOR
	 RETIFICAÇÂO

Processo n9 8000-19.752/94-19	 de 20 de Janeiro de 1995 1

	 No Diário Oficial da União, página ri: 922,

Tendo em vista o pedido de refúgio formulados pelo Alto
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados-ACNUR, em favor dos es-
trangeiros abaixo relacionados, dependentes do refugiado SRBISLAV NE-
SIC, incluído no despacho concessivo publicado no D O.0 de 03/011194,
declaro, para os fins do que dispõe a Portaria Ministerial n 394/91,
alterada pela de ri: 762194, o reconhecimento do STATUS de refugiados às
seguintes pessoas

01 - SLOBODANHA NESIC, (esposa); e
02 - ZELJKO NESIC, (filho)

Processo n. 8000-0000251916

Tendo em vista os pedidos de refúgio formulados pelo Alto
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados-ACNUR, em favor dos es-
trangeiros abaixo relacionados e considerando a manifestação favorável
do Ministério das Relações Exteriores, declaro para os fins do que dis-
põe a Portaria Ministerial n. 394191 alterada pela de n 762/94, o re-
conhecimento do STATUS de refugiado conferido às seguintes pessoas

01 - SAMUEL THOMPSON, Liberiano;
02 - SIMAO PEDRO, Angolano;
03 - MATEUS ANTONIO FRANCISCO DE OLIVEIRA, Angolano;
04 - flI<IN OLA BAMIDELE, Nigeriano.

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO
Interino

(°f. n9 9/95)

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Permanências definitivas indeferidas

Indefiro o presente pedido de permanência definitiva, já
que a prole brasileira reside no exterior.

PROCESSO N: 8441-000668/93-42 	 IVO MELLO TRAVERSO

Indefiro o presente pedido de permanência definitiva, já
que o estrangeiro no complementou a instrução do Processo junto à Po-
licia Federal.

PROCESSO N: 8286-000408/92-16 - EDWARD CHAN CHIU YUEN

Indefiro o presente pedido de transformação de visto tem-
porário em permanente por falta de amparo legal, já que se trata de es-
trangeiro que se encontra no Brasil sem contrato de trabalho, situação
no amparada pelo parágrafo 2: do Art. 70 do Decreto ri: 86715/81.

PROCESSO N: 846007.577/93-37 - LUdO EDUARDO ANTONIO VELASQUEZ FERNAN-
DEZ

Prorrgçes de prazo de estada no Pais deferidas

PROCESSO N: 8505-15.344194-61 - RENE ALAIN LAUBHOUET, até 30/03/95

PROCESSO NO 8506-000029195-10 - LI BINDIN, até 31/03/96

Prorrogações de prazo de estada no Pais indeferidas

Indefiro o presente pedido de prorrogação de prazo de es-
tada já que as atividades desenvolvidas pelo estrangeiro no se coadu-
nam com o visto temporário 1 do qual é titular, que não permite ativi-
dade laboral no Pais.

PROCESSO N: 8460-09.309/94-40 - JOACHIM WILHELM NNOOP

Indefiro o presente pedido de prorrogação de prazo de es-
tada diante da inadequação do visto do qual é titular a estrangeira com
as atividades que desenvolve no País, devendo solicitar novo visto pró-
prio no Ministério das Relações Exteriores.

PROCESSO N. 8390-01.358194-79 - VIKTORIA FULOP

Leia se

PROCESSO N: 8530-04751/84-28 - NEHMAT DI3HA

(Ofs. n9s 9 e 10/95)

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

PORTARIA NO 5, DE 12 DE JANEIRO DE 1995

Ativa unidades da Policia Federal no Estado de Tocantins.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
previstas nos itens 1, XVI e XXII, do art. 30 do Regimento Interno do DPF aprovado pela Portaria n° 359-
B, de 29 de julho de 1974, do Exmo. Sr. Ministro de Estado da Justiça, à vista das argumentações
expendidas nos Processos de n°s 08200.013261194-44 e 08200.014253/94-51/CCAIDPF e com respaldo
no que dispõe o art, 2° da Lei 8715, de 06 de outubro de 1993,

Considerando que já foram ultimados os trabalhos de implementação dos Sistemas
Financeiro e de Pessoal da unidade regional criada oficialmente pela lei supracitada para desenvolver no
Estado de Tocantins as suas atribuições de policia judiciária da União, na conformidade do comando do
Art. 144, Parágrafo 1°, itens 1 a IV, da Carta Constitucional vigente, resolve:

- Ativar, de acordo com a estrutura constante do Anexo 1 desta portaria, na Cidade de
Araguaína, em caráter excepcional, a Superintendência Regional do DPF no Estado de Tocantins, cuja
circunscrição deverá abranger toda a área fisica da referida unidade federativa, até que se consiga imóvel
capaz de abrigá-la na capital do Estado - Palmas;

II - Em consequência, fica desativada a Delegacia de Polícia Federal hoje sediada em
Araguaína, cuja estrutura orgânica e função de confiança, código FG-01, inseridas no Anexo II, transfiro
nesta oportunidade para a Cidade de Palmas, capital do Estado, para compor Unidade Setorial Indivisível
do DPF, sem lotação efetiva, exceção feita apenas para a Chefia, a qual, operacionalmente, contará com o
apoio de Equipes Policiais em sistema de rodízio, conforme prevê a Portaria n° 366194-SPF, de 05 de
setembro de 1994, publicada no Boletim de Serviço n°170, de 06 daquele mês e ano;

III - Estabelecer que a Delegacia do DPF em Palmas não terá área de atuação definida,
podendo, portanto, expandir suas ações em toda a área geográfica do Estado, e ali permanecerá nessa
condição até que se providencie imóvel adequado para comportar todos os segmentos internos da
SRJDPF/TO, ou que se construa a sede da Superintendência Regional no terreno de propriedade da Policia
Federal encravado na Quadra AANO-20, Conjunto 02, Lotes n°s 03 e 04, naquela Capital;

IV - Determinar á Superintendência Regional em Tocantins que adote todas as
providências de natureza prática indispensáveis á transferência e instalação da Delegacia do DPF em
Palmas, a qual ficará hierarquicamente a ela subordinada, técnica e normativamente aos órgãos centrais da
Policia Federal em Brasília;

V - Instituir, na conformidade do que prevê a Instrução Normativa n° 001175- DITEL,
aprovada pela Portaria n° 80/75-DG/DPF, de 30 de julho de 1975, que regulamenta a redação e
correspondência radiotelegráfica no âmbito da Policia Federal, como siglas oficiais destas novas Unidades,
as seguintes: SRJDPF/TO para a Superintendência Regional do DPF no Estado de Tocantins e
DPF.2IPLM/I'O para a Delegacia de Policia Federal em Palmaa, -

VI - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União e
republicação no Boletim Interno de Serviço da Policia Federal, revogadas as disposições em contrario.

WILSON BRANDI ROMÃO

ANEXO 1

- Composição da Superintendência Regional no Estado de TOCANTINS/TO.
- Grupo de Assessoramento Superior - DAS-100(NS).
- Função Gratificada - FG.

- Categoria Funcional Correlata.

N'DE
CARGOS E
FUNÇÕES

DENOMINAÇÃO cÓ»tco
CATEGORIA FUNCIONAL

 CORRELATA
01 SUPERINTENDENTE DAS-I0I.1 DELEGADO DE POLICIA FEDERAL

COORDENAÇÃO REGIONAL DE
POLÍCIA

01 Coordenador FG.01 DELEGADO DE POLICIA FEDERAL
NÚCLEO DE CUSTÓDIA

01 Chefe . 	 FG-03 AGENTE DE POLI CIA FEDERAL
CARTÓRIO

01 Chefe FG-03 ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL
SETOR DE OPERAÇÕES

01 Chefe FG-02 AGENTE DE POLICIA FEDERAL
DELEGACIA DE POLICIA
MARÍTIMA, AÉREA E DE
FRONTEIRAS

01 Chefe FQ-02 DELEGADO DE POLICIA FEDERAL
DELEGACIA DE PREVENÇÃO E
REPRESSÃO A CiMES
FAZENDÁIUOS

t



REPRESSÃO A ENTORPECENTES
Chefe
DELEGACIA DE PREVENÇÃO E
REPRESSÃO A CRIMES
PREVIDENCIÃRIOS
Chefe
COORDENAÇÃO REGIONAL
JUDICIÁRIA
Coordenador
NÚCLEO DE CORREIÇÕES E
DISCIPLINA
Chefe
COORDENAÇÃO REGIONAL
ADMINISTRATIVA
Coordenador
NÚCLEO DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
Chefe

NUCLEO DE MATERIAL
Chefe
NÚCLEO DE TRANSPORTE
Chefe

01

01

01

01

01

01

01

01

OAÇÕS E VENDAS--
lrnp:nsa N.aconal, Caixa Postal 30000. CEP 70604-900, 6slIla, DF
Fax: (061) 313-9E2. Telefones: 1:061) 313-9905 e 313-9617

Retirada na
Irrip ensa Nacional

Remessa
viaCorreios

R$ 22.00 R$ 2680

Assinatura
Válida por 6 exemplares

1270	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 21	 SEGUNDA-FEIRA, 30 JAN 1995

CATEGORIA FUNCIONAL NICLEO DE PESSOALN DE
[CARGOS E DENOMINAÇÃO CÓDIGO 01 Chefe	 1	 FG-03 AGENTE ADMINISTRATIVO 

FUNÇÕES 1  CORRELATA
01

SETOR DF, INTELIGÊNCIA
Chefe	 (	 FG-02
SETOR DE CRIMÍNALÍSTICA

1 DELEGADO DEPOLICIAFEDERAL01 Chefe FG-02 DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL
DELEGACIA DE ORDEM POLÍTICA til Chefe	 i	 FG-02 1 PERITO CRIMINAL FEDERALE SOCIAL

01 1 NÚCLEO DE TELECOMUNICAÇÕES 1Chefe FG-02 DELEGADO DE POLICIA FEDERAL 1 01 Chefe	 1	 FG-03 AGENTE DE TELECOMUNICAÇÕES EDELEGACIA DE PREVENÇÃO E 1 1	 1 ELETRICIDADE

FG-02	 1 DELEGADO DE POLICIA FEDERAL

FG-02 DELEGADO DE POLICIA FEDERAL

FO-Ol DELEGADO DE POLICIA FEDERAL

FG-03 DELEGADO DF POLICIA FEDERAL

Ik]-OI ADMINISTRADOR

FG03 AGENTE ADMINISTRATIVO OU
TÉCNICO EM CONTABILIDADE

FG-03 AGENTE ADMINIS1'I<ATIVO

FG-03 AGENTE ADMINISTRATIVO OU
MOTORISTA OFICIAL

ANEXO II

TRANSFERÊNCIA DE ESTRUTURA E FUNÇÃO GRATIFICADA
SITUAÇO ÀNTEP'OR SITUAÇÃO, ATUAL

N.DE
CARGOS

E
DENorriNAçÂo

CÓDIGO OBS

1 N1)E
1 CARGOS nnaoMueeAÇÂo cônico

CATSGOBJA

PUNÇÕES 1	 r CORRELATA uns

Supennlend0ncja Superintendência
Regional elo DPF Regional do DPF
cm Tocantins em Tocantins

Delegacia de Delegacia de
Policia Federal em Policia Federal em
Araguaina Palmas

01 Chefe FO-01 Dasati- 01 Chefe FG-01 Delegado Ativada
vada de Policia

Federal

(Of. nC 21/95)

'4

Coleção que teve sua primeira edição	 medidas provisórias, decretos 	 N

em 1808, reúne emendas constitucionais, e decretos legislativos emitidos
leis complementares, leis,	 pelos Poderes Executivo e Legis1ativo.'

1990 Números1a VI Coleção completa	 R$22.47
1991 Números1a6 - Coleção cornpetaj_j.54
1992 NÚmeros 1a12 Co1eçãpnpeLtj_R$_248()

Coleção eomp1ta	 1 	R$ 38.02
-	 R$42,28

1993 Números1 a 12 '
1994 Números1a9

JUFUBPUDFNAD	 SUPERIOR.
--

Acórdãos e resoluções do TSE e decisões do STF em matéria eleitoral
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Coxa Postal 30000, CEP 70604-900 Brasília, DF

Telefone (061) 313-913 Faça seu pedido pelo Reembolso Postal-

i: _1
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Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Finanças

DESPACHOS

Processo: 001/95
Homologo a Inexigibilidade de Licitação para locação de softwares bá-
sicos com a empresa CONSIST ASSESSORIA E SISTEMAS LTDA, com fundamen-
to no Inciso 1 do Artigo 25 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1995

GERALDO GARCIA P.ABELL(J
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Vice-Diretor

Ratifico a presente Inexigibilidade de licitação
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1995

OCTAVIO MELLO DE ALMEIDA FILHO
Contra-Almirante (1H)

Diretor
(Of. n9 254/95)

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DO OESTE
9? Região Militar

DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação, fundamentada no inciso IV, do Mt 24, da Lei n° 8.666,
de 21 de Junho de 1.993, juntoà TUT TRANSPORTES LIDA, EMPRESA DE TRANSPORTES
ANDORINHA S/A, EXPRESSO MARINGÁ LTDA, TRANSPORTES SATÉLITELIDA, COMERCIAL
TARUMÃ LTDA, MAR PEÇAS E VEÍCULOS LTDA, RESTAURANTE MARIA FUMAÇA e POSTO
DE SERVIÇOS MÁXIMOS LIDA, por tratar-se de situação emergencial e de urgência de atendimento,
inviabihzaado o processo licitatório, tendo em vista a insuficiência de tempo para que fossem cumpridos
os prazos legais, para a contratação de serviços de transporte, compra de material para manutenção de
veículos, fornecimento de alimentação e compra de comiaistiveis, tudo com a finalidade de garantir a
segurança nas eleições de 1.994, ao 440 Batalhão de infantaria Motorizado localizado na GuamiçAo de
Cuiabá-MT, de acordo com os processos de a' 01194, 02194, 03194, 04/94,05/94, 06194, 07194 e 08194,

respectivamente.
Cuiab-MT, 29 de setembro de 1994

TC Inf JOÃO CUNHA NETO
Ordenador de Despesa do 449 BIMtz

Ratifico a decisão do OD do 44° Batalhão de Infantaria Motorizado, exarada nos processos
de a' 01194, 02194, 03/94, 04/94, 05194, 06194, 07194 e 08194, respectivamente, referente à dispensa de
licitação acima caracterizada, nos termos do Art. 26 da Leia' 8.666193.

Campo Grande-MS, 2 de outubro de 1994
Gen Rda SÉRGIO ERNESTO ALVES CONFORTO

Comandante

Reconheço a inexigibilidade de licitação, fundamentada no caput do Art. 25, da Lei 8.666,
de 21 de Junho de 1.993, junto á TELEMAT, SANEMAT, ASSOCIAÇÃO MATOGROSSENSE DOS
TRANSPORTES URBANOS e CEMAT, por tratar-se de concessionária de serviço público e pela
inviabilidade de competições, para contratação de serviço de telefonia, água e esgoto, fornecimento dc
vale-transporte e de enérgia elétrica, durante o período de 01 de Janeiro de 1994 à 31 de Dezembro de
1994, ao 44° Batalhão de Infantaria Motorizado, localizado na Guarnição de Cuiabá-MT, de acordo com
os processos de a° 01/94, 02194, 03194 e 04194, respectivamente.

Cuiat-MT, 29 do - otonbro de 1 ,394
TC tr f JO2( crlr'ir/ Nr:Tr)

ürden,idor d rc.ipesa do 44v? HTMtz

Reconheço a dispensa de licitação, fundamentada no inciso IV, do Art 24, da Lei n' 8.666,
de 21 de Junho de 1.993, junto á EXPRESSO MARJNGA LTDA, TRANSPORTES SATÉLITE LIDA
e RETIFICA SOMOTOR LIDA, por tratar-se de situação emergencial e de urgência de atendimento,
inviabilizando o processo licitatório, tendo cm vista a insuficiência de tempo para que fossem cumpridos
os prazos legais, para a contratação de serviços de transporte, e serviços de manutenção e conservação
de veículos, todo com a finalidade de garantir a segurança nas eleições de 1.994, ao 44' BatalhAo de
Infantaria Motorizado, localizado na Guarnição de Cuiabá-MT, de acordo com os processos de u° 09/94,
10194 e 11194, respectivamente.

Cuiab5-MT, 4 de outubro de 1994
TC Inf JOÃO CUNHA NETO

OrdenadOr de Despesa do 449 BIMtz

Ratifico a decisão do OD do 44° Batalhão de Infantaria Motorizado, exarada moa piuceseoa
de no 09194, 10194 e 11194, respectivamente, sefarenle à dispensa de licitação acima caracterizada, is
termos do Art. 26, da Lei a' 8.666193.

Campo Grande-MS, 6 de outubro de 1994
Geri Bda SÉRGIO ERNESTO ALVES CONFORTO

Comandante
(Of. n9 9/95)

Ministério da Fazenda

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 6, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o levantamento de estoques de cigarrós
destinados à exportação e sobre a utilização de selo de
controle.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 140, inciso III, do Regimento Interno aprovado pela Portaria MEFP n° 606, de 3 de
setembro de 1992, resolve:

Art. 1 0 Os estoques de cigarros destinados à exportação, existentes em 31 de janeiro
de 1995, deverão ser levantados pela unidade administrativa da Secretaria da Receita Federal que
jurisdicionar o estabelecimento produtor/exportador.

§ 1' Os estoques referidos no "caput', em número de maços, deverão ser anotados
na coluna 'observação" do Livro de Registro do Selo Especial de Controle, na página destinada ao
controle do selo de cigarros para exportação.

§ 2° Os estabelecimentos deverão exportar os referidos cigarros no prazo de sessenta
dias a contar de 1° de fevereiro de 1995.

Art. 2° Os selos de controle da cor vermelha, código 6410.10, poderão continuar
sendo utilizados pelo usuários, nos cigarros de classe de preço 'E" , até que se esgotem os estoques
existentes.

Parágrafo único. Enquanto durarem os estoques, as unidades administrativas da
Secretaria da Receita Federal poderão continuar fornecendo aos contribuintes requisitantes, os selos de
controle da cor mencionada no "caput" deste artigo.

Art. 3' Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

EVERARDO MACIEL

(Of. n9 90/95)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação
ATO DFCLARATÕRIO(NORMATIVO) N9 4, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o preenchimento da DIRF/94

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas
atribuições. estabelecidas nos arts 24 e 142, VIII, do Regimento Interno aprovado pela Portaria
Ministenal n' 606. de 3 de setembro de 1092, e tendo em vista o disposto nas Instruções Normativas n°5.
99 e 104, de 8 de dezembro de 1904 e 21 de dezembro de 1994, respectivamente,

Declara, em carater normatio. ás Superintendências Regionais da Receita Federal e
demais interessados que

Os comprovantes de rendimentos papos ou creditados no caso de btneficiàrio pessoa
tísica- decorrentes de aplicações fin:mcenar referentes ao ano-calendario de 1094. deverão ser preenchidos
observando-se o disposto no art 7° da Inatwção Normativa SRF n° 90/94 combinado com o 1 ° do art.
6° da Instrução Normativa SRF n° 10411 4 ou seia, a conveiàn dos valores expressos em cruzeiros reais
ou em reais, para quantidade de 1 iFIR,sera

:jt ate 31 de a&:ccAo ii 1"' )4 com h.a.e ri	 Ior da IJFIR diaria,

Ratifico a deciíIo do OD do 44 Batalhão d	 Motonzudo.	 ), pt

	

proesso d2 a° 01194. 02i94,03194 e 04194, respectivamente, rett.te ã n:ag 	 d hcitaçfo
acima caracterizada, nos termos do Art 26 da Lei n 8 6M193

d.	 /1i4

btr parir di	 ii': ,. iib'd: I'4 iisrI.r;eni "'110r da 11 IR rncris 1

0 15p.ai na itt a a do lnI50 1 do ali 8° di Ipsriiio \srros,iLa SOE n 90/94
d'tirar. teodiment. .rrrRoir a' ret.eeuv.i Imposto de Renda Retido ri Fonte e as suas

dedtiyi:.

1	 FCif'Ft iR iiJtANOP.
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ATO DECLARATÕRIO(NORMATIVO) N9 5., DE 27 DE -';EIRO DE 1995

Poderá ser expedida certidão positiva de débitos, com efeitos de
certidão negativa (art. 206 do C'TN), no decorrer do prazo
previsto no art 31, Parágrafo único, do Decreto n° 70235/72.
quando requerida por sujeito passivo intimado na forma desse
dispositivo.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 147, inciso El, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado
pela Portaria Ministerial n° 606, de 03 de setembro de 1992, e tendo em vista o Parecer MF/SRF/COSIT
n° 5.1 ,de 27 de janeiro de 1995,

Declara, em caráter normativo às Superintendências Regionais da Receita Federal e
demais interessados, que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, decorrente da apresentação,
pelo sujeitopassivo, da reclamação (impugnação) de gue trata o art. 151, inciso III, da Lei n° 5.172, de 25
de outubro de 1966 (Código Tributário Is - CTN) estende-se até o término do prazo de 30 (trinta)
dias previsto nos arts. 31, Parágrafo único, e 33, 'caput', do Decreto n° 70235, de 06 de março de 1972.

2. Declara, outrossim, em c4nseqüêticia, que, no decorrer do prazo referido no item anterior,
poderá ser expedida certidão positiva de débitos, destinada, nos termos do art, 206 do C1'N, a produzir os
efeitos de certidão negativa previstos no art. 205 do mesmo diploma legal, quando requenda por sujeito
passivo intimado, na forma do disposto no mencionado art. 31, Parágrafo único, do Decreto ri' 70235/72,
a cumprir decisão de primeira instancia.

ARISTÔFANES FONTOURA DE HOLANDA

ATO DECLAmATÓRIO N9 7, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

O COORDENADOR-GER4&j, DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da competência de
que trata o art. 147, inciso VI, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela
Portaria MEFP a° 606 de 03 de setembro de 1992, resolve:

Fixar, para efeito de cálculo do imposto de importação, nos termos do parágrafo único do art.
24 do Decreto-lei n°37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pelo art. 1° da Lei n°7.683, de 2
de dezembro de 1988, as seguintes taxas de câmbio a vigorarem no período de 30 de janeiro a 05 de
fevereiro de 1995:

MOEDAS	 CÓDIGO	 R$
Bath Tailandês	 - 015 0,0337860
Bolívar Venezuelano 025 0,0049991
Coroa Dinamarquesa 055 0,1413580
Coroa Norueguesa 065 0,1273680
Coroa Sueca 070 0,1130250
Coroa Tcheca 075 0,0304490
DirhandeMarrocos 139 0,0951340
Dirhan dos EzniradosÁrabes 145 0,2308170
Dólar Australiano iso 0,6492070
Dólar Canadense 165 0,5987300
Dólar Convênio 220 0,8460000
Dólar de Cingapura 195 0,5838110
Dólar de Hong-Kong 205 0,1096490
Dólar dos Estados Unidos 220 0,8460000
Dólar Neozelandês 245 0,5450660
Dracma Grego 270 0,0035113
Escudo Português 315 0,0053 947
Florim Holandês 335 0,4978960
Forint
Franco Belga

345
360

0,0074614
0,0270580

Franco da Comunidade Financeira Africana 370 0,0015771
Franco Francês 395 0,1609480
Franco Luxemburguês 400 0,0271130
Franco Suíço	 . 425 0,6638630
Guarani 450 0,0004444
lenlaponês 470 0,0085162
Libra Egípcia 535 0,2496530
Libra Esterlina 540 1,3476800
Libra Irlandesa sso 1,3359600
Libra Libanesa 560 0,0005150
Lira Italiana 595 0,0005299
Marco Alemão 610 0,5579220
Marco Finlandês 615 0,1786160
Novo Dólar de Formosa 640 0,003 2098
Novo Peso Mexicano 645 0,1535680
Peseta Espanhola 700 0,0064157
Peso Argentino 706 0,8476950
Peso Chileno 715 0,0020797
Peso Uruguaio 745 0,1489800
RandedaAfricadoSul 785 0,2396310
Renniinbi 795 0,1001590
Rial lemenita 810 0,0282570
Ringgit 828 0,33 12870
Rublo 830 0,0002389
Rúpia Indiana 860 0,0270180
Rspia Paquistanesa 875 0,0275 850
Shekel 880 0.2805450
UnidadeMonetária Européia 918 1,0559900
Won Sul Coreano 930 0,0010741
Xelim Austríaco 940 0,0793200
Zloty 975 0,0000347

ARISTÕFANES FONTOURA DE HOLANDA
(Of. n9 90/95)

Superintendências Regionais da Receita Federal
2? Região Fiscal

Alfândega do Porto de Belém

ATO DECLARATÓRIO N° 10, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994

Renova autorização para aquíeiçãb de papel
com imunidade tributária de acordo com o

art. 150, inciso VI, alínea "d", da
Constituição Federal.

O INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE BELÉM, no uso da
competência prevista na Portaria MEFP no 606, de 03.09.92, do Sr.
Diretor do Departamento da Receita Federal e, tendo em vista o que
consta do processo n° 10209.001425/94-71, declara

1 - AUTORIZADA a empresa " EDITORA CEJUP LTDA", CCC N°
04.571.485/0001-24, nos termos do art. 150, inciso VI, alínea "d" da
Constituição Federal e art. 180 do Regulamento Aduaneiro, aprovado
pelo Decreto n° 91.030/85, durante o exercício de 1995, a adquirir
papel destinado à impressão de jornais e periódicos em geral, na
qualidade de Pessoa Jurídica que explora essa atividade.

II - A presente renovação será caseada em caso de
descumprimento das normas de controle relativas a matéria.

MARCOS AURÉLIO CALDEIRA ANTUNES
(N9 35.860 - 27-1-95 - R$ 67,20)

ATO DECLARATÓRIO N° 11, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994

Renova autorização para aquisição de papel
com imunidade tributária de acordo com o
art. 150, inciso VI, alínea "d", da
Constituição Federal.

O INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE BELÉM, no uso da
competência prevista na Portaria MEFP n° 606, de 03.09.92, do Sr.
Diretor do Departamento da Receita Federal e, tendo em vista o que
consta do processo n° 10209.001424/94-16, declara

1 - AUTORIZADA a empresa " GRAFICENTRO GRÁFICA E EDITORA
LTDA", CCC N° 83.584.326/0001-30, nos termos do art. 150, inciso VI,
alínea 11d 11 da Constituição Federal e art. 180 do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 91.030/85, durante o exercício
de 195, a adquirir papel destinado à impressão de jornais e
periódicos em geral, na qualidade de Pessoa Jurídica que explora
essa atividade.

II - A presente renovação será caseada em caso de
descuxnprimento das normas de controle relativas a matéria.

MARCOS AURÉLIO CALDEIRA ANTUNES
(N9 35.865 - 27-1-95 - R$ 67,20)

6? Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Belo Horizonte
ATO DECLARATÕRIO N9 4, DE 20 DE JANEIRO DE 1995

O Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte, rio uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XXV do art. 155 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal,
aprovado pela Portaria MEFP no 606, de 03 de setembro de 1992 e Portaria MF 678, de 22 de outubro
de 1992, resolve:

1- Declarar que a Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais
administrados pela Secretaria da Receita Federal, n° 10042, em nome da empresa AÇOFOR.JA
INDUSTRIA DE FORJADOS S.A., inscrita no CGC sob o e' 16.716.417/0001-95, com data de
protocolo em 22.08.94 e expedição em 29 09.94 é documento falso, uma vez que a certidão com este
número e data foi emitida por esta Delegacia para outro contribuinte, sendo nula de pleno direito, não
produzindo quaisquer efeitos, devendo ser recusada por qualquer instituição à qual venha ser
apresentada.

2- Esclarecer que a existência de tal certidão chegou ao conhecimento desta Delegacia em
razão de consulta formulada por empresa de economia mista, que manifestou dúvida quanto à
inidoneidade da referida certidão, destinada à regularização cadastral.

SÓCRATES SARROS DA SILVA
Substituto

(Of. n9 90/95)

9? Região Fiscal
Delegacia da Receita Federal em Curitiba

ATO DECLARATÕIO N9 1, DE 10 DE JANEIRO DE 1995

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto na Portariai?vtF no 604, de 3 de setembro de 1992 e no Ato Declaratório/RF
n° 51, de 19105192 e o pedido de credenciamento da Caixa Econômica Federal, de Os. 01 do Processo
Administrativo n° 10980000 015195-33, declara

1 Fica credenciado. para arrecadar Imposto de Importação e Imposto sobre Produtos
Industrializados a ele vinculado e as respectivas multas, o Agente Arrecadador sob código CAR.
10410378-3, Agência de Antonina da Caixa Econômica Federal, que deverá observar os procedimentos
estabelecidos no subitem 3.3 da Instrução Normativa/RI , no 40, de 19/11174 e no item 2 do Ato
DeclaratóriofRF n ° 51 de 19105/92

2. Os efeitos deste Ato Declaratório têm vigência a partir de 23112194

(Of. n9 0/95)	 LEDA DE OLIVEIRA PINHO

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
DESPACHOS

Processo fiE na	 10880.000863/95-52
Reconheço a INEXIGIOILIDRDE DE LICITAÇÃO para o pagamento das

despesas coridominiais referente li unidade pertencente à União Federal
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no Condomínio Edifício "Guaiamu", localizado na cidade de Santos (SP),
relativas ao corrente exercício de 1995, com fundamento no "caput" do
artigo 25 da Lei nO 8.666/93, e AUTORIZO a emissão de Note de Empenho a
favor do:

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO "Guaiamu"
C.G.C. nQ 60.012.457/0001-48

À consideração do Senhor Secretário do Patrimônio da União,
para ratificação.

São Paulo—SP, 26 de janeiro de 1995

VALTER GOMES GONÇALVES
Delegado Substituto—DPij/Sp

Tendo em vista o que consta do processo e para os efeitos do
artigo 26 da Lei ne 8.666/93, RATIFICO a decisão do Delegado do
Patrimônio da União deste Plinistário em São Paulo.

Brasilia—DF, 27 de janeiro de 1995
HÉLIO CARLOS GEHRKE

Secretário

Processo P1F nO : 10880.000864/95-15

Reconheç,o a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para o pagamento das
despesas condominiais r'eferentes às unidades pertencentes à União Fe-
deral no Condomínio Edifício "Luiz Suplicy Júnior", localizado na ci-
dade de Santos (SP), relativas ao corrente exercício de 1995, com fun-
damento no "caput" do artigo 25 da Lei nO 8.666/93, e AUTORIZO a emis-
são de Nota de Empenho a favor do:

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO "LUIZ SUPLICY JÚNIOR"
C.G.C. nO 71.556.989/0001-62

À consideração do Senhor Secretário do Patrimônio da União,
para ratificação.

São Paulo—Sp, 26 de janeiro de 1995

VALTER GOMES GONÇALVES
Delegado Substituto—DPU/SP

Tendo em vista o que consta do processo e para os efeitos do
artigo 26 da Lei no 8.666/93, RATIFICO a decisão do Delegado do Patri-
mônio da União deste Ministério em São Paulo.

Brasília—DF, 27 de janeiro de 1995
HÉLIO CARLOS GEHRKE

Secretário

(Of. n9 3/95)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
[NSTRUÇAO N° 229. DE 16 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o cancelamento do registro de que trata o artigo 21 da Lei n°6.385 de 07.12.1976.
O Colegtado da Comissão de Valores Mobiliários torna público que, em reunião realizada nesta data, e com fundamento no
Parágrafo 6° do st. 21 da Lei no 6.385. de 07 de dezembro de 1976, resolveu.
Art 10.0 cancelamento do registro de que trata ii sri 21 da lei n" 6 385, de 07.12.1976, somente será efetuado pela Comissão
de Valores Mobiliários se:

1 -previarnerle aprovada deliberação neste sentido pelos acionistas representantes de, no mínimo, 515o (cinqüenta e uni Foi
cento) do capital da Companhia' Aberta, com ou sem direito a soto, reunidos em Assembléia Geral Extraordinária
especialmente convocada para esse fim.

11 -acionistas minoritários, titulares de, no mínimo. (,?°'o (sessenta e 'etc pus erito) das ações em circulação no mercado,
vierem a aceitar oferta pública de aquisição a ser feita pelo acionista cuntioladoi, ao un,.ordarens expressamente i."n o
cancelamento do registro, não sendo computadas as ações em circulação, cujos titulares não se manifestarem, concordando ou
discordando do cancelamento do registro, nos termos do art. II desta Instrução.
III -inexistindo aceitantes na oferta pública, sem que ocorra, igualmente, manifestação de acionista minoritário, favorável os
contrária ao cancelamento do registro, o mesmo será concedido, se atendido o disposto no inciso 1 deste artigo.

Parágrafo único-- Verificada a inexistência de quorum previsto no inciso 1 deste artigo, a Assembléia Geral poderá instalar-se
com qualquer número, em terceira convocação, observadas as disposições constantes dos aets. 124 e 135 da Lei n°6.404/76, e
a deliberação será tomada por maioria absoluta de votos desde que previamente autorizada pela Comissão de Valores
Mobiliários, hipótese em que tal autorização deverá constar do Edital de Convocação, sendo requisito para sua concessão a
comprovação de que as 3 (três) últimas Assembléias Gerais Ordinárias se realizaram sem a presença de acionistas detentores
de, pelo menos, a metade das ações sem direito a voto.
Art.21 - Para os efeitos desta Instrução entende-se por:
1 -acionistas minoritários, ou titulares de ações em circulação no mercado;

II -ações em circulação no mercado, todas as ações do capital da Companhia, menos as de propriedade do acionista
controlador, de diretores e conselheiros e as em tesouraria. No caso, entretanto, de diretores ou conselheiros que venham a
manifestar-se contrariamente ao cancelamento do registro, as ações de sua propriedade serão computadas para efeitos do
disposto no ais. 1°, fl,

III -acionista controlador , a pessoa natural ou jurídica, ou grupo de pessoas vinculadas por acordo de acionistas, ou sob
controle comum, ou representantes de um mesmo grupo de interesses, que nas três últimas Assembléias Gerais Ordinárias da
Companhia detinha a maioria dos votos doa acionistas presentes, es tenha adquirido o controle da Companhia conforme
previsto nos artigos 254, 255 0257 da Lei n°6.404/76.
Art.3° - A partir da data em que o Conselho de Administração da Companhia houver deliberado convocar a Assembléia Geral
mencionada no inciso 1 do sri lo, e até a data da publicação do Aviso de que trata o art 50, ticargo suspensas as negociações, no
mercado, das ações do capital da Companhia, devendo esta providenciar tal suspensão.
Art.4° - Na Assembléia Geral convocada para deliberar nobre o cancelamento do registro, o acionista controlador deverá
declarar que fará oferta pública de compra das ações em circulação, informando aos acionistas presentes o preço e as
condições de pagamento, que deverão, obrigatoriamente, constar da ata da Assembléia Geral.
Art.5° - Dentro de 2 (dois) dias da data da realização da Assembléia Geral, o acionista controlador deverá, sob pena de
responsabilidade, publicar, no Diário Oficial e nos Jornais utilizados habitualmente pela companhia, Aviso informando que
submeterá a registro da Comissão de Valores Mobiliários pedido para a efetivação da oferta, indicando o preço e condições de
pagamento ou permuta, e enviando simultaneamente cópia deste Aviso ás Bolsas de Valores nas quais tenha havido, nos
últimos dois anos, negociação de valores mobiliários de sua emissão.
Art.6°- O pedido de aprovação, para efelivaçio da oferta pública, será apresentado à Comissão de Valores Mobiltárioa, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da Assembléia Geral, instruído com os seguintes documentos:

1 -cópia da ata da Reunião do Conselho de Administração;
li -exemplar da publicação do Edital de Convocação da Assembléia Geral, de que trata o art. 1°;
lii -exemplar da publicação da ala da Assembléia Geral;

lv -matriz acionária, identificando o(s) acionista(a) controlador(es) e o número de ações em poder do público, discriminadas
por espécie e clame, quantitativa e percentualmente;
V -relação nominal de todos os acionistas da empresa, com respectivos endereços e quantidades de ações;
VI -lista de presença nas 3 (três) últimas Assembléias Gerais Ordinárias e, se for o caso, documento(a) de vincalação entre
acionistas presentes nessas Assembléias;
Vil -cópia da comunicação à(s) Bolsa(s) de Valores solicitando a suspensão das negociações;
VIII -exemplar da publicação do Aviso aos Acionistas;
IX -peça de avaliação do preço a ser ofertado por ação, elaborada pela instituição intermediadora;
X -Instrumento de oferta pública de compra de ações;
xl -contrato de intermediação financeira;

XII -declaração, se for o caso, de que a empresa não possui debêntures, nem bônus de subscrição, ou outro valor mobiliário,
firmada pela instituição intermedtsdora ou comprovação do atendimento ao disposto nos ara. 22 a 25;,
Parágrafo único - A Comissão de Valores Mobiliários poderá exigir outros documentos que julgue necessários à análise do
processo.

Art.7° - A oferta pública somente poderá ser feita com a intermediação de banco de investimento, sociedade corretora, ou
sociedade distribuidora de valores mobiliários e banco múltiplo com carteira de investimento.
Art.8° - A oferta será irrevogável, exceto se for condicionada ao atendimento dou requisitou para o cancelamento do registro, e
deverá ter por objeto a totalidade das ações em circulação no mercado.
Parágrafo único - A interferência de terceiros compradores poderá ser admitida pelo lote total de ações ofertadas à venda.
Art.9° - O instrumento de oferta de compra, firmado pelo ofertante e pela instituição financeira intermediária, na forma fixada
no art. 5°, será publicado por duas vezes, com intervalo de, no mínimo, 5 (cinco) dias e, no máximo, de 15 (quinze) dias.
Art. lO - O instrumento de oferta de compra deverá conter, em sua primeira parte, os seguintes elementos:
1 -o número de ações em circulação mio mercado na data da Assembléia Geral referida no ais. 1°, inciso 1 supra;
II -o preço e as condições de pagamento, sendo que o preço proposto deverá ser monetariamente atualizado desde a data da
Assembléia Geral que houver deliberado pelo cancelamento até a data da efetiva liquidação financeira da operação;
III -se a oferta está condicionada ou não ao atendimento dos requisitos para o cancelamento do registro;
IV -o procedimento que deverá ser adotado pelei acionistas minoritários para manifestar a sua aceitação e efetivar a
transferência das ações;
V -o prazo de validade da oferta, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) nem superior a 45 (quarenta e cinco) dias,
considerada como data inicial da fluência de tal prazo a data da segunda publicação do instrumento de que trata o arE 9° retro,
VI -o valor médio de cotação em Bolsa de Valores das ações da Companhia nos últimos doze meses, se houver, em valores
nominais e em s mores atualizados, com indicação do índice utilizado e aceito pela Comissão de Valores Mobiliários;
VII -a informação - i' tije ao encontram à disposição dos acionistas minoritários, na sede da Companhia, nos escritórios da
instituição financeira intermediária e na Comissão de Valores Mobiliários, cópias das peças de avaliação do preço das ações
procedida pela instituição financeira intermediária;
VIII -as razões que fundamentara a iniciativa do cancelamento do registro;
IX -declaração de que o acionista controlador se obriga a pagar, aos acionistas minoritários que aceitarem a oferta pública, a
diferença a maior, se houver, entre o preço que estes receberem pela venda de suas ações, atualizado monetariamente pelo
ledice previsto entre as partes no contrato de alienação os, se inexistente, pelo índice oficial em vigor, e o preço que por elas
vier a ser obtido numa eventual alienação do controle da Companhia, quando esta se realizar dentro do prazo de 2 (dois) anos
contados  partir da data da operação de compra das ações pertencestes aos acionistas minoritários, indicada no instrumento de
oferta, não as aplicando, nesta hipótese, a faculdade prevista no are. 20;
X -declaração sobre a situação doa registros da Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários;
xl -quadro demonstrativo doa indicadores econômico-financeiros da Companhia nos 2 (dois) últimos exercícios, e no último
trimestre do exercício imediatamente anterior à data do pedido, com valores acumulados, fundamentados nas demonstrações
financeiras elaboradas pelo método da correção integral, apresentado em moeda da data da última informação;
XII -declaração do acionista controlador e da instituição intermediadora, de que desconhece a existência de qualquer fato ou
circunstância, 510 revelados ao público, que possa influenciar de modo positivo e relevante os resultados da Companhia;
XIII -declaração da instituição financeira intermediária informando se é titular ou se administra, sob qualquer forma, ações de
emissão da Companhia e cor caso afirmativo, se aceitará ou não a oferta;
XIV -Outros elementos esclarecedoea, considerados relevantes pela Comissão de Valores Mobiliários.
Art. 11 - Em sus segunda parte, com destaque e clareza, o instrumento de oferta de compra deverá convocar os acionistas
minoritários 5 se manifestar sobre o cancelamento do registro, com indicação do procedimento que deverão adotar para

expressar sua concordância ou discordância quanto ao cancelamento.

Art.12 - Os acionistas minoritários que atenderem à convocação mencionada no ali 1, deverão firm ar documento
concordando, ou não, com o cancelamento do registro, observadas as seguintes regras:
1 -o documento será firmado em 4 (quatro) vias, conterá a qualificação completa do acionista e identificará as ações de sus
propriedade;
II -1 (uma) via do documento, autenticada pela instituição intermediária, ou seus agentes, será entregue ao interessado, e outra
à Comissão de Valores Mobiliários. -

Art 13 - Se a oferta implicar permuta, o instrumento deverá conter, além das referidas nos arta. (De li, informações sobre as
ações oferecidas em permuta, e sobre as companhias abertas emissoras desses titulou.
1 -tais informações deverão conter a base fixada para a relação de troca, a quantidade, espécie e classe dos titulou ofertadon e o
tratamento a ser dado às esentuais frações decorrentes da relação de permuta, sem prejuízo de outras consideradas necessárias
pela Comissão de Valores Mobiliários.
II a permuta deserá ser pela totalidade das ações em poder do público, mediante utilização, unicamente, de ações. No caso de
companhias com registro para negociação em Bolsa de Valores, as ações a serem permutadas, deverão ser de propriedade
do(s) acionista(s) controlador(es) e, igualmente, de emissão de empresas registradas em Bolsa;
III -u(s) aciutiista(s) controlador(es) poderão, desde que assegurada a permuta total, oferecer aos acionistas minoritários a
alternatisa de pagamento cai espécie, por salor correspondente àquele fixado como base para a permuta, e os aceitantes

deverão indicar quando firmarem suas ofertas de venda, a opção desejada. Caso ocorra interferência de terceiros compradores,
esta poderá se dar pelas mesmas ações ou, em espécie, respeitada a opção do aceitante.
Art. 14 - O projeto do instrumento de oferta será, quando for o caso, simultaneamente encaminhado á Bolas de Valores bade a
operação será realizada, devendo a oferta ser efetivada dentro do prazo de 10 (dez) dias que se seguirem á deliberação da
Comissão.

Art IS - Presume-se aprovado o instrumento de oferta se a Comissão de Valores Mobiliários não deliberar no prazo de 30
(trinta) dias do pedido de aprovação. A fluência do prazo será interrompida sempre que a CVM solicitar da Companhia outros
documentos e informações.
Art.16 - A aceitação da oferta poderá ser feita em qualquer sociedade corretora membro de Bolsa de Valores, e nos bancos
comerciais, de investimento e sociedade distribuidora de valores mobiliários, assim como banos múltiplos com carteira
comercial ou de investimento, indicados no instrumento de oferta, devendo os aceitantes firmar ordens irrevogávei de venda
os permuta.
Art.17 - Se, findo o prado de oferta, o número doações doa aceitantes, somado as número doações dos acionistas minoritários
que concordaram com o cancelamento do registro, for inferior ao percentual de 67% (sessenta e sete por cento) previsto no
inciso li do art.l°, o acionista controlador poderá fazer nova oferta pública, observadas as seguintes normas:
1 -a nova oferta deverá ser efetuada dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias do término do prazo da oferta anterior, e não
poderá ser por prazo inferior a 20 (vinte) nem superior a 45 (quarenta e cinco) dias;
II -se o ofertante houver adquirido ações na oferta anterior, as novas condições, se mais vantajosas para o acionista
minoritário, se estenderão aos que tiverem aceito aquela oferta;
III -o instrumento de oferta contendo as informações prestadas na oferta anterior será encaminhado à Comissão de Valores
Mobiliários e isdependerá de nova aprovação;
Parágrafo único - Será assegurado a todos os acionistas minoritários o direito de aceitar a nova oferta feita pelo acionista
controlador.
Art.18 - Findo o prazo de oferta, a instituição financeira intermediária comunicará, dentro de 15 (quinze) dias, o resultado à
Comissão de Valores Mobiliários e, ao público, através dosjurnsis que publicaram o instrumento de oferta.
Art. 19- A instituição financeira especificará em sua comunicação:
1 -o número de ações em circulação no mercado adquiridas pelo acionista controlador;
II -o número de acionistas minsritários que concordaram, e o dos que discordaram, com o cancelamento do registro, e o
número de ações de que são titulares;

III -o número base de ações fixado para efeitos da aferição do percentual de 67% (sessenta e sete por cento), estabelecido no
art. 1°, que será calculado sobre o somatório das ações aceitantes da oferta, acrescido daquelas cujos titulares tenham
concordado expressamente com o cancelamento do registro;
IV -se foram, ou nIro, atendidos cumulativamente os requisitos do art. 1°.

--
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Art20 - Caso a instituição financeira informe. por qualquer motivo, que foram atendidos çN requisitos do art.I'. os acionistas
que não tiverem vendido as suas ações, tento a faculdade de venda-las ao preço ofertado, e o ofertante ou novo acionista
controlador, catará obrigado a comprá-las. A faculdade do acionista minoritário poderá ser exercida no prazo de até 6 (seis)
meses, contados da data da realização da Assembléia Geral que aprovar as Demonstrações Financeiras do primeiro exercido
social posterior ao cancelamento. O prazo para pagamento das ações não poderá exceder a IS (quinze) dias, ao mesmo preço
praticado na oferta pública, atualizado monetariamente, até a data do efetivo pagamento, pelo Indica praticado na oferta
original ou por aquele que vier a substitui-lo.
Art.21 - A Comissão de Valores Mobiliários, no prazo de 15 (quinze) dias do recebimento da comunicação do resultado da
oferto, verificará se foram atendidas as normas desta Instrução e, cumpridos os requisitou do art.l°, procederá ao imediato
cancelamento do registro, independentemente de qualquer formalidade adicional, comunicando, o fato á Bolsa de Valores, em
cujo recinto foi realizado o leilão, se for o caso.
Art.22 - Quanto ao cancelamento do registro de Companhia que tenha efetuado emissão de debêntures, a Comissão de Valores
Mobiliários somente concederá o cancelamento se a Companhia comprovar que:
1 -resgatou a totalidade das debêntures em circulação ou, se vencido ou antecipado legitimamente o prazo para resgate e silo
tendo sido resgatada toda a emissão, procedeu ao depósito do valor de resgate das debêntures em banco comercial, á
disposição doa debenturiotas; ou
II -o acionista controlador adquiriu, diretamente ou através de Sociedades sob seu controle, a totalidade das debêntures em
circularão no mercado.
Art.23 - Na hipótese da efetivaçito do depósito bancário a que alude o inciso 1 do art. 22, a Companhia deverá publicar anúncio
informando aos debenturistas que a importância relativa ao resgate encontra-se depositada em banco e á sua disposição.
At24 - O cancelamento do registro da Companhia que tiver emitido bônus de subscrição de ações ficará condicionado a que o
acionista controlador, ou sociedade sob seu controle, adquira a totalidade dos bónus em circulação no mercado.
Azt,25 - O cancelamento do registro da Companhia que tiver emitido outros valores mobiliários, ficará condicionado, no que
couber, à observância do disposto nos alta, 22, 23 e 24 desta Instrução.

INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL
CGC. : 33.376.98910001-91

BALANCETE PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1994
Em Reais

ATIVO

CIRCULANTE
.Disponível 76.756.146,33
.Aplicações 298.747.470,12
.Créditos Operacionais 127.858.213,86
.Contas a Receber 12.397.556.47
Despesas Antecipadas 10.394.360.29	 526.153.747.07

REALÍZAVEL A LONGO PRAZO 	 309.898.775,14

PERMANENTE
Investimentos 215.497.583,16

.Imobilizado 17.269.134,93 232.766.718,09

TOTAL DO ATIVO 1.069.819.240,30

PASSIVO

PRO.VISES TéCNICAS 72.820.017,98

CIRCULANTE
• Provis6es Técnicas 337.472.629, 13
.Contas a Pagar 134.047.730,75
.Débitos Operacionais 77.253.667.85
.Provisões Diversas 72.133.034,63
.Contas de Regularização 387.853,53 621.294.915,89

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO	 10.144.177,36

perante a 20 Vara Federal do Rio de Janeiro, com base no art. 25,
inciso II, combinado com o art. 13, inciso II, da Lei n° 8.666/93.

Brasília, 23 de janeiro de 1995

FABIANO VIVÃCQUA
Diretor-Geral do DNER

O Conselho Administrativo RATIFICA o despacho do Sr.
Diretor-Geral exarado no processo n2 51170.007362/94-7, nos termos
do art. 26, da Lei nQ 8.666/93 e AUTORIZA a adjudicação dos serviços
ao pleito URBANO HERNANN HEINE.

Brasília, 26 de janeiro de 1995

MACISTE GRANHA DE MELLO FILHO

Presidente do Conselho

(Of. nO 24/95)

COMPANHIA DOCAS DO ESPIRITO SANTO
RETIFICAÇÃO

No BALANÇO PATRIMONIAL DE AGOSTO DE 1994,çuhlicado no Diário Oficial da
União de 28.12.94,	 página 20801,	 seção 1,	 onde se lã: Reserva de Capi-
tal:41,667.939,15,leja-se,Reserva de Capital: 51,667.939,j.5 e no BALANÇO
PATRIMONIAL DE SETEMBRO DE 1994,puhlicado na mesma data e mesma seção,
na página 20802, ficam válidos os valores abaixo:
BALANÇO PATRIMONIAL DE SETEMBRO DE 1994(REAL)
ATIVO:
Circulante: 7.517.989,57
Realizável a Longo Prazo 208.628,03
Permanente 53854.784,18
Investimento 45.301,89
Imobilizado 38.033.605,81
Diferido 14.975.876,48

TOTAL DO ATIVO: 61.581.401,78
PASSIVO:
Circulante: 6.696.455,04
Exigivel a Longo Prazo 4.808.997,85
Patrimônio Liquido 50.075.948,89
Capital Realizado 4.108.518,07
Reservas de Capital 54.032.855,87
Prejuizos Acumulados (8.065.425,05)

TOTAL DO PASSIVO: 61.581.401,78
Wilson Calmon Alves	 Carlos A. Ferrari Ferreira
Diretor Presidente	 Diretor Adm,Financeiro
Antônio Paulo de E. de Menezes 	 Robson França
Diretor de Operações	 Diretor de Desenvolvimento
Santa de Fátima Néspoli
Contador CRC/ES-3238

(Of.	 5/n9)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
.Capital	 1.454.545,45
.Reservas	 478.773.818,41
.Resultado a Apropriar	 (115.668.234,79)	 364.560.129,07

TOTAL DO PASSIVO	 1.068,819.240,30

NOTA:
Foram excluídos os efeitos da correção monetária dos resultados mensais
(Lei 8383 de 30.12.90 no valor de R$ 7.969.587,99 (credor).

IVAN MOTTA LAGROTTA
	

MAGNO ROBERTO DE ALMEIDA
Diretor Financeiro

	
Gerente Depto de Contabilidade

Téc.Cont. CRC-RJ 43692-9

(NO 35.869 - 27-1-95 - R$ 126,00)

Ministério dos Transportes

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

Conselho Administrativo
DESPACHOS

Tendo em vista a Nota da PD-07, o Parecer da DCD e do
Despacho do Sr. Procurador-Geral, nos autos do Processo
Administrativo n 2 51170.007362194-7, DECLARO INEXIGÍVEL A LICITAÇÃO
para contratação do pleito URBANO HERMANN HEINE, para funcionar como
assistente do DNER na ação cautelar n5 94.13693-5, que tem curso

Nada para
complicar!

Estamos facilitando 117 r//

a vida dos nossos (mo
clientes e usuários,

Nada de endereços complexos.

Agora, para corresponder com
a Imprensa Nacional, basta
remeter sua carta para:

IMPRENSA NACIONAL
CAIXA POSTAL 30.000
CEP 70604-900
Brasília - DF IMPRENSA NACIONAL

Sua Editora Oficia!.
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

Departamento de Defesa Anim 1

Divisão de Produtos Veterinários
Atos da Divisão de Produtos Veterinários/DPV, durante o mês to ne 64.499 de iA de maio de 1969, que aprova o Regulamento de Produ-

de Dezembro/94, em conformidade com as disposições constantes do Decre tos de Uso Veterinários e Estabelecimentos que os fabriquem:

A * LICENCIAMENTOS DE PRODUTOS DE USO VETINRIOS*

*Refere-se 'a reserva da número das licenças.
LICENÇAS VALIDADES PROCESSOS ESTABELECIMENTOS

NOMES DOS PRODUTOS
(R)CITPRIN 4.923794 30.11.2004 MA-21042/001474/94 Bayer S/A

4.924/94 30.11.2004 MA-21034/000746/94 Laboratórios Calbos Ltda
AMITRAZ CALDOS

4.925/94 01.12.2004 MA-21052/007924/93 União Química Farmacêutica Nacional S/A
MEGACILIN

4.926/94 01.12.2004 MA-21028/002173/94 Lema Biologic do Brasil Ltda
POTENCILIN
CIPERNETRINA NORTOX 150 4.927/94

4.928/94
01.12.2004
01.12.2004

NA-21034/001128/94
MA-21036/000366/94

Nortox S/A
Lucson Indústria e Comércio Ltda

VETAPHOR - T
CORT-TRAT SM - COMPRIMIDOS 4.929/94 01.12.2004

04.12.2004
MA-21044/002628/94
MA-21028/003279/93

A Química Santa Marina S/A
Jafadel Indústria Farmacêutica 5/A

CALCIOTRON ORAL
PRADO ANTI-HELMNTICO

4.930/94
4.931/94 05.12.2004 MA-21034/000260/94 Laboratório Prado S/A

DISOFENOL	 3,75 -
PILIVIB SHIELD BOVINO BACTERINA DE ESCHERICHIA 4.932/94 06.12.1997 NA..21044/000616/94 Distrirnan Comércio e Representações Ltda

COLI - CAMPILOBACTER FETUS
POLI-R-Vacina Polivalente Contra Gangrena Gaso 4.933/94 06.12.2004 MA-21028/001990/94 Vallée S/A

sa, Carbúnculo Sintomático, Eriterotoxemia e
Morta súbita dos ruminantes

Ri- 4.934/94 06.12.1997 MA-21044/003151/93 Distriman Comércio e Representações Ltda
VIRA SHIELD 3-Vacina de vírus vivos contra
notraqueíte e Diarréia viral bovina

4.935/94 08.12.1997 MA-21044/004728/93 Diffucap Química e Farmacêutica Ltda
CRONIBEN

AGENER (R) 4.936/94 08.12.2004 MA..21052/006626/93 Agener Indústria e Comércio Ltda
TMP SULFA 48%
SUPERTRIN INJETÁVEL 4.937/94 08.12.2004 MA-21052/006664/93 Centagro-Centro Tecnológico Agropecuário Ltda

HELMINTRAT 551 - SUSPENSAO ORAL 4.938/94 11. 12.2004 MA-21044/000930/94 A Química Santa Marina S/A
S/A

HELMINTRAT 551 - PASTA 4.939/94 11.12.2004 MA-21044/000929/94
MA-21028/004247/93

A Química Santa Marina
FMC do Brasil Indústria e Comércio Ltda

ZETACYPERSIETHRIN TÉCNICO FMC 4.940/94
4.941/94

11.12.1997
13.12.1997 MA.-21044/004091/93 Distriman Comércio e Representações Ltda

POLI SHELD PORCINO-Bacterina Contra Coliba-
cilose dos Leitões

4.942/94 14.12.1997 MA-21042/000580/94 Laboratório Microsulas do Brasil Ltda
ENROMIC ORAL
VACINA CBM C/A ARTRITE VIRAL INATIVADA OLEOSA • 4943/94 14. 12.2004 MA-21052/001356/94 CBM Laboratórios Ltda

Comércio Ltda
PETZI GATOS-VERMIFUGO ORAL 4.944/94

4.945/94
15.12.2004
15.12.2004

MA-21052/004861/94
MA-21052/004863/94

Sespo Indústria e
Sespo Indústria e Comércio Ltda

PETZI PLUS GATOS - VERMIFUGO ORAL
4.946/94 15.12.1997 NA-21044/001257/94 Smithkline Beecham Laboratórios Ltda

MYCODEX AQUA SPRAY
KILTIX-COLEIRA c/ PULGAS E CARRAPATOS DOS CAES 4.947/94 18.12. 1997 MA-21052/004841/94 Bayer S/A

LtdaCBM Laøoratórios
VACINA ASSOCIADA CBM NEWCASTLE (ARKANSAS E 4.948/94 18.12. 2004 NA-21052/001229/94

H-120) EDS E CORIZA INATIVADA OLEOSA
4.949/94 18.12.1997 MA-21052/004966/94 Happyvet Pharma Com, de Prod. Vet. Ltda

ECTHOL SK 5
4.950/94 18.12.1997 MA-21052/004960/94 Happyvet Pharma Com, de Prod. Vet. Ltda

ECTROL FELINOS
4.951/94 18.12.1997 SIA-21052/005019/94 Tortuga companhia Zootécnica Agrária

VEN'rRATIL-N
IBATRIM INJETÁVEL 4.952/94 18.12.2004 MA-21042/002623/94 Laboratório Ibasa Ltda

POLIVAC-B - Vacina Contra a Cinomose, Hepati- 4.953/94 20.12.2004 MA-21028/000782/94 Lema Biologic do Brasil Ltda

te (Adeno 1 e 2), Parainfluenza, Parvovirose,
Coronavirose a Laptospirose caninas
VACINA ASSOCIADA CBM-NEWCASTLE, BRONQUITE 4.954/94 20.12.2004 MA-21052/001230/94 CBM Laboratórios Ltda

(ARKANSAS E 51-120) E GUMBORO DURSA INATI-
VADA OLEOSA
KIT PARA DETECÇAO DE ANTICORPOS CONTRA 4.955/94 20.12.1997 X1A-21052/000776/94 Diag-Vet Comércio e Importação

DOENÇA INFECCIOSA DA BURSA
KIT PARA DETECÇAO DE ANTICORPOS CONTRA O 4.956/94 20.12.1997 MA-2lO52/OO21O3/94 Diag-Vet Comércio e Importação

VÍRUS DA DOENÇA DE NEWCASTLE
4.957/94 20.12.2004 MA-21052/006663/93 Centagro-Centro Tecnológico Agropecuário Ltda

PARATICK
BAYCIDAL P51 25 4.958/94

4.959/94
21.12.2004
21.12.2004

MA-21052/002640/93
MA-21052/005252/94

Bayer S/A
Braskap Indústria e Comércio S/A

CALMIKAP
4.960/94 21.12.2004 MA-21052/004911/94 Yakult S/A Indústria e Comércio

CMT - YAKULT
KIT PARA DETECÇAO DE ANTICORPOS CONTRA O 4.961/94 26.12. 1997 MA-21052/000777/94 Diag-Vet Comércio e Importação

VÍRUS DA BRONQUITE INFECCIOSA
VACINA ASSOCIADA CBM NEWCASTLE BRONQUITE (AR- 4.962/94 26.12.2004 MA-21052/001357/94 CBM Laboratórios Ltda

KANSAS E 51-120) GUMBORO, BURSA E REOVÚWS

INATIVADACOLI PARA PREVENÇAO 4,963/94 26.12.1997 MA-.21044/001975/94 Distriman Comércio e Representações Ltda
INA DE ESCHERICHIA

DA COLI BACILOSE EM BEZERROS SCOUR BAC ORAL
4.964/94 26.12.1997 MA-21052/002307/94 Solvay Saúde Animal Ltda

TETNOGEN-Vacina Contra o Tétano
POSTENEAN SCOUR BAC-Bacterina Contra Esche- 4.965/94 26.12.1997 MA-21044/000612/94 Distriman Comércio e Representação Ltda

richia Coli em Suínos
5E	 Vacina Inativada Contra 4.966/94 26.12.1997 MA-21044/000615/94 Distriman Comércio e Representação Ltda

-PPRVOSHIELD L
Erisipela, Parvovirose e Leptospirose Suína

4.967/94 26.12.1997 MA-21036/000422/94 Marve-Marlene de Fátima Oliveira
OO_CIDE.COCCIDICIDA E DESINFETANTE

4.968/94 28.12.2004 MA-21028/002479/94 Syntefarm do Brasil Ltda-Indústria de Produtos
ADE SYNTEFARM Terapêuticos e Nutrição Animal

PARVOSUI-Vacina C/ o parvovírus Suíno 4.969/94 28.12.1997 MA-21044/001590/94 Smithkline Beecham Laboratórios Ltda
e Representação LtdaDistriman ComércioPARVO SHIELD-Vacina Contra Parvovirose Suma 4.970/94 28.12.1997 MA-21044/000643/94

Vírus Morto
4.971/94 28.12.2004 MA-21052/008813/93 produtos Químicos São Vicente Ltda

PIKTHRINE
4.972/94 28.12.2004 MA-21052/001386/94 Produtos Químicos São Vicente Ltda

PIK PULGA

B - RENOVAÇOES DE LICENÇAS DE PRODUTOS VETERI14RIOS

NOMES DOS PRODUTOS RENOVS. VALIDADES
10.15,2004

PROCESSOS
MA-16/001450/83

ESTABELECIMENTOS
Propec-Ind. e Com, de Prods. Agrops. Ltda

AMBRACICLINA SL 038/94
039/94 19.08.2003 MA-033/005558/68 Ciba-Geigy Química S/A

TALCIN 500 mg TABLETES
TALCIN CÁPSULAS 250 mg 040/94 19.08.2004 DDSA-001835/58 Ciba-Geigy Química S/A

S/A
TALCIN 1JETÁVEL 500 mg 041/94 18.08.2003

09.10.2004
DDSA-000498/58
SIA-25/005074/74

Ciba-Geigy Química
Rhodia-MérieuX Veterinária Ltda

BIOTEF 042/94
043/94 22.01.2004 MA-25/007955/81 Ciba-Geigy Química S/A

DIMANAR
044/94 28.11.2004 MA-21034/003093/84 Propec-Ind. e Com, de Prods. Agrops. Ltda

BOVALBEN
045/94 09.10.2004 MA-25/004517/74 Rhodia-MérieUx Veterinária Ltda

LINCOCIN FORTE
046/94 30.10.2003 MA-033/002588/68 Eurofarma Laboratórios Ltda

UBRECILIN

a- - ----- --------

M!!Í MO--
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-	
['E LICENÇA DE E^7AF3ELECIMENT0, POR MAO CUMPPIMENTO DE DILI(N(-'IA

PROCESSO
MA_21020/000266/93	 Av. Tom— Antonio Gon.aqa, 34 Capuava - GO

1) ARQUIVAMENTO DE pROCESSO DE PPODUTO, POR MAO CUt.1PPIMFNTO DE rILIGNCIA

ESTABELECI ENTO
PROCESSO

DO PRODUTO
PANAGRAL BOVINOS	

NA_2102O/000267/93	
int0gi- Produtos AgrCUáriOs Ltda	 -

E - CANCELAMENTOS DE LICENÇS DE PRODUTOS L A PEDIDO 0(3 INTERESZP2

ESTABELECIMENTOS

LTDA

PONTENAY B12 GLICOSADO
KAO.-SPREP PÓ
METRICILINA
KAO-STREP COMPRIMIDOS

2.€7O/9
1.027/79

L''OfQ't

200/89 MA-25/006605/79

1.523/56 140/89 MA_033/000086/70

1.879/63 123/83 DNPA-004248/58

2.031/64 147/89 MA-004344/58

Laboratórios Wyeth-Whitehall Ltda
Laboratórios Wyeth.-Whitehall Ltda
Laboratórios Wyeth-Whitehall Ltda
Laboratórios Wyeth-Whitehall Ltda
Laboratórios Wyeth-Whitehall Ltda

RETIFICAÇAO

Publicado no fl.O.. - Seção 1 - Pag. 18376 em O2.17.14A - LICENCIAMENTO DE PRODUTO DE USO VETERINÁRIO*

*PFr - m à reserva de número da  11	 R=SSO
Ind. Com, o

Bras í lia-DF, 24 d'e janeiro de 1995
MARIA ANGÉLICA R. DE OLIVEIRA

Chefe

(Of. n9 6/95)

Ministério da Educação
e do Desporto

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE OURO I'liE 'I 'O
PORTARIA N9 24, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

O DIRETOR-GEML DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE OURO PRETO no USO

das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 12 do Regime
o Interno da Escola, aprovado pela Portaria Ministerial nO 519, de
16/10/75, resolve:

Considerando a Lei n° 8.168/91, que dispõe sobre as funções e

cargos de confiança a que se, refere a Lei no 7596/87;

Considerando O Decreto no 228, de 11/10191, que estabelece a
distribuição de Cargos de Direção e das Funções Gratificadas
pertencentes ao Plano Único de Classificação e Retribuições de Cargos
e Empregos (Título V do anexo ao Decreto n° 94.664/87);

Considerando a Portaria-MEC no 2.273 de 28/11/91 (DOU de
02/12/91) que fixa o quadro distributivo dos Cargos de Direção - CD e

das Funções Gratificadas - FG da Escola Técnica Federal de Ouro Preto;
Considerando a necessidade de uma melhor adequação das

denominações da atual estrutura organizacional da Escola Técnica
Federal de Ouro Preto aprovada pela Portaria-ETFOP n ° 228 de 30/12/91

(DOU de 29/01/92), resolve:

1- Aprovar a Nova Estrutura Organizacional da Escola Técnica
Federal de Ouro Preto, de acordo com o quadro anexo, parte integrante

desta Portaria.
II- Estabelecer que cada detentor das funções de confiança de

Assistentes dos Diretores de Departamentos, Assistente do Diretor do
Noturno, Assistente do Coordenador da Coordenação de Planejamento e
Assistente do Chefe da Procuradoria Jurídica, cumulativamente com suas
outras atribuições, substitua o respectivo titular em suas ausências

08 DIRETOR DO DEPARTAMENTO CD-4 DIRETOR DO CEPARTPMENTO DE 1 CD-4

DE AtMENISTRAÇAO GERAL ALMINISTRAÇÃO GERAL

09 COORDENADOR EA C0)RDENAÇ O CD-4 DIRETOR IX) CEPARTANENIT) DE CD-4

CC REOJPSDE HUI°14C8
CD-4

PFL1JRSCG HRNCB
COORDENADOR	 ER	 COJRJJE)'IAÇAO CD 4

10 COORDENADOR DA CODRDENAÇAO
DE PLANEJAMENTO

FG-1
DE PL13NEJN'IE)110
ASSISTENTE	 DPCT/CCORDEi'PEOR FG-1

11 CHEFE DA PRCCURAD3RIA
DA ccoic€Ão DE PEDAGOGIA

JURtDICF'

12 CHEEEL'\ UNIDADE DE	 - FG-1 CHEFE	 DA	 UNIDADE	 DE 1D- £

PROFSSR'IE1'flO DE DADOS DE

T ASSISTENTE 'I'XT'lIO) FG-2
DE ORGNIZAÇAO ACD1IC1L

T
____

-
íDA:C20ORDENAÇÃO

ISTENTE DAE/	 CODRE€NAIX)R
 DE EXTENSÃO

FG-2

RECURSOS H1~
ASSISTENTE DA CODRDENAÇÂO DE

______
ISTENTE DAG/CHEEE DA FG-2

PNEJANENTD DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
-

16 ASSISTENTE DE APOIO AO
______
FG-2 ASSISTENTE CRH/CHEEE DA FG-2

ENSINO
DflhISC) DE CJ\PVITPÇÕO E
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO ____-

17 ASSISTENTE DE APOIO Á FG-2 FG-2

AEMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CCNTRELE
ORÇAMENTÁRIO

i DA FG-3 CXX)REE2'U'JXR 	 DA	 COORD
DE CUIJNICAÇÃO SOCIAL

'3

DE C\NIZÃO JEÔ4FCA
19 C5C8DEMJ\EOR DA CRÇÃO FG-3 ASSISTENTE DA DIRETORIA DO FG-3

- DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO ____ NOTURNO
CHEFE	 DA	 DIVISÃO	 DE FG- 3 

20 CCORE€IP\tOR DA CODRCÇAO
-

21
DE RELAÇÕES EMPRESARIAIS
COORDENADOR DA CCREFTA0 FG-3

 PASP6IENTO
CHEFE DA DIVISÃO DE MATERIAL FG-3

- DE APOIO AO ENSINO _
FG-3 DA	 (XXJRECOORDENADOR FG-3 

22 CCCREEI4ALOR DA CCORE€NPÇk)
DE APOIO. AO EDUCANDO ______ DE APOIO ESCOLAR

--í-3 SECRETARIO 1X8 ÓRGC6 FG-4 SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE

COLEGIAOT$ ~os==
-

24 SECRETÁRIO DO GABINETE
___

SECRETÁRIO DA SECRETARIA DO FG- 4

GABINETE

NAEGR DA CODRDENALXDRIA
_____
FG-4 COORDENADOR DA cNPtORIA

III- Revogar atos e disposições em contrário, especialmente a 	 DESUPEjwISÃOpEnGIG\ 	 DESUPERVJ5AOL'i_

Portaria -ETFOP no 228 de 30/12/91.	 DA CcOREPLCRIA 	-4 CCORDENNYJR DA COORDENA~ FG-4

IV- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.	 DEcRIENTPÇÃOEDX1CIDt. _____ DE ORIENTAÇÃO EL) 5CICNAJL_

JOÃO BOSCO DE OLIVEIRA PERDIGÃO 	
DA	 IA FG-4	 LOR DA	 FG-4

DE AEMINISTRPÇÃO	
DE DIVUIJAÇÂO E

DOS PAVILHÕES DE ENSINO	 ADMINISTRAÇÃO DC PAVIIIIF.S
DE ENSINO.

IFE: ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE OURO PRETO	 5jjJ9\J33 DA CODRDENADORIA FG-4 COORDENADOR DA WDRCCI'R,EORIÊt FG-4

- DE HORARILO E PROVAS	 DE HORÁRIOS E PROVAS

SITUAÇÃO ATUAL 	 NOVA SITUAÇÃO

DENG'EENPÇÃO	 DO	 CARGO	 OU CLASSI-	 DENGdIFU'ÇÃO	 DO	 CAMO CLASSI-

LE'	 FUNÇÃO	 Fluíx	 LO FUNÇÃO	 FTCAÇk)

õT DIRETOR-GERAL	 CD-2	 DIRETOR-GERAL	 CD-2

VICE-DIRETOR	 CD-3	 VICE-DIRETOR	 CD-3

ASSESSOR/CHEFE DE GABINETE	 CD-4	 CHEFE DE CABINETE	 CD-4

ï ASSESSORJDIREIOR PEtPOGICO 	 CD-4	 CHEFE	 DA	 PROCURADORIA	 CD-4

JURÍDICA

05 ASSESSOR/DIRETOR DO NOTURNO	 CD-4	 DIRETOR DO NCYIURNO 	CD-4

DIRETOR IX) DEPARTAMENTO	 CD-4	 DIRETOR DO	 DEPARTAMENTO 	 DE	 CD-4

DE DESENVOLVIMENTO DE ENSINO	 PEDAGOGIA	 E	 CONTROLE
_______________________	 _____ ACACMICO

07	 DIRETOR DO LEPARTANENIO	 CD-4	 DIRETOR DO	 DEPARTAMENTO 	 DE	 CD- 4

DE APOIO E EXTENSÃO	 APOIO E EXTET'ISÃO

29	 cOORDENADOR DA CCCREENAECRIA 	 FG-4	 CCORC€NADCR DA COOR'RI.UUP

DE CURSO PREPARATÓRIO E	 DF CONCURSO E INTEGEAÇÃO coi

CONCURSO ______ O l' (MAU

5 CODREE'NADOR DA CCOREENALORIA	 FG-4	 ÓRib'P\LER DA CCORDENPJX)RIA
	 FG-4

DE REGISTRO ESCOLAR __ DE REGISTRO ESCOLAR

31 	 COORDENADOR LIA CtX)RDENP,DDRIA 	 FG- 4	 CCXJRDE3'ZAECR DA CLORCENADCRIA 	FG-4

COOREET'9',DOR DA CCX3RD€NP'IXRIA 	 FG-4	 COORDENADOR DA 
CCCRC€NP,1X)411ADA ÁREA DE PORTUGUÊS 	 DA ÁREA DF PORTUGJES

DA ÁREA DE ESTUDOS SOCIAIS	 DA ÁREA	 DE	 CIÊNCIAS
SOCIAIS E F'ILCSC)FIA

CENALCR DA	 A	 Õ	 DACWPDFNAIXRI	 T	 634A1XR	 CCXDRCET4ADCRIA
CCOR	

FG- 4

DA ÁREA DE MATTNTICA	 ______ DA ÁREA DE IRTET4ATICA

COORDENADOR DA CIX)RCENAt.ORIA	 FG-4	 C(X)RDENP,LOR LA C(iNP,LcRIA

DA ÁREA CC CIÊNCIAS	 DA ÁREA DE CIOCIAS

BIQLóGICAS 	BIOLÓJICAS



1 MANLV1T]ÇÃ0

1 78 CHEFE Ok OFICINA MEYiNICA CHEFE	 IX) SETOR CC	 OFICINA
HECÁNICA

FG-8

1 79 CHEFE CO S	 CC PORTARIA
1 E_VIGILNCIA IM CHEFE CO 5= DE CARPINTARIA

CHEFE 1:0 SETOR CC LIMPEZA

FG-8

FG-88 THEFE CIA sZ5T	 LIMPEZA

(nf • rir) 1/95)

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA
DO TEMPO DE SERVIÇO

RESOLUÇÃO N° 168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1994

Aprova o Orçamento e o Plano de Contratações e Metas
Físicas do FGTS para o exercício de 1995 e dá outras
providências.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO -
FGTS, na forma do azt 5°, item 111, da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, e do artigo 64, inciso 11, do
Decreto n° 99,684, de 08 de novembro de 1990, resolve:

- Aprovar o Orçamento do FGTS para o exercício de 1995, com as previsões de ingresso e
de aplicação de recursos a ser as constantes do Anexo 1 desta Resolução,

II- Aprovar o Plano de Contratações e Metas Físicas para o exercício de 1995, conforme os
Anexos II e ifi da presente Resolução.

1 - A distribuição dos recursos líquidos para aplicação nas áreas de Habitação Popular,
Saneamento Básico e Infra-Estrutura Urbana, levou em conta as compensações dos desembolses realizados,
a maior ou a menor, por área de aplicação, por faixa de financiamento e por Unidade dar Federaçào,
conforme determinado por este Conselho Curador, através da Resolução n° 59, de 19 de dezembro de
1991, reiterada pelas Resoluções n°77, de 09.07.92, 090 e 091, de 16.12.92, 109, de 30.07.93, 114, de
19.10.93, 126 e 127, de 16.12.93, 131, de 22.02.94 e 151, de 16.08.94.

III - Estabelecer que o Orçamento e o Plano de Contratações e Metas Físicas pm 1995
sejam reformulados e encaminhados ao Conselho Curador do FGTS nos meses de fevereiro, junho e
outubro, considerando os valores realizados no período imediatamente anterior.

IV Deliberar que, para fins de elaboração dos orçamentos e suas reformulações, & Agente
Operador deverá encaminhar ao órgão Gestor, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. da data da
Reunião do Conselho Curador que deliberará sobre a matéria, as informações necessárias à sua elaboração.

V - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VI - Revogam-se as disposições em contrário.

MARCELO PIMENTEL
Presidente do Conselho
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COORE€I4PJXR DA C0RED'3RIA FG-4 COOPOEN7WR DA COREEi'ULCRIA - FG- 4
DA ÁREA CC LÍIflIA DA ÁREA CC Lfl&?JA
ESTRANGEIRA  ESTRANGEIRA ______

36 CCORCCLCR DA COLEC€I4AEORIA FG-4 COORDENADOR 1:1k COE\ECRIA FG-4
DA ÁREA DE DESENHO  AREA DE DESENHO

37 CCORCENRCCR 1iY CCORIEX1PJX RIA FG-4 CO3RC€NALCF 1:11\ CCORC€NP,LCRIA FG- 4
1:1k ÁREA CC FÍSICA  1:1k ÁREA DE FÍSICA

38 CCX)RCCI4RECR 1:1k CC0R0O1At0RIA FG-4 CCXDRDE1JX)R 1:1k CCORC€NA000IA FG- 4
1:1k ÁREA CC QJÍNTCA  EA ÁREA DE QJÍMICA

39 COORDENADOR DA Ct0RCC1AWRIA EG-4 - COORDENADOR 1:1k CX*DEI1:X3RIA FG- 4
DA ÁREA CC EC1xTÃO FÍSICA E DA ÁREA CC EE1JPÇ0 FÍSICA E
DESPORTOS/CURSO DE PROFESSOR DESPORTOS
DE E1:-CAÇO FÍSICA

40 CCXJRC€'N\1X)R DA CWRCCNPECRIA FG-4 CtCf4JfLX'U1X)R DA CRCEIEORIA FG-4
- 1:1k ÁREA DE CULTURA E ARTES  DA ÁREA DE O1IURA E ARTES
41 COORDENADOR DA WDRW'LAEORIA FG-4 CO3RCCNAECF( DA OXÇ<CCNALEREA FG-4

03 CURSO DE METALURGIA  CO CURSO CC METALURGIA
42 COORDENADOR DA C(X)RCENPJX)RIA FG- 4 COORDENADOR. 1:1k CCRCO4Pt0RIA FG- 4
- IX) CURSO	 CC MENEPAÇO  1:0 CURSO CC MINERAÇÃO
43 COORDENADOR CIA CORIIT4P1:ORIA FG-4 COORDENADOR 1:1k CtORCCNPCCRIA FG-4

1:0 CURSO CC EDIFICPÔES  1:0 CURSO DE EDIFICAÇÕES _

44 COORDENADOR DA CORC€T'IPJDRIA FG-4 COORDENADOR, 1:1k Ct0RECIAD3RIA FG-4
O) CURSO CC INEOPTICA 03	 CURSO	 CC	 INFOBM4TICA
INDUSTRIAL/ CURSO CC INDUSTRIAL

- PICESSPNENI0 CC DADOS
45 COORDENADOR DA CO3RI1k EG-4 COORDENADOR DA CORCENR1:CRIA EG-4

DO RESTAURANTE ESCOLAR  CC CURSOB ESPECIAIS
46 CCC1E€NREOR C1k CCORCCI4REORIA FG-4 CDJRCCNACC1k CIA CCORCCNP1:ORIA EG-4

1:0 CURSO	 CC SFOJRNÇA IX) 1:0	 CURSO	 CC	 SEGURANÇA	 LX)
- TRABALHO  TRABPLFK)
47 COORDENADOR  1:1k COO	 D3RIA FG-4 ASSISTENTE	 DA	 PROCURADORIA FG-4

IX) CURSO	 ESPECIAL CC JURÍDICA
METALCORAFIA

48 COORDENADOR DA CIOREENALORIA FG-4 CHEFE	 1:1k	 DIVISÃO	 CC FG-4 -
LX) CURSO ESPECIAL CC A1]'IINIST?AÇÃO FINANCEIRA
GEM3LCOIA

49 COORDENADOR. DA CLORDENRIDRIA FG- 4 CHEFE	 DA	 DIVISÃO	 CC FG- 4
1:0 SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO AEMFNISWPÇÂO CONTÁBIL

- ESCOLA-EMPRESA
50 CLCRC€NRLCC DA CCORDENAEORIA FG-4 CHEFE DA DIVISÃO CC PESSOAL FG-4

CC PFSJISA E PRCCJJÇÃO
51 COORDENADOR DA CObRLENAJX)RIA FG-4 COORDENADOR DA CYXRECNALORIA FG-4

DE IIJLTINEIOB 1:0	 SERVIÇO	 CC	 INTEGR70
ESCOLA-FNPRESA

52 CCORCCNAIX)R DA CODRDFNALORIA FG-4 CO3RCCMAIX)R DA CODRCNALCRIA FG-4
DE APOIO A LABORATÓRIOS CC	 PESJISA,	 PROC1:ÇÃ0	 E

MANUTENÇÃO	 CC	 EQUIPAMENTOS 
DIDÁTICOS

53 CHEFE DA BIBLIOTECA FG-4 CCORCCX4PCCR DA CCCRCO4ALORIA EG-4
DA BIBLIOTECA

54 CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE FG- 4 CDDRCCNADDR DA CCORDENP,DDRIA FG-4
ORÇANENTÁRIO CC MJLTIMEIC6

55 CHEFE DA DIVISÃO CC FG-4 CXX)RCO1ALXJR DA CCORC62LAL0R1A FG-4
AIIIINISTPAÇÃO FINANCEIRA 1:0 RESTAURANTE ESCOLAR
E CONTÁBIL

56 CHEFE DA DivisÃo CC FG-4 CRC€1'IACCR DA CCCRC1INACCRIA FG-4
PPAMENTO  CC ASSISTÊNCIA SOCIAL

57 CHEFE DA DIVISÃO CC PESSOAL FG- 4 COORDENADOR LIA C0C*E*}IADDRIA FG- 4
IX) SETOR CC SAÚDE

58 CHEFE DA DIVISÃO CC MATERIAL FG-4 CCXDRCO4ADDR DA CWRCENREC8IA FG-4
CC INFO141 TICA EDUCATIVA

59 CHEFE DA DIVISÃO CC FG-4 COORDENADOR 1:1k COLRCCNRCCRIA FG-4
ALMtNiSTRPJO DA SEDE CC REGISTROS PCAEMICC13 CC

EGRESSC6
60 CHEFE 03 SERVIÇO CC EG-5 CHEFE LIA SEÇÁO CC OBRAS E FG-5

LD3ISLAÇÁO ALNINISTRATIW MANUTETÇO
61 CHEFE IX) SERVIÇO DF, CHEFE DA SEÇÃO CC CTAIPRAS E FG-5

LEGISLAÇÃO CC ENSINO LICITAÇÃO
CHEFE DO SERVIÇO CC CCNPRAS FG- 5 CHEFE	 DA	 SEÇÃO	 CC FG-5
E LICITAÇÃO AIM3XARIF7IO
CHEFE 03 SERVIÇO CC FG-5 CHEFE IA SEÇÃO CC PATRI14NI0 FG-5
CQVUNICJiÇÃO E ARQUIVO __ _

64 CHEFE 1)0 SETOR CC EG-6 CHEFE DA stf,Ão CC PROCESSOS FG-
___

6
ASSISTÊNCIA SOCIAL
CHEFE IX) SETOR CC EG- 6 CHEFE DA sEÇÃO CC ENPENFES EG- 6
ALIMENTA*) ESCOLAR

66 CHEFE 1:0 SETOR CC SAÚDE FG- 6	 1 CHEFE DA SEÇÃO CC TESOURARIA FG- 6
67 CHEFE 17) AINDXARIFALXD FG-6 SECRETÁRIO DA SECRETARIA OBH FG-6
68 CHEFE EX) SETOR CC ORÇAMENTO EG- 6 SECRETÁRIO LA SECRETARIA DAG FG- 6
69 CHEFE LO SETOR DE FG- 6 SECRETÁRIO CIA SECRETARIA LXE FG- 6

CCI'TLABILIEIALC
70 CHEFE EX) SETOR CC PROCESSOS EG- 6 SECRETÁRIO	 CA	 SECRETARIA FG- 6

DECA
71 CHEFE DA ÁREA DE LEGISLAÇÃO SECRETÁRIO DA SECRETARIA EIA FG-7

COORDENAÇÃO	 DE	 oGtNIzo
ACAE)1ICA

CHEFE DA GRÁFICA FG-8 CHEFE LIA SEÇÃO CC TRANSFTRIES FG- 8
T CHEFE DA SEÇÃO CC PATRIIÕIIO FG-8 CHEFE DA SEÇÃO CC PORTARIA E EG-8

_________________________ VIGILÁJALIA
CHEFE EIA SEÇi,u DE 140JE'IUS FG-8 CHEIL LA	 hx,Ãu CC PRWETL FG-'tI

75 CHEFE DA SEÇÃO DE EG-8 SECRETÁRIO DA SECRETARIA DA FG-8
TRANSPORTE DIRETORIA IX) NOTURNO

76 CHEFE DA CARPINTARIA FG-8 SECRETÁRIO LIA SECRETARIA DA FG-8
_______________ PRCOJRAEORIA JURÍDICA

77 CHEFE LA SEÇÃO DE FG-8 CHEFE 03 SETOR GRÃii5 FG-8

Ministério do Trabalho
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ANEXO 1-1, b

VALORES PARA CONTRATAÇÕES. 1995

Nordeste 392 J.U3* 1.14434

AC O lO 10

AM 121 52 173

AP O 9 9

PÁ O 107 107

RO O 27 27

RR O 5 5

TO O 27 27

Norte 121 237 358

ES II 74 85

MG 1.435 419 '	 1.854

RI 148 532 680

SP 1.130 1173 2.303

Sudeste 2.724 2.198 4.922

PR O 276 276

RS 17 268 285

SC 78 144 222

Sul 95 688 783

TOTAL 3.797 4.515 8.312

Obs. Valores a deduzir do disponível

Resolução	 4 168, de 13 de dezembro de 1994, do Conselho Curador do FGTS, publicada no D.O.0 de 02.01.94 -
Publicação do Quadro Ilc, anexo do orçamento do exerciciclo de 1995.

•V.,OI;lt1lX.01r4041]

____	 iIA01tÇÀQ __F
UF/I4OCIÃO TIAM'AMENl'O IN	 lUA E01r1*1 11 l'RA

L7u100ILoçÃ0 jNrRAUlÃo FAIXAI VAlIA)) 1,1114131111 rAI'(Aov TOTAL

Il.ClDE1,'TE

DF 142 5.16 2.352 3.936 2410 O 9 186 1032 773
GO 1.172 731 1284 3.454 507 1.048 6196 3977 201
MS 297 332 553 489 283 42 1996 832 137
MT 214 275 O 537 428 152 1606 611 329

Cenlro-Ocstc 1.825 1884 3.989 6.416 3.628 1.242 18.984 4.452 1 240

AL 5)3 320 1.261 848 1,427 O 4369 4.007 662
BA 1.003 1287 4.393 1.371 O 128 8.182 7020 70
CE O 1.089 3.109 2.513 357 O 7.068 3.723 460
MA 967 603 780 O 800 255 3.405 4354 2.611
PB O 242 954 820 O O 2.016 1.531 1 952
PE O 725 1650 3.532 956 O 6.863 3815 414
P1 449 280 267 O 1253 O 2249 2.285 3754

RN 603 377 1,450 1.278 124 O 3.832 2.140 445
SE 96 O O O 7 147 250 477 199

Nordeste 3.631 4.923 33.864 10.362 4.924 530 38.234 29.352 10367

AC 102 O 250 203 285 200 1.040 O 3.419
AM 308 78 756 508 217 0 1.867 977 866
AI' 67 42 163 93 O 129 494 O 2.630
PA 727 454 881 699 619 O 3.380 1.408 579
PIO 257 O 84 373 514 III 3.339 254 125
RE 29 38 70 O O 55 172 247 182
TO O 120 467 433 90 368 3.478 492 2.487

Norte 1.490 712 2.671 2.309 3.725 863 9.770 3.378 10.288

ES O 323 1.121 2.448 349 O 4.241 819 150
MO 2.921 2,256 4.102 6.752 2.983 O 19.014 5.180 1.244
Ri O 2.121 8.751 12.964 3.534 O 27.370 2.460 916
SP 9.385 3.238 22.792 13.297 2.134 O 50.846 11108 2.731

Sudeste 12.306 7.938 36.766 35.461 9.000 (1 101.471 21.567 5.041

PR 2.572 1.537 3.746 3.123 O O 10.978 5138 370
RS 1.879 466 4.814 9.633 4.278 O 21.070 11.699 1.532
SC 949 322 2.103 3.329 3.294 O 7.997 1.798 826

Sul 5.400 2.325 10.663 16.085 5.572 O 40,945 18.635 2.728

TOTAL 1 24.652 1 37.782 1 67.953 170.633 i 24.949 '5 208.504 77.384 ' 29.864

ANEXO IIc

CONTRATAÇÕES PARA 1995
UNIDADES REMANESCENTES - Resoluções n° 149 e 154

Valores em 1,000 UPF

OPERÁÇÕES SALDO
UFIREGIÃO AUTORIZADAS A UTILIZAR TOTAL

(A) (0) Coo(A+)3)

DF 397 127 524
GO O 112 112
MS 68 51 119
MT O 46 46

Centro Oeste 465 336 801

AL O 51 51
DA 101 269 370
CE O 195 195
MA O 101 101
P0 31 75 106
P0 253 203 456
P1 7 63 70

RN O 67 67
SE O 32 32

ANEXO 11I,a
PROGRAMAÇÃO DE CONTRATAÇÕES. 1995

LIMITES QUADRIMESTRAIS
em 1

UF/REG1ÃO ÇONTRATAÇÕES
TOTAIS PREViSTAS

P1 1995
r QUADRIMESTRE 2 QUADRIMESTRE 34 QUADRIMESTRE

DF 9.186 4.593 2.297 2.296
CO, 6.196 3.098 1.549 1.549
MS 1.996 998 499 499
MT 1,606 803 402 401

Centro Oeste 18.984 9.492 4.747 4,745

AL 4.369 2.185 1.093 1.091
DA 8.182 4.091 2.046 2.045
CE 7.068 3.534 1.767 1.767
MA 3.405 1.703 852 850
P0 2.016 1.008 504 504
PE 6.863 3.432 1.716 1.715
P1 2.249 1.125 563 561
RN 3.832 1.916 958 958
SE 250 125 63 62

Nordeste 38.234 19.119 9.562 9,553

AC 1.040 520 260 260
AM 1.867 934 467 466
AI' 494 247 124 123
PA 3.380 1.690 845 845
RO 8.339 670 335 334
RR 172 86 85 1
TO 1.478 739 370 369

Norte 9,770 4.886 2.486 2.398

ES 4.241 2.121 1.061 1.059
MG 19.014 9.507 4.754 4.753
Ri 27.370 13.685 6.843 6.842
SP 50.846 25.423 12.712 12.711

Sudeste 101.471 50.736 25.370 25.365

PR 10.978 5.489 2.745 2.744
RS 21.070 10.535 5.268 5.267
SC 7.997 3.999 2.000 1.998

TOTAL	 1	 208.504 1	 104.2561	 52.178 1	 52.070

Resolução n°168, de 13 de dezembro de 1994, do Conselho Curador do FGTS, publicada no 0.0.11 de 02.01.94.
Rolificação do quadro lua, anexo do orçamento para o exercido de 1995.

ANEXO IIX, b

PROGRAMAÇÃO DE CONTRATAÇÕES- 1995

LIM1TS QUADRIMESTRAIS

VALORES

ILJIWtEGL&O
CONTRATAÇÕES

TOTAIS
CONTRATAÇõES 	POR QUADRIMESTRE CIVIL'

PREVISTAS P/ 1 QUADRIMESTRE 2 QUADRIMESTRE 3' QUADRIMESTRE

1995

DF 1.032 516 258 258

GO 1.977 989 495 493

MS 832 416 208 208

lviT 611 306 153 152

Centro-Oeste 4.452 2.227 1114 1,111

.AL 4.007 2004 1.002 1.001
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BA 7020 1510 1.755
CE 3.723 1.862 931
MÁ 4354 2.177 1089
PE 1.531 766 383
PE 3.815 1.908 954
P3 2.285 3.143 572

RN 2.140 1.070 535
SE 477 239 120

Nordeste 29,352 34.679 7.341

AC O o o
.AM 977 489 245
AP O O O
PÁ 1.408 704 352
RO 254 127 64
RR 247 124 62
TO 492 246 123

Norte 3.378 1.690 846

ES 819 410 205
MG 5.180 2.590 1.295
RJ 2.460 3.230 615
59 13.108 6.554 3.277

Sudeste 21.567 30.784 5.392

PR 5.138 2.569 1.285
RS 11.699 5.850 2.925
SC 1.798 899 450

Sul 18.635 9.318 4.660

ANEXOIII,

	

1755	 SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
930

DE. SPAC P0 S

Processo n' 46224.003677194-01
570

	

535	 Concordo com a inexigibilidade de licitação para a aquisição de Linhas Telefônicas da

	

118	 Telecomunicações da Paraíba S/A - TELPA para esta Delegacia Regional, em conformidade com o
parecer da Consultoria JurfdicafMTb, com fundamento no "caput" do Art. 25, da Lei 8.666193, e

	

7.332	 alterações posteriores. Encaminhe-se à Senhora SubsecretÁria de Assuntos Administrativos, solicitando
ratificação da inexigibilidade de Licitação, conforme preceitua o Art. 26 do citado Diploma Legal.

	o
243	

Em 26 de janeiro de 1995
ANTONIO DANTAS COMES	o

352	
Delegado Regional do Trabalho no

	

63	
Estado da Paraíba

	

123
	 Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

	

842	 Em 26 de janeiro de 1995

	

204	 MARIA MARLENE ALMEIDA

	

1.295	 Subsecretária

635
3.277

Processo n"46224.003124194-11
5.391

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a aquisição de Boletins Técnicos dt

	

1.284	 Direito Administrativo e de Licitações e Contratos da Editora NDJ Ltda para esta Delegacia Regional, cn

	

2.924	 conformidade com o parecer da Consultoria iurtdica/MTh, com fundamento na IN 06, de 16.05.90
'capul" do Ad. 25, da Lei 8.666193, e alterações posteriores. Encaminhe-se à Senhora SubsecretÁria d
Assuntos Administrativos, solicitando ratificação da inexigibilidade de Licilação, conforme preceitua

	

4.657	
Art. 26 do citado Diploma Legal.

	

-	 Em 26 de janeiro de 1995
ANTONIO DANTAS COMES

Delegado Regional do Trabalho no
Estado da Parafba

Ratifico a inexigibitidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

PROGRAMAÇÃO DE CONTRATAÇÕES- 1995
L]MTEES QUADRDSI7AXS

VALOPRS EM 1000 tJPF

Em 26 de janeiro de 1995

MARIA MARLENE ALMEIDA
Subsecretária

INFRA-ESTRUTURA
CONTRATAÇÕES CONTRATAÇÕES AUTORIZADAS POR QUADRIMESTRE CIVIL

uF,REGrÁ0
PREVISTAS P/ 1' QUADRIMESTRE 2' QUADRIMESTRE 3• QUADRIMESTRE

1995
DF 773 387 194 192
GO 201 101 51 49
MS 337 69 35 33
MI 129 65 33 31

Centro-Oeste 1.240 622 313 305

.AL 662 331 366 365
BA 70 35 35 O
CE 460 230 115 115
MA 2.611 1.306 653 652
PB 1.952 976 488 488
PE 434 207 304 103
P3 3.754 1.877 939 938

RN 445 223 112 110
SE 199 100 50 49

Nordeste 10.567 5.285 2.662 2.620

.AC 3.419 1.710 855 854
AM 866 433 217 216
.AP 2.630 1.315 658 657
PÁ 579 290 145 144
RO . 	 125 63 32 30
RR 182 91 46 45
TO 2.487 3.244 622 621

Norte 10.288 5,146 2.575 2567

ES 150 75 38 37
MO 1.244 622 311 311
RI 916 458 229 229
59 2.731 1.366 683 682

Sudeste 5.041 2.521 1.261 1.259

PR 370 185 93 92
RS 3.532 766 383 383
SC 826 413 207 206

Sul 2.728 1.364 683 681

rOT.AL 29864 14.938 7494 7432

(Of. n9 21/95)

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO
DESPACHO DO SECRETARIO

Em 27 de janeiro de 1995

Pedido de Registro Sindical

O Secretário	 de	 RelaçEes	 do	 Trabalho, no uso de suas
atribuiçães legais considerando ter o requerente satisfeito os
requisitos para o pedido de registro sindical, previstos nos artigos
2o. e 3o. da Instrução Normativa No. 3 de 10 de agosto de 1994, dá
ciBncis do requerido pelo Sindicato abaixo mencionado, nos termos do
artigo 60. da mencionada I.N., ficando aberto o prazo de ' quinze
dias, a partir da date de publicação, para que as partes interessadas
possam apresentar irnpugnão.
.PROCESSO .....: 46000. 006855/94
ENTIDADE ..... .Sindicato das IndOetriem de Calçados, Bolsam, Cintos,
Luvas e Material de Segurança e Medicina do Trabalho de Sobral- Ceará.
CATEGORIA....: Indt:t'strias de Calçados, Bolsas, Cintos, Luvas e Material
de Segurança e Medicina do Trabalho.
BASE TERRIT..: Sobral.

WERNER KLAUS PFEILSTCKER

(Of. ng 19/95)

Ministério da Previdência e
Assistência Social

'NSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual em Pernambuco

DESPACHOS
Processo n535216/00016/95. APROVO a Inexigibilidade de Licitação n201/9
para a prestação de serviços de fornecimento de água potável, em favor
da COMPESA - Companhia Pernambucana de Saneamento, após o parecer da
Procuradoria Estadual, conforme § único do art. 12 da PT/MPS n2 253/93,
como também AUTORIZO o valor total de R$1.200,00(hUfli nil e duzentos re-
ais), com fundamento no Caput, art. 25 da Lei n2 8.666/93, e alterações
posteriores. Em 24 de janeiro de 1995

GILBERTO CLEMENTINO DE ARAÜJO
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n28.666/93 e alte-
rações posteriores. Em 24 de janeiro de 1995

(Of. n9 56/95)	
EDUARDO HENRIQUE PASSOS DE ALENCAR

Superintendente
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Processo n235216/00017/95. APROVO a Inexigibilidade de Licitação n02I95
para a prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica,em fa-
vor da CELPE - Companhia Energética de Pernambuco, após o parecer	 da
Procuradoria Estadual, conforme	 único do art. 12 da PT/MPS ing 253/93,
como também AUTORIZO o valor total de R$ 24.000,00(Viflte e quatro mil
reais), core fundamento no Caput, art. 25 da Lei n2 8.666/93 e altera -
ç6es posteriores.'

Em 24 de janeiro de 1995
GILBERTO CLEMENTINO DE ARAÜJO

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de Licitaço, para a contratação de hospedagem a fa-
vor ci. HOTEL FLORIDA S/A.

Nelson Figueirado Rodrigues
Chefe do Serviço

(Of. nO 10.116/95)

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguei de Mello
RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo da Lei n28.666/93 e altera -
ç6es posteriores.'

Em 24 de janeiro de 1995
EDUARDO HENRIQUE PASSOS DE ALENCAR

Superintendente

Processo n235216/00018/95. APROVO a Inexigibilidade de Licitação -0395,
para a prestação de serviços de telefonia, em favor da TELPE - Telecomu
nicaç5es de Pernambuco S/A, após o parecer da Procuradoria Estadual, 7
conforme § do art. 12 da PT/MPS n2 253/93, como também AUTORIZO o valor
total de R$ 20.000,00(vinte mil reais), com fundamento no Caput, artigo
25 da Lei n28.666/93 e alterações posteriores.

Em 24 de janeiro de 1995
GILBERTO CLEMENTINO DE ARAÚJO

Chefe da Diviso de Administração Patrimonial

RATIFICO0 ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n28.666/93 e altera
ções posteriores.

Em 24 de janeiro de 1995
EDUARDO HENRIQUE PASSOS DE ALENCAR

Superintendente

(Of. n9 29/95)

DESPACHO
Em 4 de janeiro de 1995

Estando	 em conformidade com a	 legislação pertinente,	 ratifico a
presente	 ineXigibi i idade de licitação para o fornecimento de: 	 1	 QM
OTLAS-A4 - 100	 licenças 5W PATHWORKS- upgrade p1 versão 5.0,	 7
QM-OTLAB-A2 -5 licenças SW FATIIWORKS - upgrade p1 versão 5.0, 2
QH-OTLAS-A1 1 licença SW PJiTHWOIIKS - upgrade p1 ver58o 5.0 e 137 QT -

OTLAS-T9- Garantia de atualização de verses, a favor da firma DIGITAL
EQUIPAMENT 00 8RASiL LTOA, no varor total de R$21.188,412.

ALVARO M. M. FERES
Superintendente

(Of. nO 11195)

Escritório de São Paulo
DESPACHOS

Em 19 de janeiro de 1995
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a assinatura de periódicos à favor da Lex Editora S/A.

Em 27 de janeiro de 1995
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação da ABCQ - Associação Brasileira de Controle da Qualidade para a participação de
empregado no curso "Certificação CQE/ASQC", no período de 04102 à 27105195.

PAULO KAZUO TAMURA AMEMIVA
Chefe da Divisão Administrativa

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 5, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA - DNAEE , no uso da atribuição que lhe confere o inciso
III do artigo 2o. da Portaria MME no. 22, de 25 de janeiro de 1993,
tendo em vista o diposto nos arts 43 e 62 do Decreto no. 24.643, de 10
de julho de 1934, e considerando o que consta do Processo No
27103.000183/89-30, resolver

Art. lo. Permitir à Companhia Antartica Paulista captar
0,189 m31s de água e lançar 0,164 m3/s eie efluentes do seu processa
industrial, no rio Jagusr.L, aurilcipio de Jaguariuna, Estado de São
Paulo, com a finalidade de atu:aor ao funcionamento de sua industria.

Art.	 2o. A	 por'	 ::1. que	 trata rt.	 lo.	 ficar,
suspensa,	 temporariamente, acorrer vazão rej:1ual	 do	 curso
d'água,	 na seção em que s.'	 Looal 1d a	 Laptacao, ivai	 au	 inferior	 a
2,80 m31s,	 até	 que	 sela rearafe	 c3 o	 fluxo	 que permita preservar	 a
referida vazão mínima.

Art. 3o. A presente permissão e outorgada pelo prazo de
cinco anos.

Art. 4o. A outorgada fica obrigada a cumprir as
disposições do Código de Águas, leis subsequentes e seus regulamentos,
bem como a legislação de controle ambiental quanto às condições de
qualidade da água objeto do lançamento.

Art. So. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(Of. nO 3.036/95)

Serviço de Engenharia
DESPACHO -.

Em 19 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Dispensa de Licitação, para
compra de Reducao excentrica de 20 x 18", a favor de Confoija S.A. , no valor de R$ 4.044,49.

DECIO ISSAO HASNIGUCHI
Chefe do GEINP

(of. nO 12/95)

Serviço de Recursos da informação

DESPACHO
Em 26 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente ratifico a pre-
sente Inexigibiliade de Licitação, para a contratação do Treinamento -
Seminário Mantel ATM, a favor da Mantel Marketing Ltda - MANTEL, no va-
lor de R$ 1.657,50 ( hum mil seiscentos e cinquenta e sete reais e cin-
quenta centavos MANOEL COELHO DE SEGADAS VIASNA

Superintendente

(Of. nO 40.002/95)

Serviço de Relações Institucionais
DESPACHO

Em 19 de janeiro de 1995

(No 6.703-4 - 27-1-95 - R$ 143,14)

JOSÉ SAID DE BRITO EstandQ em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente incxigibilidade de licitação, para a
contratação da confecção de 5000 canetas Luxury ref. 955; 1500 ref 2357; 800 ref. 800 e 500 ref 1162, a favor de
Luxury Importação e Comércio Ltda.

CARLOS LEONAM
Superintendente

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central

DESPACHOS
Em 24 de janeiro de 199

Estando em conformidade com a legis1eço pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de Licitação, para a contratação de hospedagem a fa-
vor de MIRADOR RIO COPACABANA HOTEL LTDA.

(Of. nO 3.033/95)

Departamento de Exploração
DESPACHO

Em 25 de janeiro de 1995
Estando em conformidade com a legislação pertinente ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação para
contratação de serviços de assistência técnica e fornecimento de sistemas destinados a processamento de dados
sísmicos, a favor de Cogniseis Development. Inc., no valor de R$ 395.858.00

CELSO FERNANDO LUCCHESI
Superintendente-Geral

(Jf. n9 13/95)

_ -
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Departamento Industrial

Fábricas de Fertilizantes Nitrogenados
DESPACHOS

Em 23 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexlgiblidade de
licitação, para a compra (AFM 111.2336193-01) de sobressalente p1 motor elétrico, a favor da
GEVISA SIA., no valor de R$3.135,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibiidade de
licitação, para a compra (AFM 211.2417194-01) de bucha plmancal lado oposto acoplamento, fab.
GE, a favor da GEVISA SIAA., no valor de R$3.584,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibiidade de
licitação, para a compra (AFM 111.1950/94-01) de modulos entrada, modulos salda, trilhos e
barras, a favor da SISTEMA S/A., no valor de R$ 3828.36.

GIL CÉSAR CARDOSO
Chefe da Divisão de Apoio Gerencial

(Of. n9 10/95)

Refinaria de PauInia
DESPACHOS

Em 24 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertJnente,ratifico a presente
nexigibiiidade de iicitação,para o processo de compra 270-12-0749194

de fita quatro cores para impressora GENiCOFI,a favor de UNIGONTROL Sis-
temas de Medição e Controle Ltda, 00 Valor de R$ 2.369,00.

FRANCISCO MANOEL LEMOS ARANTES
p/ Superintendente

Estando em coriformiddde coma legislação pertinente, ratifico e presen-
te inexigibilidade de licitação, para o processo de compra
270-12-0877194 de sonda de medição p/analisador de oxigênio, a favor de
ENGISTREL ENGEMATIC instrumentação Ltda, no valor de R$ 4,813,90.

HéLIO FERNANDO DE PAULA
p/Super intendente

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibi l idade de licitação, para o processo de compra
270-15-0O'13/9q de chave de nível magnética, a favor de NIVE-GON Equipa-
mentos e Serviços Ltda, no valor de Rã 57.552,24.

Refinaria Alberto Pasqualini
DESPACHO

Em 1 1 de janeiro de 1995

Estando em conformidade core a legislação perlinente, ratifico a presente Dispensa de
Licitação, para compra de telhas de fibrocimento. a favor de BRASILJT SIA., CGC
6106483810004-86, no valor de R$ 3.977,32. Ref, PCM'o 240-03-0129194.

CESAR TADE1J DA SILVA BARLEM
Superintendente

(Of. s/n9)

Refinaria Henrique Lage
DESPACHO

Em 23 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitação,
para a compra (PCM 285-01-0161195) de anel 'v", anel vedação, anel expansor, anel "o", anel de
recuo, junta sobreposta, sede, para selo mecânico, a favor de DURAMETALLIC do Brasil Indústria e
Comércio Ltda; (PCM 285-01-0162195) de sede, estojo, anel reto, anel vedação, anel recuo, carvão,
cunha, disco, para selo mecânico, a favor de TI BRASIL Indústria e Comércio Ltda.-Divisão John
Crane; (PCM 285.01-0165195) de anel vedação, sede, sede estacionária, vedação da bucha, para selo
mecânico, a favor de FLEXIBOX do Brasil Indústria e Comércio Ltda; (PCM 285-01-0167195) de
estator, rotor, retentor de óleo, para bomba de deslocamento positivo, a favor de NETZSCH do Brasil
Indústria e Comércio Lida; (PCM 285-01-0168195) de eixo, suporte, esfera, para bomba de
deslocamento positivo, a favor de OMEL Bombas e Compressores; (PCM 285-01-0171195) de rotor,
junta, para bomba centrífuga, a favor de SULZER Brasil S.A.; (PCM 285-01-0187195) de parafuso,
estojo, disco, cunha, junta, selo mecânico, sede, carvão, para selo mecânico, a favor de Ti BRASIL
Indústria e Comércio Ltda - Divisão John Crane; (PCM 285-01-0206195) de tubo em aço inox com
lentes, para câmera de TV, a favor de KENTEC Eletrônica Ltda; (PCM 285-01-0222195) de pinhão,
engrenagem, para redutor de velocidade, a favor de PTI Power Transmission Industries do Brasil S/A.

GIAMPAOLO F. DI DONATO
p/Superintendente

(Cif. n9 2/95)

WALTER Y. KARASAWA
p/Superintendente

(Ofs. n9s 15.604 e 16.044/95)

Em 23 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico 'a
premente dispensa de licitação, para contratação dos serviços de
manutenção industrial e apoio a partida da unidade U-220, a favor de
MONTREAL ENGENHARIA S/A.

HÉLIO FERNANDO DE PAULA
Chefe da Planta de Craqueamerito

(Ofs. n9s 15.604 e 16.044/95)

Refinaria Presidente Bernardes
DESPACHOS

Em 23 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a compra. (PCM 210-63-0016194) de 12 UM - Aquecedor Horizontal BFT, tipo FR-1123C, a favor
de JARAGUA 8/A Indústrias Mecânicas.

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente iriexigibilidade de licitação,
para a compra. (PCM 210-52-0008195) de 4 unidades de Kit de calibração tipo cilindros para uso em
detetores modelos 7061, 7067 e C8850, a favor de DETECTOR Eletronics Bra'sil Comércio Importação
Exportação Ltda.

DANIEL TEIXEIRA MACHADO
p/Supennterldente

Em 24 de janeiro de 1995

Refinaria Landulpho Alves
DESPACHOS

Em 25 de Janeiro de 1995

Estando em conformidade cem a legislação pertinente, ratifico a presen -

te tnexigl til lIdade de licitação, para a compra (PCM 220.32.0001/95) de
Válvula controle a favor HITER IND. E COM. CONTROLES TERMO-HIORAULICOS
LTOA

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibiliclade de licitação,
para a contratação de serviços de recuperação de 2 selos mecânicos para as J-2618, a favor de
BURGMANN do Brasil Vedações Industriais Ltda.

MARCELLO CAODURO
Chefe da Divisão de Apoio Operacional

Em 23 de janeiro de 1995
Estando	 em	 conformidade 	 com	 a	 legislação
te	 1 n ex l g 1 O ii 1 da de	 de	 licitação,     	 para	 a

 ia ert1oeiste,
compra	 (PCM

ratifico	 e	 prese n - Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente i exigibilidade de licitação,
disco	 de	 codigo	 - 0035083	 a	 favor	 de TOLEDO DO	 BRASIL

	220 .33 .0014 / 95)	 de
INDÚSTRIA	 DE	 [IA -

para	 a contratação	 do "Curso Executivos de Middle 	 Management",	 a favor de AMANA -
LANÇAS	 LTOA. Desenvolvimento & Educação

VILMA DE CARVALHO SESTARO
Estando	 em	 conformidade	 com	 a	 legislação pertinente, ratifico	 a	 presen- Chefe da Divisão de Relações Industriais
te	 dispensa	 de	 licitação,	 para	 a	 compra (PCM 220.23.0033195)	 de	 quadro
rei	 desenho	 a favor	 de	 usiMEc-USINAGEM E RECUPERAÇÃO DE	 PEÇAS MECÂNICAS (Ofs.	 n9s	 35 e	 37195)
LTOA.

HANS PETER SCi-IAEFI
(Of. n9 90/95)
	

Superintendente

Refinaria de Manaus
DESPACHO

Em 20 de janeiro de 1995
Fstando em conformidade com a legislação pertinente. ralifi,i a Dispensa de 1 .icllayio, para a compra de
NIANGITEIRA, TIPO SINTE\-DIJP E TUBO DE BORR.\CJJ.\ SINTETIr.\. da flntta 1 ()J,' l).\
BORRACHA LIDA, ao preço de 1(5 5.720,00 conlorme p( , .\4 265-08-ilO4ll•95

,l()S() ÀI)OI,i'() Ol)l'RI('ll
(Of. nQ	 Superintendente

Refinaria Presidente Getúlio Vargas
DESPACHO

Em 25 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, para a compra de 120 TONELADAS DE CLORETO DE SÓDIO (SAL GROSSO)
GRANULOMETIA 2.112 IN X 6 MESH; com a Firma HENRIQUE LACE SALINEIRA DO NORDESTE
SIA., no valor de Rã 21.600,00, conforme PCM- 295-99-0042 195,

HONOR DINIZ FILHO
Chefe da Diviso de Equipamentos

(of. nÇ 58/95)

o
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Departamento de Produção

Distrito de Produção do Norte

DESPACHO
Em 25 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislacao pertinente, ratifico a presen-
te Inexigibilidade, para a aquisicao de sobressalentes para Chave Flu-
tuante a favor de COTEMA EQUIPAMENTOS E PEÇAS, no valor de R$-4.320,00

PEDRO NETO NOGUEIRA DIOGENES
Superintendente

(Of. n9 166.0028/95)

Departamento de Transporte

Dutos e Terminais do Sul
DESPACHO

Em 23 de janeiro de 1995

Estando ea conformidade coa a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação para a aquisição de
sobresselentes p/ Boabas mod. BX 51663, a favor da WOR'I'HIHGTON IND. E
cCI(. LI.'DA (CGC 33.273.68110001-10), objeto do PM 380-01-0004/95, no
valor de R$ 1.961,10.

NELSON NUNES TOLEDO
Superintendente

(Of. n9 26.004/95)

Petrobrás Química SIA

DESPACHO

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade - caput' do art. 25
aquisição da publicação Boletim 1013, de edição exclusiva da Editora IOB no valortotal de R$ 202500.'

'ASCO NUNES LEAL
Diretor

(Of. n9 7/95)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL
DESPACHOS DO DIRETOR—GERAL ADJUNTO

RELAÇÃO N9 6/95

Ref. DNPM N9 014.937136

Aprovo o	 estudo	 de	 levantamento	 elaborado pela
SECAR-SEACON-DNPM-MME, e como consequência, faço saber que a área do
Manifesto de Mina nQ 461 .17, oriunda do DESMEMBRAMENTO DO MANIFESTO N2
461,13, de 28/06/36, DNPM 014.933136 de Interesse da COMPANHIA
CARBONÍFERA DE URUSSANGA-OGU, que por sua vez foi 	 desmembrado do
Manifesto nQ 461,04, da 26106/36, ONPM 014.924/36, originalmente,
desmembrado do Manifesto nO 481, de 26106/36 ONPM 001.492136, ficando
definido da seguinte maneira: numa área de 9,75ha, no local denominado
Nova Veneza, Distrito e Município de Slderópolls, Estado de Santa
Catarina,	 delimitada	 por um pcI Igono, que tem um vértice a 7.510m no
rumo verdadeiro 48938'SE,	 na confluência do rio Pio com	 o	 rio Mãe
Luzia,	 de Coordenadas	 Geográficas:	 Lat.	 28232'03,5"S	 e	 long.
4997'45,6"	 e os lados a partir desse vértice, o seguinte	 comprimento
e	 rumos verdadeiros-	 169m-87941 'SE,	 153M-532 ,43 'NE,	 160m-04919'SE,
106m-62956 1 SW,	 169m-21232'SE,	 186m-24817'SW,	 210m-74035'SW,
239m-00901 'MW,	 170m-86201 'ME,	 159m-20942'NW,	 116m-81050'SW,
105m-00211 'MW.

Ref. DNPM NO 014.938136

Aprovo o	 estudo	 de	 levantamento	 elaborado pela
SEGAR -SEACO14'ONPM-MME, e como consequência, faço saber que a área 00

Manifesto de Mina nO 461.18, oriunda do DESMEMBRAMENTO DO MANIFESTO NO
461,13, de 26108138, DNPM 014.933/36 de interesse da COMPANHIA
CARBONÍFERA DE URUSS4NGA - CCU	 que por sua vez foi	 desmembrado do
Manifesto 00 461,04,	 de 26106136,	 ONPM 014.924136,	 orlgInatrnent,
desmembrado do Manifesto nO 461, de 26106136 ONPM 001.432136.	 f,cando
definido	 da	 seguinte	 maneira	 numa	 área	 de	 61,82h,	 ris	 local
ásnominado	 Nova Vaneza, Distrito e Município de Siderúpolis,	 st.do de
Santa Catri,c.	 Ui-1 imitada	 por um poligano, que tem	 umn	 ortir.e	 a
7.270ni no	 i croa es: 'Aloiro 33008'íE, na coritluéncla do rio Pio	 com	 o
rio	 t'Ile	 Luflá	 "-	 cr	 ' C': ir,flrps. oát. 28932'03,i3"S o	 Lorg.

e .:	 -,	 ' 	 1-	 seguinte	 cr.OpruiôntO
C	 rir.á	 - 	 o'sw.	 457ni-u:',:',

•	 •	 33'
-	 .	 --	 -

RETIFICAÇÃO

Ref. Processo DNPM nO 880.541188

No Alvará NO 1195, de 26.01.1995, D.0.U. de 27.01.95, Seção 1,
Página	 1.204,	 onde se lã:'... 1 - Autorizar, ... DUROBRAS-PESQUISA E
MINERACZO DA AMAZONIA S.A. . . . ', Leia-se: '. . . Autorizar, ...	 MATAPI
EXPLORAÇÃO MINERAL LTDA.

Ref. Processo DNPM nQ 880.542188

No Alvará NO 2195, de 26.01.1995, 1).0.U. de 27.01.95, Seção 1
Página 1.204,	 onde se Lã:"... 1 - Autorizar, ... OUROBRAS-PESQUISA E
MINERAÇÃO DA AMAZONIA 5.A. . . .', Leia-se: '. . . Autorizar, ...	 MATAPI
EXPLORAC0 MINERAL LTDA.'

Ref. Processo DNPM nQ 880.543188

No Alvará NO 3195, de 26.01.1995, D.0.11. de 27.01.95, Seção 1,
Página	 1.204,	 onde se lã:'... 1 - Autorizar, ... DUROBRA5 -PESOU ISA E
MINERAÇÃO DA AMAZONIA 5.A. . . .', Leia-se: '. . . Autorizar, ...	 MATAPI
EXPLORAÇÃO MINERAL LTDA.'

(Of. n9 9/95)

Senhor Assinante:

A Seção de Divulgação da Imprensa Nacional informa os prazos médios de en-
trega das assinaturas dos Diários Oficiais para os Estados.

Os dados abaixo foram fornecidos pela ECT, responsável pela remessa dos
Diários Oficiais.

Via Superfície

--

Amazonas, Goiás, Maio Grosso, Minas Gerais. Rio de Janeiro. São Paulo,
Tocantins

- rrazo

D + 8
Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul. Paraná O + 9
Pará, Piauí, Rio Grande do Sul. Rondônia, Roraima, Santa Catarina O + 10

Acre. Alagoas. Amapá, Bahia Ceará. Pernambuco, Sergipe D + 11

Paraiba. Rio Grande do Norte O + 12

D = DIA DA POSTAGEM.

Os Diários Oficiais postados com via aérea serão entregues no prazo médio de 2
dias após o dia da postagem.

Maiores informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional pelo telefone:
(061) 313-9900

Fiquem alentos para o novo fax da DIJOF - Divisão de Jornais Oficiais:

IMPRENSA NACIONAL
Su Editora Oficial

ii
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Ministkrio do Planejamento e Orgamento 

valor de R$ 7.200,OO (sete mil e duzentos reais), a favor da EMBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomunicagdes S.A., para atender despesa de 
servigos de telecomunicagdes referente a Telex a serem utilizados pelo 
DERE/CO, DIEAC/DF, DIGEO/CO e DIPEQ's conforme previsto no art. 25, 
caput da Lei 8.666/93 c/c R.PR-52/93, art. la inc. I, considerando o 
disposto no art.. 26 do citado diploma legal, submeto B consideraglo 
desse Departamento, solicitando ratificagdo dos procedimentos 
adotados . . . 

INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA 

Diretoria Executiva 

i .  

Fm 9 de janeiro db 1995 
ANTONIO PEREIRA DA SILVA MARINHO 

Chefe do Departamento Regional Centro-Oeste 

DESPACHOS 
De acordo com o art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento 

Com fundamento nos termos do artigo 25 da Lei no 8666/93, adotado pel0 DERE/CO, relativo ao reconhecimento da inexigibilidade de 
de 21.06.93, alteraq2les posteriores e ouvida a Procuradoria Juridica, licitaglo a favor da EMBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomunicagdes 
declaro inexigivel a licitaqao para serviqos 'de fornecimento de S.A. referente a despsa com servigos de Telex ao DERE/CO, DIEAC/DF, 
energia elgtrica junto 3 Light, para o exercicio de 1995, no valor DIGEO/CO e DIPEQIS no exercicio de 1995.- 
estimado de R$ 66.000,OO (sessenta e seis mil reais). 

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1995 

CLAUD10 MONTEIRO CONSIDERA 
Diretor de Pesquisa 

~2% 25 de janeiro de 1995 
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA 

Chefe do Departamento de Recursos Materiais 
~m Exercfcio 

Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei no 8666/93, 
de 21 de junho de 1993 e alteraqdes posteriores, ratifico o ato de 
inexigibilidade de licitaqao objeto do Processo/IPEA/n0 
10512.000011/95-35. 

Autorizo a realizaqIo da despesa. 

' Brasllia, 11 de janeiro de 1995 . 
L U ~ S  FERNANDO TIRONI 

7, Diretor Executive Substituto 

iof. nQ 6/95) 

FUNDAC A 0  INSTITUTO BRASILEIRO DE 
L 
5 

GEOGR AFIA E ESTATISTICA 

i Departamento de Recursos Materiais 
DESPACHOS 

Processo 11055-0036/95 

Corn base na Instruglo da DIRAD/CO Is fls. 03 e de acordo com o parecer 
favortlvel da Procuradoria Geral - PGE (fls. 05), autorizo a despesa no 
valor de R$ 3.000,OO (trbs mil reais), a favor da CAESB - Companhia 
de Agua e Esgoto de Brasilia, para atender despesa com fornecimento de 
dgua e servigo de esgoto ao DERE/CO, DIEAC/DF ' e  DIPEQ/DF conforme 
previsto no art. 25, caput da Lei 8.666/93 c/c R.PR-52/93, art. 1. 
inc. I, considerando o disposto no art. 26 do citado diploma legal, 
submeto B consideragao desse Departamento, solicitando ratificaglo dos 
procedimentos adotados. 

R 16 de janeiro de'1995 
ANTONIO BEREIRA DA SILVA MARINHO 

Chefe do Departamento Regional Centro-Oeste 

De acordo com o art..26, da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento 
adotado pelo DERE/CO, relativo ao reconhecimento da inexigibilidade de 
1icitaqBo de fornecimento de dgua e servigo de esgoto ao DERE/CO, 
DIEAC/DF e DIPEQ/DF, para 0 exercicio de 1995.. 

I 
Processo nQ 55-0034/95 

Corn base na Instruglo da DIRAD/CO Is fls. 03 e de acordo cop o parecer 
davordvel da Procuradoria Geral - PGE (fls. 05), autorizo a despesa no 
valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), a favor da TELEBRASfLIA - 
Telecomunicagdes de Brasilia S.A., para atender despesa de servi~os de 
tarifas telefbnicas (LPcD) a DIPEQ/DF conforme previsto no art. 25, 
caput da Lei 8.666/93 c/c R.PR-52/93, art. la inc. I, considerando o 
disposto no art. 26 do citado diploma legal, submeto B consideraglo 
desse Departamento, solicitando ratificaqlo dos procedimentos 
adotados . 

Em 13 de janeiro de 1995 
ANTONIO PEREIRA DA SILVA MARINHO 

Chefe do Departamento Regional Centro-Oeste 

De a~ordo com o art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento 
adotado p l o  DERE/CO, relativo ao reconhecimento da inexigibilidade de 
licitagdo a favor da TELEBRAS~LIA - Telecomunica~des de Brasllia S.A. 
referente a despesa com servi~os de tarifas telefbnicas (LPCD) a .  
DIPEQ/DF no exercicio de 1995. 

Fan 25 de janeiro do 1995 
GEISA HARIA TAVARES DA SILVA 

' Chefe do Departamento de Recursos Materiais 
Em Exercicio 

Processo nQ 55-0042/95 

Com base na Instruglo da.DIRAD/CO Bs fls. 03 e de acordo corn o parecer 
favordvel da Procuradoria Geral - PGE (fls. 05), autorizo a despesa no 
valor de R$ 4.063,12 (quatro mil, sessenta e trOs reais e doze 
centavos), a favor da CELTINS - Companhia de Energia El4trica do 
Estado do Tocantins, para atender despesa com fornecimento de energia 
el6trica a DIPEQ/TO conforme previsto no art. 25, caput da Lei 
8.666/93 c/c R.PR-52/93, art. la inc. I, considerando o disposto no 
art. 26 do citado diploma legal, submeto I consideraglo desse 
Departamento, solicitando ratifica~lo dos procedimentos adotados. 

Em 13 de janeiro de 1995 
ANTONIO PEREIRA DA SILVA MARINHO 

Chefe do Departamento Regional Centro-Oeste 

De acordo com o art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento 
adotado pel0 DERE/CO, relativo ao reconhecimento da inexigibilidade de 
licitagBo de fornecimento de energia eldtkica a DIPEQ/TO, para o 
exercicio de 1995. 

E'm 25 de janeiro de'1995 
GEISA HARIA TAVARES DA SILVA 

Chefe do Departamento de Recursos Materiais 
Em Exercfcio 

Processo nP 35-0037/95 

Com base na Instrugdo da DIRAD/CO bs fls. 03 e de acordo corn o parecer 
favordvel da Procuradoria Geral - PGE (fls. 05), autorizo a despesa no 

Em 25 de janeiro de 1995 
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA "-' 

Chefe do.Departamento de Recursos Materiais 
~m Exercicio 

Processo nQ 55-0043/95 

Com base na InstrugBo da DIRAD/CO Is fls. 03 e de acordo com o parecer 
favordvel da Procuradoria Geral - PGE (fls. 05), autorizo a degpesa no 
valor de R$ 1.416,OO (hum mil, quatrocentos e dezesseis reais), a 
favor da SANEATINS - Companhia de Saneamento do Tocantins, para 
atender despesa com fornecimento de dgua e servigo de esgoto I 
DIPEQ/M conforme previsto no art.. 25, caput da Lei 8.666/93 c/c 
R.PR-52/93, art. 10 inc. I, considerando o disposto no art. 26 do 
citado diploma legal, submeto B considera~lo desse Departamento, 
solicitando ratifica~ao dos procedimentos adotados. 

Em 13 de janeiro de 1995 
ANTONIO PEREIRA DA SILVA lURINHO 

Chefe do Departamento Regional Centro-Oeste 

De acordo com o art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento 
adotado pel0 DERE/CO, relativo ao reconhecimento da inexigibilidade de 
licita~lo a favor da SANWTINS - Companhia de Saneamento do Tocantins, 
referente a despesa com fornecimento de dgua e esgoto no exercicio de 
1995 da DIPEQ/TO. 

Em 25 de janeiro de 1995 
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA 

Chefe do Departamento de Recursos Materiais 
~m Exercicio 

Processo nQ 55-0041/95 
Com base na InstrugiSo da DIRAD/CO bs fls. 02 e de acordo com o parecer 
favordvel da Procuradoria Geral - PGE (fls. 04), autorizo a despesa no 
valor de R$ 4.600,OO (quatro mil e seiscentos reais), a favor da M.J. - Imprensa Nacional, para atender despesa com assinaturas do Diario 
oficial da Uniio e Ditlrio da Justiga, conforme previsto no art. 25, 
caput da Lei 8.666/93 c/c R.PR-52/93, art. la inc. I, considerando o 
disposto no art. 26 do citado diploma legal, submeto b consideraglo 
desse Departamento, solicitando ratificagdo dos procedimentos 
adotados. Em 13 de janeiro de 1995 

ANTONIO PEREIRA DA SILVA W I N H O  
Chefe do Departamento Regional Centro-Oeste 

De acordo com o art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento 
adotado pel0 DERE/CO, relativo ao reconhecimento da inexigibilidade de 
licitagao de assinaturas do Didrio Oficial da Uniao e Didrio da 
Justiqa, para o exercicio de 1995. 

Em 25 de janeiro de 1995 
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA 

Chefe do Departamento de Recursos Materieis 
Em Exercicio 
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Processo n9 26-0069/95

Com base no disposto no art. 25, caput, da Lei 8.666/93 combinado coa'
a R.PR.52/93, art. i', inciso i, reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa no valor correspondente a R$ 11.046,96
(onze mil, quarenta e seis reais e noventa e seis centavos), em favor
da COMPESA - Companhia Pernambucana de Saneamento. CGC:
09.769.035/0001-64, referente ao consumo de água e utilização d
esgoto, no prédio sede do DERE/NE2, DIPEQ/PE e Agências, durante o
exercício de 1995. À consideração do DEMAT, para ratificação dos
procedimentos.

Em 23 de janeiro de 1995
C2PL0S ALBERTO PORTELA

Chefe do Departamento Regional Nordeste 2

Com base no parecer da Procuradoria Geral - PGE (f is. 04) e de acorda
com o disposto no art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico os procedimenWs
adotados pelo Chefe dessa Unidade.

Em 24 de janeiro de 1995

GEISA MARIA TAVARES DA SILVA
Chefe do Departamento de Recursos Materiais

Em Exercício

Processo n9 26-0070/95

Com base no disposto no art. 25, caput, da Lei 8.666/93 combinado coS'
a R.PR.52/93, art. 1 2 , inciso 1, reconheço a inexigibilidade da
licitação e autorizo a despesa no valor correspondente a R$ 3.070,44
(três mil, setenta reais e quarenta e quatro centavos), em favor aS
CAGEPA - Companhia de Água e Esgoto da Paraíba. CGC:
09.123.654/0001-87, referente ao consumo de água e utilização d
esgoto, no prédio sede da DIPEQ/PB e Agências, sob sua jurisdição,
durante o exercício de 1995. À consideração do DEMAT, para ratificação
dos procedimentos.

Em 23 de janeiro de 1995
CARLOS ALBFRTO PORTFLA

Chefe do Departamento Regional Nordeste 2

Com base no parecer da Procuradoria Geral - PGE (fls. 04) e de acordo
com o disposto no art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico os

-

 procedimentos
adotados pelo Chefe dessa Unidade. 

Em 24 de janeiro de 1995
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Recursos Materiais
Em Exercício

Processo n9 26-0073/95

Com base no disposto no art. 25, caput, da Lei 8.666/93 combinado com
a R.PR.52/93, art. 1 2 , inciso 1, reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa no valor correspondente a R$ 2.807,04
(dois mil, oitocentos e sete reais e quatro centavos), em favor da
CASAL - Companhia de abastecimento de Água e Saneamento de Alagoas.
CGC: 12.294.708/0001-94, referente ao consumo de água e utilização de
esgoto, no prédio sede da DIPEQ/AL e Agências sob sua jurisdição,
durante o exercício de 1995. À consideração do DEMAT, para ratificação
dos procedimentos.

Em 23 de janeiro de 1995
CARLOS ALBERTO PORTELA

Chefe do Departamento Regional Nordeste 2

Com base no parecer da Procuradoria Geral - PGE (fls. 04) e de acordo
com o disposto no art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico os procedimentos
adotados pelo Chefe dessa Unidade.

Processo n9 26-0081/95

Com base no disposto no art. 25, caput, da Lei 8.666/93 combinado com
a R.PR.52/93, art. i, inciso i, reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa no valor correspondente a R$ 3.193,92
(três mil, cento e noventa e três reais e noventa dois centavos), em
favor da ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. CGC:
34.028.316/0021-57, referente ao ao serviço de Correspondência
Agrupada/Malote - SERCA, do DERE/NE2 para as Agências da DIPEQ/PE,
durante o exercício de 1995. À consideração do DEMAT, para ratificação
dos procedimentos.

Em 23 de janeiro de 1995
CARLOS ALBERTO PORTELA

Chefe do Departamento Regional Nordeste 2

Com base no parecer da Procuradoria Geral - PGE (fls. 03) e de acordo
com o disposto no art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico os procedimentos
adotados pelo Chefe dessa Unidade. --

Em 24 de janeiro de 1995
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Recursos Materiais
Em Exercício

Processo n9 26-0084/95

Com oase no disposto no art. 25, caput, da Lei 8.666/93 combinado coa
a R.PR.52/93, art. 1 2 , inciso 1, reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa no valor correspondente a R$ 3.218,16
(três mil, duzentos e dezoito reais e dezesseis centavos), em favor da
ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos CGC:
34.028.316/0001-56, referente ao serviço de Correspondência
Agrupada/Malote - SERCA da DIPEQ/ALpara as Agências sob sua
jurisdição, durante o exercício de 1995. À consideração do DEMAT, para
ratificação dos procedimentos.

Em 23 de janeiro de 1995
CARLOS ALBERTO PORTELA

Chefe do Departamento Regional Nordeste 2

Com base no parecer da Procuradoria Geral - PGE (fls. 03) e de acordo
com o disposto no art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico os procedimentos
adotados pelo Chefe dessa Unidade. -

Eu 24 de janeiro de 1995
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Recursos Materiais
Em Exercício

(Ofs. n9s 79 e 81/95)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 1.272, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994

Processo n9 53720.000597/94 - MINERAÇÃO ESPORTE CLUBE - Outor
ga permissão para executar serviços especiais de repetição e retransmis
são simultânea, em caráter no-secundãrio, canal ..3-E, na localidade de
Porto Trombetas, Município de Oriximinã, Estado do Parã.

Eis 24 de janeiro de 1995
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Recursos Materiais
Em Exercício

(N9 004010 - 19.01.95 - R 24,111

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro

Processo n9 26-0074/95

Com base no disposto no art. 25, caput, da Lei 8.666/93 combinado com
a R.PR.52/93, art. l, inciso 1, reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesano valor correspondente a R$ 9.987,72
(nove mil, novecentos e oitenta e sete reais e setenta e dois
centavos), em favor da TELASA - Telecomunicações de Alagoas. CGC:
02.011.700/0041-06, referente a tarifas telefônicas da DIPEQ/AL e
Agências sob sua jurisdição, durante o exercício de 1995. À
consideração do DEMAT, para ratificação dos procedimentos.

Em 23 de janeiro de 1995

CARLOS ALBERTO POPTELA
Chefe do Departamento Regional Nordeste 2

Com base no parecer da Procuradoria Geral - PGE (fls. 04) e de acordo
com o disposto no art. 26, da Lei 8.666/93, ratifico os procedimentos
adotados pelo Chefe dessa Unidade.

Em 24 de janeiro de 1995
GEISA MARIA. TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Recursos Materiais
Em Exercício

PORTARIA N9 39, DE 26 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribuições, resolve:

1 - Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o	 prezo,	 para
comentários e sugestões, estabelecido pela Portaria MC nQ 1153, de
22/12194, publicada no Diário Oficial de 26/12/94.

II - Esta Portaria entra em vigor na datei de sua publicação.

SÉRGIO MOTTA

(Of. n9 19/95)

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Delegacia do Ministério das Comunicações no Espirito Santo

PORTARIA N9 996, DE 5 DE JANEIRO DE 1995
Processo 29117.000361/91. Outorga permissZo à A GAZETA DO ESPIRITO SAN-
TO RADIO E TV LTDA. para executar o Serviço Especialde Retransmissão
Simultanea de Televisão; na cidade de Dominos Martins (Pedreiras)-ES,
através do canal 51 (cinqyent.a e um decalad

g
o para menos), visando re-

transmitir seus próprios sinais. LUIZ CARLOS ARPINI

(N9 1166-8 - 11-1-95 - R$ 24,11)	
Delegado Substituto
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Delegacia do Ministério das Comunicações no Pará
PORTARIA N9 7, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

Processo n9 53720.000597/94 - MINERAÇÃO ESPORTE CLUBE, perinis
sionária dos serviços especiais de repetição e retransmissão de TV, via
satálite, canal 03-E, na localidade de Porto Trombetas, Município de
Oriximiná/PA - Aprova locais de instalação e autoriza a utilização de
equipaipentos.

ANTONIO NONATO DO AMARAL JUNIOR
Delegado

(N9 5525-6 - 19-1-95 - R$ 24,11)

Delegacia do Ministério das Comunicações no Rio de Janeiro
PORTAPIA N9 62, DE 25 DE OUTUBRO DE 1994

O DELEGADO REGIONAL W MINISTÉRIO DAS OJMUNICAÇES NO ESTADO CO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições e considerando o que consta da Portaria relacionada abaixo,
resolve:

Aprovar a instalação da estação da RIO METRO WA LTDA, 	 para
execução do Serviço Espacial de Televisão par Assinatura - WA, na cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, através do canal 36+5 (trinta e seis decalado pá

ra mais).

ANTÓNIO CAILOS DOS SANTOS CURY

(M9 0837-3 - 26-12-94 - R$ 24,11;

TELECOMUNICAÇÕES DO ESPIRITO SANTO S/A
DESPACHOS

Processo nO: 5300.022194. Interessado: CpM_ComUflicaÇeS, Processamento
e Mecanismos de Automação Ltda. Assunto: InexigibilidadO de Licitação
para subi icenciamentO de programas e manutenção mensal de hardware. Au-
torizo a presente contratação baseado rios despachos acima e solicito rs
tificação de V.Sa. Pedro Ricardo Moreira Lobato - Diretor Administrat
vo, em 25-01-95. Ratifico a aprovação de V.Sa. para contratação da em-
presa CPM-Comunicações, Processamento e Mecanismos de Automação Ltda.

utenção mensal de Hardware, porpara sublicenciamento de programas e man rogado por igual período, comum período de 12 meses, podendo ser pror 
base no art. 26 da Lei 8666193. Sérgio Manoel Nader Borges-Presidente

em 25-01-93.

(Of. n9 10/95)

TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A

Departamento de Obtenção de Materiais e Serviços
DESPACHOS

Processo: TAO 3000/948. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666193,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 26, inciso
V, da lei 8.666/93, estamos contratando junto à empresa São Paulo
Detroit AlliSofl Motores e Transmissão Ltda, peças de reposição p1
Motor Gerador Detroit 12VT. Marcos Antonio
Fiorini, Gerente de Divisão. Ratifico o exposto nos termos da lei.
Antonio Carlos Penha Affonso. Gerente.

(Of. nO 285/95)

lii f	 e	 S	 1j.viinisterio cia Ciência
e Tecnologia -

de desenvolvimento tecnológico industrial, incorridos no período-baze, classificáveis como despesas pela
legislação desse tributo, inclusive pagamentos a terceiros, na forma prevista no art. 8° do Decreto iv"

4g193 podendo o eventual excesso ser aproveitado no próprio ano-.calendário ou nos dois anos-calendário
uhseqücntes, na valor equivalente a 1.951.187 UFIR;

II - isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre
- 'iIuipament miquinas, aparelhos e instrumentos, bem como sobre os acessorios, sobressalentes e
Icrramcntas que, em quantidade normal, acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao
desenvolvimento tecnológico industrial, no valor equivalente a 41.139 ITFIR;

III - depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação usualmente
admitida, multiplicada por dois, sem prejuízo da depreciação normal, das máquinas, equipamentos,
aparelhos e instrumentos novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico industrial, para efeito de apuração do IR, no valor equivalente a 725.855 UFIR;

IV- amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, no
período-base em que forem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis, vinculados
exclusivamente ás atividades pesquisa e desenvolvimento tecnológico industrial, classificáveis no ativo
diferido do beneficiário, para efeito de apuração do IR, no valor equivalente a 566.265 UFIR.

Parágrafo único. As notas-fiscais relativas à aquisição no mercado interno de produtos
nacionais ou de procedência estrangeira e as declarações de importação dos bens relacionados no
Programa, para efeito da isenção de que trata o inciso II, deverão fazer expressa referência a esta Portaria.

Art. 2° O prazo para a fruição dos incentivos fiscais de que trata o artigo anterior inicia-
se na data de publicação desta Portaria e estende-se por 48 meses.

Art. 3° O prazo para a execução do PDTI será de 48 meses, contados a partir da data de
publicação desta Portaria.

.&rt. 0 A concessão dos incentivos fiscais deferidos por esta Portaria poderá ser tomada
sem efeito, -s qualquer tempo, sem prejuízo dos tributos exigíveis, atualizados monetariamente e acrescidos
de juros de mora de um por cento ao mês ou fração, bem como das penalidades cabíveis, à luz do disposto
no Capitulo 1V do Decreto n° 949193, se a empresa beneficiária deixar de cumprir quaisquer das
obrigações legais e regulamentares, em especial, as seguintes:

1 - manter, no mínimo, a estrutura de gestão tecnológica permanente, conforme descrita
no PDTI;

II - destacar contabihnente, com subtítulos por natureza de gasto, os dispêndios relativos
às atividades de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico do Programa durante o período de sua
execução;

III - utilizar os bens adquiridos com incentivo fiscal, conforme relação contida no PDTI,
exclusivamente nas atividades de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico;

IV - manter as linhas de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico contidas no PDTI e
a relação dos bens adquiridos com incentivo fiscal, salvo se prévia e expressamente autorizada pelo MCT a
alterá-las, mediante requerimento fundamentado apresentado à Agência Credenciada na qual o Programa
deu entrada;

V - apresentar o "Relatório de Execução do PDTI', nos meses de abril- e outubro, à
Agência Credenciada na qual o Programa deu entrada;

VI - prestar informações e permitir o livre acesso de funcionários da Agência
Credenciada e demais autoridades competentes aos seus estabelecimentos, a qualquer tempo, de forma a
possibilitar auditoria técnica e contábil, com relação ao atendimento dos compromissos assumidos no
Programa.

Art. 5° O MCT, em articulação com os demais órgãos competentes, realizará o
acompanhamento e a avaliação da execução do Programa referido no art. 1 1, bem como do cumprimento,
pela beneficiária, das obrigações mencionadas no artigo anterior.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CASPAR ERICH STEMMF.R

(of. nO 221/95)

SECRETARIA EXECUTIVA
DtSP2' CHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Em 27 de janeiro de 1995

Em conk'rmidade com os documentos constantes do Processo INFE n° 165194

ratifico a Dispensa de Licitação com base no artigo 24, inciso V, da Lei e° 8666193, de 21106193

para a4uislçàc' de peças para aeronave d-j INPE junto a C qmpanhia P.letromecànica (XBLMA.

GABINETE DO MINISTRO
	

CASPAR ERICH StEMMER

POBTAPIA NO 43, DE 21 DE JAFTIFÔ rF 1995
	 (0E. nO 221/95)

3)isp6e sobre a aprovação do Projrarna d
Desenvo1ixnnto Tecnológico Indusinal-
PDTI de titularidade da COMPANHIA
SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA. e con-
cede oi incenthon fiscais que especifica.

O MINISTRO DE ESTADO INTEPLNO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA. no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 5 1, °caput°, e 30 do Decreto n 949. de 5 de
outubro de 193,re1ve:

Art. 10 Aprovar o Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial . PDTI, de
ttulaiidade da COMPAMHA SIDERURGICA BELGO-MINEIRA, inscrita no Cedastro Geral de
Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o n' 24.315.01210002-54, de acordo com o Processo
MCT/SETEC o" 04.002194, e conceder-lhe, para a aprazada e fiel execução do referido Programa, os
seguintes incentivos fiscais:

1 - dedução, até o limite de oito por cento do Imposto de Renda - IR devido, de valor
equivalente à aplicação da atíquota cabível do imposto à soma dos dispêndios com atividades de pesquisa e

Defensoria Pública da União

DEFENSOR IA POBLICA GERAL DA UNIÃO

RESOLUÇÃO NO 2, DE 26 DE JANEIRO DE 1995
Estabelece critérios para apuração da Anti-
guidade dos Defensores Públicos da União fi
xa oportunidade para publicação da respecti
va lista.

O DEFENSOP PÜBLICO-GERAL DA UNIÃO, rio uso das atribuições
que lhe confere o art.JO ,3-a Lei Complementar 142 80, de 12 de 	 janeiro

de 1994, e

e

,; 7 ?
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Considerando o que dispõe o artigo 76, § 19, da Lei Comple-
mentar riQ 80, de 1994;

Considerando ainda a necessidade de explicitar critérios pa
ra apuração da antiguidade dos Defensores Públicos da União, cargos

vêmque vêm sendo providos por via derivada de transformação de cargos an
tenores de Defensor de Ofício e Defensor de Ofício Substituto da JUS

tiça Militar da União e de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial
9 Marinha na forma do art - 138 do -já mencionado Estatuto leaal. re
solve:	 -	 ------_---	 .---------.--	 ---

Art. 10 - A antiguidade dos Defensores Públicos provenien
tes de transformação de cargos será apurada, primeiramente, pelo tempo
de efetivo serviço no cargo da nova carreira, levando-se à conta a da
ta da publicação do ato administrativo de transformação do cargo no
Diário de Justiça ou Diário Oficial da União.

§ 19 - O desempate na classificação por antiguidade será de
terminado, sucessivamente, pelo tempo de serviço nas carreiras origina
rias de Defensor de Ofício e Defensor de Ofício Substituto da Justiça
Militar e de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial da Marinha,
pelo tempo de serviço público federal, pelo tempo de serviço público
em geral e pela idade dos candidatos, em favor do mais idoso; na das
sificação inicial, o primeiro desempate será determinado pela classifi
cação no concurso.

§ 20 -.A lista de antiguidade será organizada no primeiro
trimestre de cada ano, aprovada pelo Conselho Superior ou, à sua fel
ta, pelo Defensor Público-Geral, e publicada no Diário Oficial ate o
último dia do más seguinte.

§ 39 - O prazo para reclamação contra a lista de antiguida-
de será de trinta dias, contado da publicacãs.

ANTÓNIO JURANDY PORTO ROSA

(Of. n9 33/95)

TRIBUNAL HJikUOINAL DO 'IItAJJALUO

22? Região
Diretoria-Geral

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 24 de janeiro de 1995

Processo n9 272/95
ASSUNTO: Ir'exiibilidada de licitação pare emissão de novo empenho vi-
sando cobrir as despesas referentes aos Contratos "Especial de Presta-
ção de Serviços", SERCA CONVENCIONAL e SEDEX, para o exercício de 1995.
FAVORECIDO: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Reconheço a inaxigibilidade de licitação, de acordo com 	 o
art. 25, "caput" de Lei n0 8.666/93.

JOSÉ NEUTON DE FREITAS COELHO

(Of. n9 10/95)

INDICE DE NORMAS
EXECUTIVO

.$RD100 P007ISOR1A 055-8 	 26-01-95. ... ...... ... .... .......................................1.266
:MEDIDA P0071SOR1A 965,	 7.01-95..........................................................1.261
.800106 P000180010 866, 27-01-95 .................................... . .... . .... .. ........ ..1.261
.890100 P1007180010 867, 27-01-95 ....................................................... ...1.263
.$EDIDA P607160010 868, 27-01-95 ........... ............. ... ... .... ...... ..................1.263
.MEDIDA P007ISO0IA 869, 27-01-95............ ..............................................1.263
.MEDIDA P600160010 870, 27-01-95 ............................................... .... ... . ... 	 1.264
.MEDIDA P007I000IA 072, 27-01-95 .......................................................... 	 1.265
.809108 P600180010 872 	 27-01-95 ...................................................... ....1.265
,MEDIDA P007180010 873, 27-01-95 	 1.265
.MEDIDA P007180010 074, 27-01-95..........................................................1.266
.MEDIDA P000180010 875, 27-01-95..........................................................1.266

P0081009210 DA REPUBLICA

.$ENSAGEN 137, 20.01-95 ................................................................... 	 1,266

.90880008 138, 27-01-95 ..................... . ............................................. 	 1.266

.80880688 139 1 27-08-90 .................... ............................................... 	 1,266

.86860908 140, 21-08-95 ....... ............................................................1.266

.8E8SAGR$ 141, 27-01-95 ................................................................... 1266

.90880808 142, 21-08-95..... .. ............................... ............ .................1.266

.89890088 143, 27-01-95 ................................................................... 	 1. 266

.98880608 144	 21-01-95...................................................................1.266

.RENS008N 145, 27-01-95....................................................................1.266

.80980808 146, 27-01-90..................................................................1.266

SECRETARIA DE PbA$RJA$9800, 002080970 E C000D088CAO

.06900090, GO, 70-01-90 .............. ............ ......................................... 	 2.266

NINIS700IO DA JUSP100

:DESPACHO-R, 
SDCJ/DE 25-01-95 .... . ................... .................. ............... ... 1.269

.DESP0200-R, 8288/DPI, 24-01-95 ................. . ... ............. .................. ... .... 1.269

.DRSP0000-*, SOCO /DOO 10-02-98 ................. .......................................... 1.289

.D0SPACHO-R, SOE	 27-11-95. ...............................................................1.268

.DESPACHO-R, 58	 30-05-95..................................................................1.267

:POR
	 5	 SPI/IPP	 11-01-95............................................................1.269

.PORTARIA iôs-o, 8DC/DCI, 20-01-95.......................................................1.26?
$181878810 008001800

.DESPACBO, DPO, 30-09-95 .................................................................. 	 1.27!

9191870010 DO EXERCITO

.DESPACHO-R, 680/908, 30-01-95 ............................................................ 	 1.271

8191870010 DA 0020000

.070 DOCI.. 906$. 4, SRP/COSI?, 27-01-95 ....................................... ............1.271

.070 0881.. 800$. 5	 80P/COSIt	 27-02-95....................... .... .... . .... . .............. 	 1.272

.078 0ECLARATORIO 1, SRP/000-IURIT160-PR l0-01-95......., 	 2.272

.070 DECL0P.ATORIO 4, SRP/060-BEI.0 000120170-90, 20-02-95 .................................. 	 1.272

.030 DECL000TORIO 7	 SRP/COSIT 27-01-95 ....................................... 	 1.212

.070 000LAOATOR1O ii, SRP/IRP-ÁLP-REIE$-PA, 26-12-94.................,....................	 1,272

.070 020LAP.ATORIO 12	 80F/IEP-0LP-DELE$-PA, 26-12-94...................................... 	 1.272

.RALA9CNI'R	 100	 31-12-94 ..................... .... ..... ............... ....................1.274

.00SPAC8O-I 	 SPÔ, 30-01-95 ................................................................ 	 1.272
185?0. 8001. 6, 86?, 21-01-95 	 1.271
.1887809*0225, 0018,	 1.273

8181870010 008 TRANSPORTES

.0010020-4, 000050	 28-12-94 .................................,,.,,,,,,,,,,,,,,,	 1.274
:DESPACHO, 0000, 31-01-95........,..................,.,,,,.,.,..,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 	 2.274

9101500010 00 AGRICULTURA, 00 ABASTECIMENTO 000 0200080 AGRÁRIA

ATO, RuA/DOO	 27-01-95 ................. .................................. ................	 1.215

9101870010 DA 000CACAO E DO DESPORTO

PORTARIA 24	 000/0000 PRETO-NO, 24-02-95 .. ........... .................................. 	 1.276

NINISTEOIO 0070000100

.00SPA000-0	 SOA	 30-01-95................................................................1.279
DESPACHO	 IRT, li-oi-gs......,.,........,...........,,,.....,,....,,,,.,,,.,.,,.,,,,,,,,, 	 1.216
.00SOLOCAÔ 160, 000878, 13-12-94 .......................................................... 	 1.271

9101879010 IA P0071000010 O AS6I8TENCIA 800101

.008PA000-0, 1968/SEM 	 30-OI-95..........,.... .... .. ................ ,......,,.,.....,,... 	 1.279

9191879010 0891$06 809010050

ALVARO1-8, 898/0009, 26-01-95 ........................................................... 	 1.202
.010000 2-8, S9N/ONP$ 	 26-01-95 ... .. ... . .... .... .... .,.. ........... ... .......... .. ....... , 	 1.202
.AIJA0A 3-1, 88H/DNP8 16-01-95, 	 1.282
.00SP0000-0, PET00000I, 30-01-95 .... ............ . ................ ............. ............ 	 1.282
.PORTARIA 5, 808/00060 27-0I-95..............,....................., 	 1.200
.08IACA0 6, 899/D8PN, 11-01-95 ............................................................ 	 1.282

9101570010 DO PLANEJAMENTO E 000090070

:DESPACHO,	
1000/009	 30-0l-95........,.........................,............,........... 	 2.283

.00SP0000, IPEOIDE, 3i-01-95 ...................... ....... .. ... ... ... ... ................... 	 8.293

9191878010 DOS 209081200008

.DRS00000, TOIESP, 10-01-95. ......... . .... ...... ...... . ........... ........................1.205

.IOO8PAOIO, 781057 	 20-01-95 ...... . ............... . ... . .... ............ .................... 	 1.285
PORTARIA 7	 090/IA	 06-01-95.............................................................1.285
.PORTARIA 31, 08	 21-02-95................................................. ... ............1.294
PORTARIA62	 DXá/RJ	 25-10-94............................................................1.285
PORTARIA 991	 092/El	 05-01-95...........................................................1.294
PORTARIA 1271 1 0$, 21-12-94..............................................................2.284

8101570010 DA CIEOCIA O TECNOLOGIA

DESPACHO, SE, 30-01-95 ...................................................... .............	 1.205
.PORTARIA 45, 08, 21-01-95 ................................................................ 	 1.285

DOP0N8ORIA PUBLICA 0008100

.0880100*0 2, DPGO, 26-01-95 	 1.285

70100001 00610081 DO TRABALHO

.DRS00080, 220/DO, 30-01-95. .............................................................. 	 1.286

INDICE POR ASSUNTO
A

A1T
- A0090 SALARIAL 90908 Dl JANEIRO D095 P007180010 068, 	 27-01-95 000C 1.26

0000 ES 800
.MEDIDA P8OVISORIA 872, 21-01-95	 0190 ..,.,,.,.,.,,.,,...,,,....,,,,...,,,,.,..,,,,,,,, 1.265	 - ANTIGUIDADE DOS DEFENSORES PORLICOS DA 00800

001700108 DE A0000000
- ALTO0A000 .008010200	 2	 26-01-95	 000	 0060......................................................... 1.285
ANEXO 1 DA LEI 068829 DE 22112193

.MEDIDA P007150000 968, 27-01-95	 0002................................................... 1263	 - APROVACAO
ORCA 800 TO E PLANO DE C0070ATACOES E 90708 0181208 DO P878

- ALTERA200 DE DISPOSITIVO .RE8OLUCAO 268, 13-12-94 970 CCPOTS 1.271
181 $0062000 05/01/93

,MEDIDA P007180010 874, 27-01-95	 0008.................................................... 1.266	 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO TECNOLOOICA 1000870101 - P071
COMPANHIA SIDE0000ICA D0IGO-9190100

- 09090 1001.0190082900 22112193 .PONTARIA	 45,	 27-01-95	 90709........................................................... 1.205
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ESTROUI'RA ORGAUIZAVIONAL O1ÃPP000 00 LI1T0CAA
USCÍLA 0000UDVOICA000PRAL 00 01100 PRETO - NO I000JCIIAIJDADE DE LICI00000

PORTARIA	 24,	 24-01-95	 NEC	 100)0000	 PRETO-HG ........................ ..............	 .... ..... COPA00004A NOTUI. LiDA, E OUTROS
RUSPAI'Ofl,	 30-0I-95	 UNO	 PF.UÃURAS ....................................................... 1.212- AQOISICEO DE PAPEL COA I000ID090 TRIBUTARIA

RENOVARÃO RI AOTOOIZACAO - DESP0H0S-APO 1000)000
CRAPICEOTRO GRÁFICA E EDITORA LTDA RATIFICAÇÃO

ATO	 000LARATORIO	 II,	 26-12-94	 00	 SRF/IRF-ALF-8ELEA-PA .................................. ..272 I000IGIBILIDADR DE LICITARA"
TE1009ASILIA - TELRC0008IC.00AES DE BRASILIA S/A, E OUTROS

OROU VARÃO DE AUTARIZA000 .DESPACHO,	 30-01-95	 OPA	 1900/URO ........................................................ 1.283
EDITORA CEJRP LiDA

ATO	 DECLARATORJO 10, 	 26-12-94	 AF SRF/IRF-ALF-DELEO-PA..	 ................ ............... 1.272 - DFSPAC.00S-NPS IORS/SEPE
RATIPICÃCAO- ARRRCAOACAO I000ISIBILIDADE DE LICITARÃO

CREEEHCIANRNTO r.00PESA - 000PANIOJA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO, E OUTROS
IMPOSTO DE I1002TACAO DESFARÃO,	 30-01-95	 NPS	 IOSSISIPE ................... ................... ........... ...... 1.279
RIPOSTO SOROR PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

CAIXA E00001ICA FEDERAL - DESPACHAS-OTO/SAA
ATO	 DECLAOATOUIO	 1,	 10-01-91	 HP SRPIDRF-000RTIRO-PR ................ ... ................. 1.272 RATIFICACAU

I080ICIEILIDADE DE LICITACAO- ATIVÃ000 DO UNIDADES TELEC0000ICACOES DA PARAIBA RIA - TELPA, E OUTRO
POLICIA FEDERAL DO ESTADO DE TOCANTINS. DESPACHO,	 30-01-95	 lTD	 SOA ......... ................................................... 1.219
PORTARIA	 5,	 12-01-95	 NJ	 SPP/DPP ........................................................ 1.269 - DISPENSA RI LICI?ACAO- AUT001ZACAO RES00000S-ADO COO/SRI

TRANSFERENCIA DE RECURSOS PARA PAGANDNTO DE PESSOAL RATIFICARÃO
000008000 BRASILEIRA DE URROS URBANOS - CITO INDAIGIBILIDADE DE LICITOCUO
COMPANHIA FLOOI000SE RI TROAS URBANOS - FLONITRENS TOT TRANSPORTES LTDA	 E OUTROS

DESPACHO	 30-01-95	 Nol	 CNR/9RN ............... .. ....... .. ...............................lEIlOA 0000ISORIO 875, 	 21-01-95 10EV ................................................... 1.266 1,271

RATIFICACÃO
COMPANHIA ELET008ECANICA RELIA

- OALANCRTE PATRIMONIAL DESPACHO,	 30-01-95	 NCT	 SE ........................................... ................... 1285
.BALANCETE, 	 31-12-94	 ODIEI ............... .............................................. 1.214 RATIFICACAO

SÃO PAULO DDTOOIT ALLISON MOTORES E T000SNDSSAO LTDA- OOTO TOILANDES, E OUTROS .DESPACHO, 	 31-01-95	 00	 TRLRSP ..................................................... ...... 1.285
CALCULO
IMPOSTO DE IOPOOTÃCAO DESPACHOS-0/SE
TAXA DE CAMBIO RATIFICARÃO
.ATO	 DICLARATOOJO	 1,	 21-01-95	 AD	 SRF/COSIT .......................... .................... 1.212 SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE DRASILIÃ - SAD, E OUTROS

DESPACHO,	 30-01-95	 NJ	 SI .....................	 ........ .................. —————— 1.267

o DESPACHOS-OOE/PETRODOAS
RATIFICARÃO- CALCULO IND1IUIIILIDADR DE LICITA000

IMPOSTO DE IIPORTACAO OIRADOR RIO COPACABANA HOTEL LTDA, E OUTROS
TARA DE R008IO .DESPACHO, 	 30-01-95	 IND	 PETRODOAS ....................................................... 1.202
DATO TAILONDIS	 E 001105

ATO	 DDCL000UÕRIO	 7,	 27-01-95	 HP	 500/COSIT. ................... .................. ........ 8.212 - DOCUMENTO 18110810
- CERTIDÃO DE QUITACAO DE TRIBUTOS FEDERAIS

CANCELAMENTO ID REGISTRO 000FORJA - INDUSTRIA DE FORJADOS 5/A
.IOSTRUCAO	 229,	 16-01-95	 NO	 COO ......................................................... 1.273 ATO 000LARATORIO 4,	 20-01-95 NO 500/DOO-DOLO OORIZOHTR-MG.... .........,...., 1.212

- CAPTARÃO DE 0600 E L000AAENTO DE EFLUENTES
COMPANHIA ANTÁRTICA PAULISTA
PORTARIA	 5,	 21-11-95	 NOR	 SEU/DOADO ..................................................... 	 1.280

- CERTIDÃO DOQUITARÃO DO TRIBUTOS FEDERAIS
DOCUMENTO INODOODO

ACOFORJA - INDUSTRIA DEFORJADOS S/A
ATO EECLAROTORIO 	 4,	 20-01-95	 00 500/ORO-BELO HORIZONTE-OS............,.,............... 	 1.271

- CIRTE000 POSITIVA DE DElITOS, COA EFEITO DE CEOTIDAR NEGATIVA
EXPEDIRÃO

ATO	 DECL.	 NORA.	 5,	 27-01-95	 AO	 SRP/ZOSI5' ............................................... 	 1.272

- CLASSIFICARÃO DE FILMES
000T000AS-OJ SDCJ/DCI NRS 105 A 126195

NITOORE DISTRIDUID000 DE FILUES 5/O, E OUTROS
PORTARIA	 106,	 20-01-95	 NJ	 SDCJ/DCD ..................................................... 	 1.267

- COMENTÁRIOS E SOGESTOES
PRORROGARÃO IR PRAZO

PORTARIA	 39,	 26-01-95	 IR	 OH .......................... .. ............ ....................1.204

- CONCESSÃO
ABONO SALARIAL NO NES DE JANEIRO DE 95

MEDIDA	 0000ISORIA	 872,	 27-01-95	 EXRC ................................................... 	 1.265

- CEEDENCIA010TO
ARRRCÃDA000
IMPOSTO DE INPORT0000
RIPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRILLIZADOS

CAIXA RC000NICA FEDERAL
ATO	 DDCLARÃTORIO	 1,	 10-01-95 00 SRP/DRF-RURITIDA-F0 .................................... 	 1.212

- CRIARÃO
GRATIFICARÃO DE DISIAPE000 E PRODUTIVIDADE - GDP DAS ATIVIDADES DE FIOAORAS, E OUTROS

MEDIDA PROOISOOIA 861,	 27-EI-95 EOEC 	 1.263

GR0TIFICACAO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE OU FISCALIZOCAO
GRATIFICARÃO IR DUSRNVONAO DE ATIVIDADE DE PROUDCAO AO VOO
.MEDIDA	 PROVISORIA	 870,	 27-01-95	 RIEC................................................... 	 1.264

GRATIPICA000 7000000110 DEVIDA A INTEGRANTES DA CARREIRO POLICIAL FEDERAL
MEDIDA	 PIOVISURIA	 DII,	 27-01-95	 EXIC..................................................	 1.265

- CRITERIOS DE APOOACAU
ANTIGUIDADE DOS DEFENSORES FUDLICOS DO UNIÃO

.RESOLOCAU	 2	 26-0I-95	 DOU	 lOGO.. ...... ...........	 ............ ......................... 	 1.205

DESPACHOS-HEA CHO/SON
lATI FICA000
DISPERSA DE LICITARÃO
INEXIGIEELI001E DE LICITARÃO

TUT TRANSPORTES LUDO 	 O OUTROS
DESPACHO,	 30-01-95	 HEI	 COU/9RN ......................................... ................	 1.211

- DESPACHOS-AP/SPO
RATIFICARÃO
INEIIGIDILDDADR DE LICITARÃO

CONOUNINIU EDIFICIOGOAIANU', E OUTRO
.DESPACHO,	 30-01-95	 00	 SOU ...................................................... ..	 .....	 1.272

- DESPACHOS-NU SDC.J/DE
PEDIDO DE REFUGIO
SITUACAO IR ESTRANGEIRO

SL0000ANEA NESIC	 E OUTROS
DESPACHO,	 25-01-91	 NU	 SDCJ/DE .......................................................... 	 ..lES

- DESFACROS-MJ SDCJ/DPE
SITUÃRAO DE ESTRANGEIRO

100 MELLO TRAVESSO 	 E OUTROS
DESPACHO,	 14-01-95	 kJ	 SRCJ/DPE ..................................... .................... 	 1,200

- DESPACOUS-HJ/SDD
PROCESSO ADAINISTRATIVU

PREFEITURA DA CIDADE 70 010 DE J000IRO, O OUTROS
DESPACHO,	 27-01-95	 NU	 SDE ................ . ........ .... ................ ...............1.260

- DESPACHOS-NJ/SE
RATIFICARÃO
DISPENSA DE LICITACAO

SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE 000SILIA - SAB, O OUTROS
.DESPACHO,	 30-01-95	 NU	 SE.. ..... ............................... ...	 ..................... 	 ..267

- DESPACHOS-NNF/PETRODRAS
RAUl FICACAO

- ENCAMINHAMENTO
MEDIDA PROVISORIA NO 065 DE 27101195

.MENSAGEM	 137,	 27-01-95	 00..............................................................1.266

ARDIDA FROVISORIA 0086600 20101195
,MENSAGEM	 III,	 21-01-95	 PR..............................................................1.266

MEDIDA PROUISOUIA NO 867 DE27101195
.000S0000	 139,	 21-01-95	 PR .......................... . ...... . ............................ 	 1.266

MEDIDA FROVISORIA AR 868 DE 21101195
MENSAGEM	 140,	 27-01-95	 01..............................................................1.266

MEDIDA 0000ISORIA 0186911 271I195
.000SOCDN	 41	 27-01-95	 FR ........................................ ......................1.266

MEDIDA P100150010 NO 870 1121/01/95
.MENSAGEM	 142,	 21-01-95	 00..............................................................1.266

MEDIDA POOVISUOIA 00 811 DE 21101195
.MENSAGEM	 143,	 27-01-95	 PR .......................................... ................ ....1.266

ARDIDA P000ISORIA 00072 DE 27101195
,MENSAGEM	 144,	 21-01-95	 P0..............................................................1.266

MEDIDA 0000150010 0007311 27101195
.MENSAGEM	 145,	 27-11-95	 P0..............................................................1.266

MEDIDA PROVISCRIA 01 874 DE 21101195 	 -
.MENSAGEM	 146,	 21-01-95	 P0..............................................................1.266

- ESTOQUE DE CIGARRO
LRVANTAN ROTO
EU 00 RTA OH O
SELO DE CONTROLE

INSTO.	 NORN.	 6,	 21-01-95	 40	 SRP........................................................ 	 1.271

- ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
AO EX VOZ 00

ESCOLA AUROTICNIRA FEDERAL DEVORO FRITO - 06
.PORTARIA 24	 24-08-95	 NEC	 EAP/0000	 PRETO-MG ............................................	 1.276

- EXPEDIRÃO
CERTIDÃO POSITIVA DE DEDITOS 	 COA EFEITO DE CERTIDÃO NEGATIVO

.ATO	 DECÃ.	 NOEN.	 S.	 20-0I-4	 HP	 SEF/COSIT ............. . ........... 	 .... .................	 1.212

- I0000T0000
LEVANTAMENTO
ESTOQUE DE CIGARRO
SOLO DE CONTROLE

INSTO.	 000N.	 6,	 20-01-95	 80	 SUO ........................................................ 	 1.271

- GRATIPICÃCÃU 00 DESEMPENHO Dl ATIVIDADE DE PISCALIZÃCÃO 	 -
CRIARÃO
000TIFICACA0 DE DDSEN01000 DE ATIVIDADE DE PRUTERAU AO VOU
.MEDIDA	 PROVISÓRIA	 000,	 21-01-95	 EURO ................................................... 	 1.264

- GRATIPICOC.A'i DE DOSENP0000 01 ATIVIDADE DE PEOTECAO AO VOO
CRI ACAO
GRATIOICACAO 01 DESEMPENHO DO ATIVIDADE DE PISCALIZACOU
.001100	 PROVISORIA	 OVO,	 27 - 01 - 95	 EIEC ....................,...........,.........,,. 	 1.164

- GROTIPIV.ARAO DE URS0000000 E PRODUTIVIDADE - GUP DAS ATIVIDADES DE FINANCAS, 	 E OUTROS
CRIOCAO

-MEDIDA	 FROVIS0010	 067,	 27-01-95	 0000...................................................1.263

GOATIFICACÃO TEOP00000Ã DEVIDO A INTEGRANTES 00 00001100 POLICIAL FEDERAL
COIACAO

30DIOA	 PROVISORIÃ	 VII,	 27-01-95	 RUIR. ........... .... ....... 	 ... ...... ... ............... 	 1.265

IMPOSTO OU INPORTÃCÃO
COPDDNCI0000TO
A 00 OCA DOO AO
IMPOSTO SOBRE FRÍ,DUTO5 INDUSTRIALIZADOS

CAIXA RCVHONICA FEDERAL
ATO 000L000TORIO 	 1,	 I0-0I-95	 NO SRF/DIP-CORITEDA-PR ... .................................	 1.202

ri1	 TTjj' -
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A
CALCULO

700.0 DE CAHBl( -	 0HRt	 DE	 DO NOTR07A RDFAIA!. 	 E flUTUAS
RATO TAIIONDRS, 	 E	 ADROS

DECLARATI,O1A 7,	 17-01-95 HP SRP/COSID.ATO
D A	 HI8R4OA FF01041 U1UETÂ

1.20140flU 	 RflVlS0Â	 OCO,	 27-0	 •AC	 FUV,,.,..,.....,.,..,......., ,A

- IMPOSTO SOBRE PRODUTOS !NDOS2RIALIZADOS
CREDEACIANEATO

AR O E C. A DA CO O
IMPOSTO DE IMPORTACAO R'AADNT'	 PLANA DO 	 NTkADAL-	 0k2As U:!PAS

CAIXA ECONONICA FEDERAL
ATO 	 DECL000TORIO 	 1,	 10-01-95	 HP	 DRP!DRP-CU20DtA-PO............. ... ... ....... ..... .z RA'L7,	 'J-!2-4	 NT 0 	'P%D	 ............................ 1.7 7

-	 INRE1GIAILIDADE DE LECITAC.00 -	 CN'	 DA	 ANíOISDPACAU FEUUO, DIRETA, 	 E	 TflIL
OATIPICACAO

EMPRESA DOASII,DIOA DE CARAFEAS 	 TELRGOAFF	 UT NKWP	 fl	 r'	 7p0	 NATULP/A	 USPHLL,	 2	 FlC

	

4A	 -A!A	 .O0,	 Yrr	 .........................
.DESPACOU,	 30-01-95	 DAT	 22O/EG.	 ....... ....................................

DESPACHOS-MP/SPU
RA?IFICACAO

CONEOAINIA EDIPIeJO 1 6I1AIOM0, E OUTRO
272 LA'

DESPACHO	 30-01-95	 HP	 SF0......................................................
, 	 .4'	 Í'JffF
LA'

DESPACHOS-800 CAI/9RN OtflAi'VA	 NF!	 E
RATIFICACAN )U:PPAr.,	 25-1 -SO)	 U114'..........................	 ................................ 1 .268
DISPENSA DE LICITACAU

TUT TRANSPORTES 13DA 	 E OUTROS -	 iDTJ	 SlN7I'AL
.DESPACHO, 	 30-01-95	 HEI	 NO/9RM .......... ....... 	 ..	 ... ...... ............. ...... ....... s!N.	 S	 IND.	 DE "ML	 DA1	 c 1 AD.	 L.HA	 AAT	 LO	 KTS L10 ('0000
OATIFI274,1-95

OCAO
274,1-95	 A7D	 so	 .................................................... 1.2 70

CPM - C040AICAt'OPS, PROCESSAMENTO E ARrAMIDMOS EU AT4A"At	 lirA -	 2OflIflA	 IL	 OIAURTD
.DESPACHO, 	 30-91-95	 NE	 TELAST........................................................ COLA CALDNIOERM DA DROS2ANCA -

.00'M(	 '	 21-AI-AS	 OAE	 SON/EGIA	 ...................................1.202
RATIPICACAO

COHSIST ASSESSORIA E SISTEMAS LT[(A
,.. 1.271 -	 AT4010-0J	 D1iJ/Dr!	 NUS 15 A	 120145

DESPACHO,	 30-01-95	 00	 UFH...................................................... ASlO1CA AO OU FILNE$
MUTMrAX DISTRIFIIIE000 DE FILMES 5/A 	 A oLTROS

1 .26?
OATIPICACAO .P'RFAA!A	 105,	 21-J7.96	 01	 SDCJÍVI	 ...................................

URD000 000MAI8I8 REINE. 1.274DESPACHO,	 30-01-95	 KTR	 ROER .................... ............ ........... .......... ....

RHTIPICACAO
VIA000 ANAPOLINA LTDA. 1.26 0

- lLKNC.O1MRHTO DA 0109/ 94
AIA	 DRCL.	 000K.	 4,	 21-01-95	 AD	 SRF/'i'SIT............................................... 1 . 211

.DESPACHO,	 30-01-95	 SEPIAN	 GO ..... ........ .......................... ..................

DESPACHOS-OTD/SAA - 000'DSS(	 ADMINISTRATIVO

RATIFICA000
TELECOMUNICACURS DA PARAIDA 5/A - TELPA, E OUTRO PRAFOITUkA DA CIDADE DO RIA DE JANEIRO, A UUTROSI 1.260

DESPACHO,	 30-01-95	 MDI	 SOA ...................... ....................................... 1.279 .íASPACYr,	 27-04-95	 03	 DOR ......	 ..... ...... .... ........	 ... ........ ....................

RATIPICACAO
- PRODUTO DE USO VETE00000IO

LIGOT
30-01-95	 UPA	 IPEA/DE .......... ................ ................................DESPACHO, ..203

I.00PNCIANFNTÍ'
BAYER SJA, E OUTROS ..... 1.2 75ATA,	 27-01-95	 HAARA	 SUA/DEU......................................................

DESPACHOS-APO EEGE/DRM
- PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO TEC00100ICO INDUSTRIAL - PODO

RATIPI00000
TELEDRASILIA - TELECOMUNICACUES DE 000SILIA 5/A, E OUTROS 1.283

APRAVACAA
COMPANHIA SIDERUROICA DELGU-MEA010A

DESPACHO,	 30-01-95	 NEO	 IDGE/DUM ........................................................ PORTARIA	 45,	 21-01-95	 MCD	 GO ......................................... ................ 1.215

DESPACHOS-MPS INSS/SEPE
- P0008000CAN DE PRAZORA?IPICACAO

COMPESA - COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO, E OUTROS 1.219
COMENTARIAS E SUGESTOES

PORTARIA	 39,	 26-01-95	 AU	 GO.. ........ ................................. ................. 1,284
DESPACHO,	 30-01-95	 MPS	 INSS/SEPE... ...... . ............... . ....... ......................

- 18571701000
TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO - TJLP

OEMUNRRACAO DOS RECURSOS DO PONDO DE PARDICIPACAO PIS-PASEP, E OUTROS
1.261 - RATIFICACAA

MEDIDA	 PROVISORIA	 865,	 21-01-95	 URDE...................................................
INEXIGIDILIDADE DE LIOIT0000

RETR100ICAO VARIÁVEL DA COMISSAO AR VALORES MOBILIARIAS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAPOS - ECT.

30-01-95	 DIV	 220/DO...........................................................DESPACHO, 1 . 286
RETOIROICHO VARIÁVEL DA SUPURIMTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS 1.265.NEDIDA	 P000ISURIA	 873,	 27-01-95	 DOME ............ ................................... ....

AIS PAC8OS-AF/SPU

- ISUMOMIA SALARIAL INEXIGIDILIDADI DE LICITACAO
C0000HIHIO EDIFICIO	 GUAIAOU, E OUTRO

SERVIDOR PUBLICO FEDERAL
MEDIDA	 POOVIS0010	 869,	 21-01-95	 EXEC.....................-.....-..-.'.'-''''-'''' 1.263 DESPACHO,	 30-01-95	 HP	 SF0.............................................................. 1 . 271

DESPACHOS-MEl CMO/9RM
DISPENSA DE LICITACAO

- LEI NO 8620 DE 05/01/93
ALTERHEHU DE DISPOSITIVO

MEDIDA POUVIS001A 814, 21-01-95 ERRE......

- LEVANTAMENTO
ESTUQUE DE CIGARRO

EX P0 ETA EVA
SELO DE CONTROLE

INSTO. NURM. 6, 11-01-95 HP SRF...................

- LICENCIAMENTO
PRODUTO DE USO VETERINÁRIO

BAYER 0/A, 1 OUTROS
ATO, 27-01-95 HAARA SDA/DPV.......................

1ÃLIi!1WUjUD vs biIOfl

DAT TRANSPORTES LTDA E OUTROS

	

1266	
DESPACHO, 30-01-95 MEl CMO/9RN.. ...... .................. ........ ..........

INEXIGIDILIOADE DE LICIVACAO
CPM - COMONICACUES, PROCESSAMENTO E MECANISMOS DE AOTUMACAO LTDA

DESPACHO, 30-01-95 MC TELEST .......... ....................................

INEXIGIUILIUADE DE LICITUCAU

	

1.271	 CANSIST ASSESSORIA E SISTEMAS LTDA
.DESPACHO, 30-01-95 AMUEM.................................................

IMEOI&IUILIDADE DE LICIDACAO

	

75	
000AHU REEHAEN VAIEI

1.271

1.285

1.271

emDESPACHO, 30-01-95 ATA D000.................»'-'-'''''''-"'''''''"'''

INEOIGIOILIDAOD DE LICITACAO

- MEDIRA PEOOISOEIA MIMES 0811/01/95
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM III, 17-01-95 PR .............................................................. 	 1.266

- MEDIDA P000ISUEIA MI 866 DE 27101195
ENCAMINHAMENTO

MENSAGEM 138, 27-01-95 P0.............................................................. 1 . 266

- MEDIDA PROVJSURIA 888670811/01/95
ENCAMINHAMENTO

MENSAGEM 139, 21-11-95 PR.........-..---.-.-.-.''.-'---'''-''--'-'--'''--'''-- 	 1.266

YIAU4U *flAt'UbI!Ii I,IUA.
DESPACHA, 30-11-95 SEPLAN GO ............................................ ............... 1.266

DESPACHOS-MTO/SAA
INEXIGIEILIDADE DE LICITACAO

TELRCOMUMICACORS DA PARAIDA 5/A - TELPA, E OUTRO
DESPACHO, 30 - 01 -95 470 SAA ,........................-..-'''--'''-'''---''''-'''	 1279

INIXIGIDILIDADE DE LICITACAO
LO GO T

.DESPACHO, 30-01-95 HPO IPEA/DE ................. .... ......................... -----------I .1 U 3

DESPACHOS-NEO lIGO/DOM
IAEXIGIBILIDADE AR LICITACAO

TELEDRASILIA - TELRCOMONIC000ES DE BRASILIA 5/A, E OUTROS
DESPACHO, 30-01-95 MPO 18GB/DOM ........................................ . ............... 	 1.213

- MEDIDA P000ISORIA MIROU DE 2710I195
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM	 141,	 27-01-95	 P,,,,,,,,,.,....,,,,.,,,,..,,.,,,.,,,.,,..,,,.,,,,,,,,,,,,, 1.266
DISPENSA DE LICITACAU

- MEDIDA PROVISOREO ME 865 DE 1710I195 COMPANHIA ELETROMECOAICA CELHA
ENCMJ1 1.266 DESPACHO,	 30-01-95	 MCD	 SE ..................... 	 ....... ................................ 1.115

27-01-95	 PR.....	 ..............	 ..........-.-...'..-.'.''.'.-''»'''-
DISPENSA DE LICITACHO

- MEDIDA P000ISORIA ME EIA 0820/01/95 500 PAULO DETROIT ALLISON MOTORES 1 TIANSMISSAU LTDA
ENCNJ2

.H 
EM

 SABEM	 21-01-95	 P1 ..............................................................
DESPACHO,	 30 - 01 - 95	 MC	 TELESP ........................................................... 0.205

1.266
DESPA000S-HPS IOSS/SEPE

- MEDIDA P100ISURIA ME 811 DE 27101195 IAEXIGIBILIDAOE DO LICITACAO
ENCAMINHAMENTO

1266
COMPESA - COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO, E OUTROS

MENSAGEM	 14,	 27-01 - 95	 PR, ................. ............. .. ....... ............................ DESPACHO,	 30-01-95	 MPS	 INSS/SDPE ....................................................... 1.279

- MEDIDA P000ISOREA ME 872 DE 17101195 DESPACHOS-MJ/SE
ENCAMINHAMENTO

,MENSAGEM	 144,	 27 - 01 -95 	 . ------ -- - ------------------------- 1.266 DISPENSA DE LICITACAU
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASILIA - SAB, E 0441105

DESPACHO,	 30-01-95	 MJ	 SE--------------------------------------------------------------- 1.26 7
- MEDIDA PEOOISAEIA MB 813 DE 27101195

ENCAMINHAMENTO 5	
21-01-95	 DE ........................................ ...................... 1266

- MEDIDA PR001SDEIA Ml 074 DE 21101195
INDOIGIUID.JDADE
MIRAFUR RIO COPACABANA

DE LICITACAO
HOTEL LTDA, A NUTRAS

ENCM6 .206 .DESPACO'i,	 30-E1-I5	 MNE	 PET0000AS ..... ----- ........ - .................. -................ I,2H2
.MENSAGEM	 14,27-01-95	 P0---------------------------------------------------------------

E
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A INSTITUIÇÃO
DE ESTRUTURAS
ADMINISTRATIVAS
SÓLIDAS, MAIS

A ADOÇÃO
DE UMA BUROCRACIA
MODERNA
E COMPETENTE, A SALVO
DAS INSTABILIDADES
POLÍTICAS.
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- RBHONERACAO DOS oocogsos DO PONDO DE PARTICIPACA 11 PIS-PASEP, O OUTROS
INSTIIUICOO
TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO - TJLP

MEDIDA P000IS0010 065, 27-01-95 DOEU..............................

- RENUVACAX DE AUTORIZACAO
AQOISICAO DE PAPEL COO IMUNIDADE TRIBUTARIA

GDAPICEMTRO GRÁFICA E EDITORA LTDA
ATO DECLARATORIO II, 16-12-94 HP SRP/IRF-A F-DRLOM-PA.............

AQUISICAO DE PAPEL COO IMUNIDADE TRIBUTARIA
EDITORA CKJUP LTOA

.000 DECLAEAT0010 IR, 26-12-94 HP SRF/IRP-ALP-DELEK-PA.............

- REPIPICACAO
.ALVARA 1, 26-01-95 EME S8O/DNPO ............ ......................

ALUADA 2, 26-01-95 NOR SOO/DNPH.. ..... ....... .......... . .... ......

ALVARO 3, 26-01-95 MOE SMO/DNPO...................................

.VM,MlUU, 1I24 flK UUU ...........................................

0000ATDUNA
DESPACHO	 20-01-95 OJ SDCJ(DPE.........................................

MEDIDA PROVISORIA 855 	 26-01-95 EOEC...................................

- RETRI8UICAO VARIÁVEL DA COOISSAO DE VALORES MOBILIÁRIOS
ONSTI201CAO
0000IDOICAO VARIÁVEL DÁ SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS
.000100 POOVIS0010 873	 17-01-95 OROU...................................

- RRTRIDOICAU VARIÁVEL DO SOPERONTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS
1HS01000CÁO
RETEIRUICAO VARIÁVEL DA C001SSAO DE VALORES MOBILIÁRIOS

URDIDA PROVISORIA 073, 27-01-95 000C...................................

SELO DE CONTROLE
LEVANTAMENTO
ESTUQUE DO CIGARRO
EX DO O TACAO

INSTO. N000. 6, 27-01-95 HP SR? ....... ...................................... ...........1.211

- KRVICO ESPECIAL DO RRPRTICAO O 000RAOSOISSAO DO TU
OIIERACAS ESPORTE CLORO

.PORTARIA 7, 06-01-95 MC DOC/PA..........................

- SURVECO ESPECIAL DO REPDTICAV E RET800SOISSOO SIOULTANEA
010ERACAO OSPORTE CLUBE
PORTARIA 1271, 20-11-94 ACUO...........................

- SERVDCO ESPECIAL DE RRT008SOISSAO S100LTAOEA DE TV
A CACETE DO ESPIRITO SANTO RÁDIO O TV LODO
PORTARIA 996 05-01-95 XC DOCIES ......... . ...... ........

- S000ICO ESPECIAL DOTO DOE ASSINATURA
RIO URROU TUA LODA
PORTARIA 62, 25-10-91 NT DOT/Ri ....... ..................

- SERVIDOR PUBLICO FEDERAL
IS0804IA SALARIAL

MOVIDA POUVISORIO 869 21-01-95 DOEU....................

- SI00000O DE DS00080EERO
DESPACHOS-MJ SDCJ/DPU

IVO MELLO TRAVESSO E OUTROS
.DESPACHO, 24-01-95 I SDCJ/DPE ........ ..................

DESPACHOS-Ri SUCO/DE
PEDIDO DE REFUGIO

SLUD000NEA NRSIC E OUTROS
DESPACHO, 25-01-9	 VJ SDCJ/DE ................ ...........

- TAXA DE CAMBIO
CALCULO
IMPOSTO DE INPORTACAO
DATO TAILANDRS E OUTROS

ATO DDCLARAT6RIO 1, 20-01-95 HP SRP/COSIT ........ ....... ...... .....

- TAXA DE JUROS OBLONGO PRAZO - TJLP
INSTITOICAO
R0000ERACHO DOS RECURSOS DO PONDO DE PARTICIPACAO PDS-PASRP, 9 OUTROS
,MEDIDA POOVISORIA 865, 27-01-95 EEET...............................

- TRANSFERENCIA DE RECURSOS PARA PAGAMENTO D8 PESSOAL
AVTURIZACAU

COMPANHIA BRASILEIRA RE CERAS URDAMOS - CETU
COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBANOS - FLOMITRRNS

.MEDIDA PROVISURIA 815 21-01-95 RXEC...............................
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Elaborada a partir dos relatórios da pesquisa "Estrutura
e Organização do Poder Executivo Frente à Opção pelo
Sistema de Governo" realizada pelo CEDEC (Centro de
Estudos de Cultura Contemporânea), a obra baseia-se em
análise bibliográfica estrangeira e nacional e em entrevistas
com quadros superiores da Administração Federal,
assessores parlamentares, académicos e consultores da área.
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INFORMAÇÕES E VENDAS:
Itirpronsa 0-Itt ii iriat, 5(1;, (205dM 6, Lote 000, Brasília. DI

t,'Ir'tur,,'s (0611 413 ')')OO. 8 ax (061 1313

A ENAP (Escola Nacional de Administração Pública),
com este trabalho, se propõe a aprofundar e
sistematizar os estudos e análise sobre a situação atual
da Administração Pública Brasileira, seus problemas
e alternativas de soluções, questão relevante no
momento de consolidação da democracia, em que
as instituições estão sendo repensadas.
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INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS

As instruções que se seguem, para uso do presente modelo, de-
vem ser rigorosaiiiente observadas. Entregando sua materia de acordo 	 comi

2 estas instruçoes, garantimos a divulgação no Diario subseqüente 	 a data1
'da entrega. 2

1.	 O texto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, usando

3 fita nova e tipos limpos, em espaço um, pitch dez, na medida de 18cm d&
ilargura para os textos.	 No caso de balanços, tabelas e quadros,	 as	 me-)
didas deverão ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-
as colunas da pagina.

4 2.	 Avançar dez espaços datilográficos quando abrir	 parágrafo no
texto.

3. Datilografar em letras maisculas e centralizados os 	 titulosl
- e subtítulos. _____

4. Evitar anotações, erros de datilografia e quaisquer rasuras.

6 15.	 Aproveitar as areas demarcadas, 	 datilografando rente as	 mar- 1 6
igens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito.

6.	 Tratando-se de balanços e/ou matarias com mais de 	 uma laudaj
7 indique a ordem a ser seguida, numerando-as no verso. 7

7.	 No amarrotar nem dobrar o original, 	 a no ser	 ao	 longo	 da
linha pontilhada.

8 8.	 No caso de matéria paga,	 que saia com erro de publicação,	 sei 8
for falha da Imprensa Naciona1	 as reclamaçoes deverão ser	 forrnuladas,
por escrito,	 ate o quinto dia util apos a publicação.

9 9.	 Para encontrar o valor a ser pago pela publicação, bast 	 '1-1 9
itiplicar o numero de espaços ocupados pelo texto, indicado nas 	 margens
ésquerdae direita, pelo preço em vigor: 	 R$ 8,40	 .	 Anexe	 chequei

lo nominal a Imprensa Nacional, no valor global cia publicação e envie pelo ioCorreio.

OBS.:	 Por motivos de ordem tcnica, o espaço do nosso gabarito cor
11 responde a 1,5cm de uma régua comum.	

1

10.	 O nome do signatário constante da matéria devera vir	 em	 le-
tras maiusculas e a assinatura nao pode atingir o texto, 	 sob	 pena	 dei

12 'comprometer a nitidez do mesmo.

11.	 A mataria deve ser enviada em duas vias, com o 'Publique-se - .!

13 1 13

14 14

NOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo, ter1-
amos o seguinte valor global:

R$ 8,40	 X 13	 (espaços ocupados) =	 R$ 109,20
-a
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO
ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM
À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais - Seções 1, 2 e 3

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos,
retificações e atos a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas
vinculadas, Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de

Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário e instituições, partidos,
associações e empresas quê utilizam a Seção Ineditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

o Via Departamento de Documentaçao da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília - DF

C'N N 4
Tel.: (061)313-9819 ou (061)313-9820 (Divisão de Jornais Oficiais)
Telex: (061)1356 DIMN BR - CGC/MF n? 00394494/0016-12
Fax: (061) 313-9540
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